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RESUMO 

Este trabalho dissertativo foi desenvolvido junto à linha de pesquisa ―Processos Formativos, 

Ensino e Aprendizagem‖, no âmbito do Programa de Pós-graduação em Educação (Mestrado) 

da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Estadual Paulista, campus de 

Presidente Prudente, que teve como objetivo principal a realização de um cotejamento entre o 

ensino da leitura da língua escrita, que está sendo praticado nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental de uma escola pública de um município do interior paulista, com as principais 

teorias que têm tratado desta temática nos últimos anos. Para isso, investigamos quais as 

orientações que constam dos materiais didáticos e como são utilizadas pelos professores 

quando das atividades de leitura e escrita propostas aos alunos. O problema de pesquisa que 

estruturou o trabalho investigativo partiu do seguinte questionamento: as orientações dadas 

pelos professores e pelos materiais didáticos estão mais relacionadas aos atos de fonetização e 

codificação de textos escritos ou a atos culturais de leitura e escrita? As orientações 

identificadas nas práticas foram analisadas com base nos postulados teóricos sobre o ensino 

da leitura e da escrita defendidos por correntes que se opõem: a defendida por Bajard (2021), 

Foucambert (2008) e Arena (2008), que entende que esse ensino deve estar baseado na 

vivência de atos sociais de leitura, outra, que tem como base os referenciais da Psicogênese da 

Língua Escrita, assumidos por Ferreiro e Teberosky (1985), e a representada pelos teóricos 

Capovilla (2007) e Morais (1996), que tem como premissa que a língua escrita é um código e, 

por isso, pressupõe que a leitura e a escrita devam ser ensinadas a partir de um processo de 

codificação e decodificação. A metodologia privilegiada na pesquisa baseou-se no modelo de 

análise de matriz microgenética e paradigma indiciário. Essa opção metodológica foi 

motivada pela intenção de realizar a coleta de dados dando atenção aos detalhes, aos recortes 

de episódios interativos, às relações subjetivas e as condições sociais da situação analisada. 

Essa investigação se justifica também pelo contexto educacional brasileiro, quando essa 

problemática ganhou destaque frente à intenção declarada do governo federal de instituir 

oficialmente o chamado método fônico na alfabetização, que tem como base os pressupostos 

defendidos por essa segunda corrente teórica. A partir da análise dos dados coletados de 

forma remota e nos materiais didáticos, foi possível concluir que as concepções presentes nas 

consignas dos materiais didáticos e no cotidiano das salas de aula mostraram-se frágeis por 

terem como base a consciência fonológica e o ensino organizado a partir da linguística, 

priorizando a organização do trabalho pedagógico com a língua descolada das relações 

humanas, e não nos pressupostos da Filosofia da Linguagem que tem como base as interações 

de troca verbais, em situações reais de vida, e em enunciados concretos. 

Palavras chaves: Alfabetização. Ensino dos atos de ler e de escrever. Proferição. Consignas. 

Materiais didáticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

This dissertation was developed within the research line "Formative Processes, Teaching and 

Learning", in the scope of the Postgraduate Program in Education (Master's Degree) of the 

College of Sciences and Technology of the Paulista State University, Presidente Prudente 

campus, whose main objective was to conduct a comparison between the teaching of written 

language reading, which is being practiced in the early years of a public elementary school in 

a city in the interior of São Paulo state, with the main theories that have dealt with this theme 

in recent years.  To this end, we investigated which guidelines are contained in the teaching 

materials and how they are used by the teachers when reading and writing activities are 

proposed to the students. The research problem that structured the investigative work started 

with the following question: are the orientations given by teachers and didactic materials more 

related to the acts of phonetization and codification of written texts or to cultural acts of 

reading and writing? The orientations identified in the practices were analyzed based on the 

theoretical postulates on the teaching of reading and writing defended by opposing currents: 

the one defended by Bajard (2021), Foucambert (2008) and Arena (2008), who understand 

that this teaching should be based on the experience of social acts of reading, another, which 

is based on the references of Psychogenesis of Written Language, assumed by Ferreiro and 

Teberosky (1985), and the one represented by the theorists Capovilla (2007) and Morais 

(1996), which have the premise that written language is a code and, therefore, assumes that 

reading and writing should be taught from a process of encoding and decoding. The 

methodology used in the research was based on the microgenetic matrix analysis model and 

indicative paradigm. This methodological option was motivated by the intention of collecting 

data paying attention to details, to the clippings of interactive episodes, to subjective relations, 

and to the social conditions of the analyzed situation. This investigation is also justified by the 

Brazilian educational context, when this problem was highlighted by the federal government's 

declared intention to officially institute the phonic method in literacy, which is based on the 

assumptions advocated by this second theoretical stream.  From the analysis of the data 

collected remotely and in didactic materials, it was possible to conclude that the conceptions 

present in the consignments of teaching materials and in the daily routine of the classrooms 

proved to be fragile because they are based on phonological awareness and the teaching is 

organized based on linguistics, prioritizing the organization of pedagogical work with 

language detached from human relations and not on the assumptions of the Philosophy of 

Language that is based interactions verbal exchanges, in real life situations, and in concrete 

statements. 

 

Keywords: Literacy. Teaching the acts of reading and writing. Utterance. Consignments. 

Didactic materials. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

FIGURAS 

 

 

 

Figura 1. Consignas dadas aos professores no projeto de leitura, Ápis – 2º ano.....................81 

Figura 2. Interpretação de texto de O menino Maluquinho.....................................................82 

Figura 3. Palavras em jogo – letra R........................................................................................89 

Figura 4. Treino gráfico – traçado de letras cursivas...............................................................91 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

GRÁFICOS 

 

 

Gráfico 1. Consignas sobre leituras constantes no livro didático............................................77 

 

Gráfico 2. Número de vezes em que as consignas sobre ‗leitura‘ aparecem no material........84 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE QUADROS 

  

Quadro 1.  Pesquisa entre Teses e Dissertações – BDTD.......................................................27 

 

Quadro 2.  Perfil das professoras e gestores participantes da pesquisa...................................32 

Quadro 3.  1º ano A – Aplicativo Google meet – horário: das 14h às 15h..............................37 

Quadro 4.  1º ano B – Aplicativo Google meet – horário: das 15h às 16h..............................37 

Quadro 5.   1º ano C – Aplicativo Google meet – horário: das 13h30 às 15h30.....................37 

Quadro 6.   2º ano A – Aplicativo Messenger – horário: das 14h às 15h................................37 

Quadro 7.   2º ano B – Aplicativo Zoom – horário: das 14h às 14h40....................................37 

Quadro 8.  Concepções sobre o ensino da língua escrita e a consciência fonética em 

documentos oficiais...................................................................................................................45 

 

               Quadro 9.  Hipóteses de Escrita de acordo com os estudos de Ferreiro e Teberosky..............53 

 

Quadro 10.  Propriedades do SEA que o aprendiz precisa reconstruir para se tornar 

alfabético...................................................................................................................................59 

 

Quadro 11.  Concepções sobre Leitura, livro didático Ápis 1º e 2º ano..................................76 

Quadro 12.  Consignas aos alunos com a palavra ‗leitura‘, livro didático Ápis, 1º ano..........76 

Quadro 13.  Gêneros envolvidos nas atividades de leitura – 1º ano........................................78 

Quadro 14.  Consignas aos alunos com a palavra ‗leitura‘, livro didático Ápis, 2º ano..........84 

Quadro 15.  Consignas sugeridas aos professores com a palavra ‗leitura‘, Ápis, 2º ano.........85 

Quadro 16.  Orientações de consignas aos professores para os alunos com a palavra 

‗leia/leiam‘, Ápis, 2º no.............................................................................................................87 

 

Quadro 17.  Gêneros que aparecem associados à escrita no material, Ápis, 2º ano................89 

Quadro 18.  Relação das atividades observadas e analisadas..................................................93 

Quadro 19.  Consignas com a concepção de Língua e Linguagem escrita..............................97 

Quadro 20.  Consignas com a concepção sobre o Ato de ler................................................101 

Quadro 21.  Consignas com a concepção sobre proferição...................................................104 

Quadro 22.  Consignas com a concepção fonológica da escrita............................................105 

Quadro 23.  Consignas com a concepção sobre letras e caracteres.......................................110 



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS 
 

 

 

BDTD – Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

BNCC – Base Nacional Comum Curricular 

CAAE – Certificado de Apresentação de Apreciação Ética 

CELLIJ – Centro de Estudos em Leitura e Literatura Infantil e Juvenil 

CEP – Comitê de Ética em Pesquisa  

FCL – Faculdade de Ciências e Letras  

FCT – Faculdade de Ciências e Tecnologias  

FFC – Faculdade de Filosofia e Ciências 

GAPE – Grupo de Pesquisa e Avaliação de Políticas Educacionais 

GLEPDIAL – Grupo de Estudos e Pesquisa do Ensino da Leitura e da Escrita como 

processos dialógicos 

IAB – Instituto Alfa e Beto 

IC – Iniciação Científica 

MEC – Ministério da Educação 

NAHum – Núcleo de Alfabetização Humanizadora 

PCN – Parâmetros Curriculares Nacionais  

PNA – Política Nacional de Alfabetização 

PNAIC – Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

PPGE – Programa de Pós-graduação em Educação  

PROLEAO – Processos de Leitura e de Escrita: Apropriação e Objetivação 

SAE – Sistema Alfabética de Escrita 

SEALF – Secretaria de Alfabetização 

SED – Secretaria Escolar Digital 

SEE – Secretaria de Estado da Educação 

SME – Secretaria Municipal de Educação 

TECLE – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

UENP – Universidade Estadual Norte do Paraná 

UFPB – Universidade Federal da Paraíba 

UNESP – Universidade Estadual Paulista 

UNOPAR – Universidade Norte do Paraná 

 



 

 

APÊNDICES 

 
 

Apêndice 1. (Tese) Apropriação da Linguagem escrita por meio de aplicativos em 

dispositivos digitais.................................................................................................................126 

 

Apêndice  2. (Tese). A leitura como prática cultural e o processo de escolarização: as vozes 

das crianças............................................................................................................................127 

 

Apêndice  3. (Tese) Concepções e Práticas do Ensino de Leitura em turmas de alfabetização 

em São Luis do Maranhão......................................................................................................128 

 

Apêndice  4. (Tese) A cultura escrita nos anos iniciais do Ensino Fundamental: implicações 

pedagógicas da teoria histórico-cultural................................................................................129 

 

Apêndice 5. (Tese) Leitura na Educação Infantil: implicações da teoria histórico-

cultural....................................................................................................................................130 

 

Apêndice 6. (Dissertação). A aprendizagem da escrita no Ensino Fundamental II com o 

auxílio de suportes digitais.....................................................................................................131 

 

Apêndice 7. (Dissertação). Práticas docentes de leitura e escrita no Quarto e no Quinto anos 

do Ensino Fundamental, em escolas públicas do município de Vitória(ES)..........................132 

 

Apêndice 8. (Dissertação). Programa Ler e Escrever e o Ensino de Atos de Leitura por 

professores do Ensino Fundamental.......................................................................................133 

 

Apêndice 9. (Dissertação). A prática dos professores em relação à Leitura e à Escrita com 

alunos que ingressam aos seis anos de idade no Ensino Fundamental..................................134 

 

Apêndice  10. Habilidades de leitura e conhecimentos linguísticos de acordo com os eixos da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) - 1º ano..............................................................135 

 

Apêndice  11. Habilidades de leitura e conhecimentos linguísticos de acordo com os eixos da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) - 2º ano..............................................................136 

 

Apêndice  12. Relatório de observação 1º ano A...................................................................137 

 

Apêndice  13. Relatório de observação 1º ano B...................................................................138 

 

Apêndice  14. Relatório de observação 1º ano C...................................................................139 

 

Apêndice  15. Relatório de observação 2º ano A...................................................................140 

 

Apêndice  16. Relatório de observação 2º ano B(a)...............................................................141 

 

Apêndice  17. Relatório de observação 2º ano B(b)...............................................................142 

 

Apêndice  18. Texto de trava-língua Batata Baroa – 1º ano..................................................143 

 



 

 

Apêndice  19. Atividades com Alfabeto móvel, 1º ano.........................................................143 

 

Apêndice  20. Escrita de nomes de colegas da sala –1º ano...................................................143 

 

Apêndice  21. Atividade de memorização – Texto Tuba – 2º ano.........................................144 

  

Apêndice  22. Alfabetário – Livro Ápis – 2º ano...................................................................144 

 

Apêndice  23. Silabário – Atividade 2º ano A........................................................................144 

 

Apêndice  24. Palavra em Jogo – Letra R Intrometida – 2º ano B.........................................145 

 

Apêndice  25. Atividade de trava-língua com a letra R – 2º ano B........................................145 

 

Apêndice  26. Escrita da legenda – 2º ano B..........................................................................146 

 

Apêndice 27. Atividade com Fábula O corvo e a raposa – 2º ano B.....................................146 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



 

 

ANEXOS 
 

 

 

Anexo 1.  Parecer consubstanciado do CEP............................................................................147 

 

Anexo 2. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)...........................................150 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

 
1. INTRODUÇÃO ............................................................................................................................... 20 

1.1 Percursos de pesquisas: caminhos e escolhas .......................................................................... 20 

1.2 Justificando as escolhas feitas .................................................................................................. 21 

1.3 Resultados de Pesquisa nos Bancos Digitais de Teses e Dissertações ................................... 26 

1.4 O local da pesquisa e suas especificidades............................................................................... 30 

1.4.1 A escolha pela Unidade Escolar ........................................................................................... 31 

1.4.2 O perfil dos sujeitos de pesquisa .......................................................................................... 32 

1.5 A pertinência deste trabalho investigativo .............................................................................. 32 

1.6 Procedimentos metodológicos .................................................................................................. 34 

2. O ENSINO DA LEITURA E DA ESCRITA NO BRASIL: matrizes históricas e estigmas no 

processo de alfabetização ......................................................................................................................... 41 

2.1 A gênese ...................................................................................................................................... 41 

2.2 História dos métodos de alfabetização no Brasil .................................................................... 43 

3. A PSICOGÊNESE DA LÍNGUA ESCRITA E O MÉTODO FÔNICO: duas lógicas em confronto48 

3.1 A história da gênese desse confronto ....................................................................................... 48 

3.2 A Psicogênese da Língua Escrita ............................................................................................. 50 

3.2.1 Concepção sobre língua e linguagem ................................................................................... 52 

3.2.2 Concepção sobre o ato de ler ................................................................................................ 55 

3.2.3 Concepção sobre proferir ..................................................................................................... 56 

3.2.4 Concepção sobre consciência gráfica e consciência fonológica .......................................... 57 

3.2.5 Concepção sobre a constituição da língua escrita: letras ou caracteres? .............................. 58 

3.3 O Método Fônico ....................................................................................................................... 60 

3.3.1 Concepções sobre língua e linguagem ................................................................................. 61 

3.3.2 Concepções sobre o ato de ler .............................................................................................. 62 

3.3.3 Concepções sobre proferir .................................................................................................... 63 

3.3.4 Concepção sobre consciência gráfica e consciência fonológica. ......................................... 64 

3.3.5 Concepção sobre a constituição da língua escrita: letras ou caracteres? .............................. 65 

4. CONCEPÇÕES QUE DIRECIONAM NOSSA ANÁLISE ............................................................ 66 

4.1 Concepção sobre língua e linguagem ....................................................................................... 67 

4.2 Concepção sobre o ato de ler .................................................................................................... 67 

4.3 Concepção sobre proferir ......................................................................................................... 70 

4.4 Concepção sobre consciência gráfica e consciência fonológica ............................................. 70 

4.5 Concepção sobre a constituição da língua escrita: letras ou caracteres? ............................. 71 

5. O QUE OS MATERIAIS ANALISADOS NOS DIZEM ................................................................ 74 

5.1 Dos livros e materiais didáticos sobre „leitura‟ ....................................................................... 75 



 

 

5.2 Dos livros e materiais didáticos sobre „escrita‟ ....................................................................... 88 

6. O QUE AS AULAS OBSERVADAS NOS DIZEM ....................................................................... 92 

6.1 Concepção sobre língua e linguagem ....................................................................................... 96 

6.2 Concepções sobre o ato de ler ................................................................................................... 99 

6.3 Concepções sobre proferição .................................................................................................. 103 

6.4 Concepções sobre a consciência gráfica e a consciência fonológica .................................... 105 

6.5 Concepções sobre a língua escrita: letras ou caracteres? .................................................... 109 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................................. 113 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................................... 117 

APÊNDICES .......................................................................................................................................... 126 

ANEXOS................................................................................................................................................ 147 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



20 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

[...] De fato, a palavra é a “roupa do pensamento”: sem ela o mundo 

seria um amontoado de sensações inexprimíveis e impulsos 

incontrolados. [...] Por isso é preciso tratar com carinho esta 

ferramenta fantástica que é a palavra, o “Abra-te, Sésamo” que lhe 

permite entrar, não na caverna de Ali Babá, mas em uma realidade 

mais rica: a de tornar-se cada vez mais humano pela palavra!         

     (SCLIAR, 2007, p. 9-10).

  

 

 

1.1 Percursos de pesquisas: caminhos e escolhas  

 

Minha formação inicial é em Letras pela FCL-Unesp/Campus Assis, com habilitação 

Português/Inglês. Em 2015, ao finalizar a graduação, ingressei em um concurso público da 

rede municipal de Ensino da cidade de Assis/SP para lecionar Língua Inglesa para crianças do 

1º ao 5º ano. É notório que a grade curricular do curso de Letras não tem tanta correlação com 

a prática docente relacionada ao ensino de línguas estrangeiras e língua materna para criança, 

visto que as disciplinas do referido curso são mais direcionadas para o Ensino Fundamental II 

e Ensino Médio. Assim, refletindo sobre minha prática docente identifiquei a necessidade de 

uma compreensão maior sobre as etapas de desenvolvimento e aprendizagem da criança 

durante o processo de alfabetização, objetivando melhorar meu desempenho e oferecer um 

ensino de qualidade, considerando e respeitando as etapas gradativas de cada criança. 

Portanto, em 2017 iniciei a segunda licenciatura em Pedagogia a fim de atrelar os 

conhecimentos sobre a aquisição da língua materna, oral e escrita, ao ensino de uma Língua 

Adicional. Cursei também Especialização em ―Metodologias do Ensino da Língua Portuguesa 

e Literatura para os anos iniciais‖, pela Universidade Norte do Paraná (Unopar), e 

Especialização em ―Ensino de Língua Inglesa‖, pela Universidade Estadual do Norte do 

Paraná (Uenp). Atualmente leciono em escola pública municipal, para crianças de 1ª e 2ª 

Etapa da Educação Infantil, com faixa etária de 3 a 5 anos, e Ensino Fundamental I, faixa 

etária de 6 a 11 anos.  

Trouxe aqui este percurso formativo por entender que ele contribui para justificar as 

opções como pesquisadora da área do ensino e da linguagem escrita pelo vínculo estabelecido 

com a minha constituição como professora e como pesquisadora. Na vivência dessas duas 

funções é que ocorreu a definição do objeto de pesquisa. Pois durante o percurso em que esses 

dois papéis se entrelaçavam de forma indivisível até chegar à redação final, o objeto desta 

pesquisa foi se construindo e me constituindo. Espero que o conhecimento adquirido nas 
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diferentes etapas de investigação contribua de forma consequente para que eu atue com mais 

propriedade nos espaços educativos que ocupo. 

Este estudo aborda vários campos teóricos que se inter-relacionam: a linguagem, o 

ensino da leitura e da escrita e suas estratégias didáticas. Daí, a importância de trazer a minha 

trajetória pessoal, meus percursos profissionais, de modo a explicar como cheguei até esta 

investigação e porque ela se faz importante para mim e para meus pares professores e 

pesquisadores. Esta investigação foi inspirada pelos estudos de Arena (2008, p. 21) quando 

afirma que ―as análises das situações de leitura nas escolas parecem indicar a confusão entre 

ensinar a ler, ensinar a fazer locução e ensinar a articular fonemas. Somente uma delas pode 

ser leitura. As demais apenas aparentam ser‖. É por acreditar na necessidade de transformação 

das práticas que não promovem a constituição de leitores, e que apenas aparentam ser leitura é 

que busco engrossar o coro dos que entendem que a questão de fundo desse problema é mais 

do que mudar a técnica metodológica, mas é preciso mudar o olhar sobre o objeto de estudo. 

Pretendemos explicitar melhor esta necessidade nas demais seções que compõem este 

relatório de pesquisa. 

 

 

 

1.2 Justificando as escolhas feitas 

 

A proposta inicial do projeto de mestrado consistia em aprofundar uma pesquisa 

realizada no decorrer do curso de graduação, na Iniciação Científica (IC), que tencionava 

observar práticas de leitura de alunos do Ensino Médio de escolas públicas da cidade de Assis 

- SP, tendo como suporte teórico a Estética da Recepção. Os estudos visavam avaliar as 

relações dos leitores com os livros juvenis Câmera na mão, O Guarani no coração (1998), O 

sertão vai virar mar (2002), e Ciumento de Carteirinha (2006), todos de Moacyr Scliar. Estes 

títulos integram a coleção Descobrindo os Clássicos, da Editora Ática, e dialogam 

diretamente com os clássicos do cânone literário brasileiro, na sequência, O Guarani, de José 

de Alencar, Os Sertões, de Euclides da Cunha e Dom Casmurro, de Machado de Assis.  

A escolha das obras sucedeu por apresentarem uma linguagem ágil e acessível, sem 

perder o valor estético, e por abordar temas atuais que mesclam com situações do cotidiano 

juvenil, além de recuperar os nomes e as principais características narrativas de célebres 

personagens literários. Os elementos acima citados podem contribuir para estimular a leitura e 

proporcionar um encontro entre os jovens leitores com a tradição literária, pois a partir de 

contatos com histórias do dia a dia, mescladas com narrativas das obras consideradas 
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clássicas, os jovens leitores vão se descobrindo mais confiantes, gerando assim a curiosidade 

ou necessidade de explorarem grandes obras da literatura. 

Mencionamos
1
 acima a proposta inicial para projeto de mestrado. Diga-se, inicial, 

porque houve mudança de objetivo, e essa modificação sucedeu de minhas inquietações e 

questionamentos provocados por novas leituras no decorrer da participação em Grupos de 

Pesquisa e disciplinas cursadas no primeiro semestre do ano letivo do PPGE/FCT/Unesp. As 

primeiras indagações partiram de leituras de revisão bibliográfica para escrita de um texto 

acadêmico sobre leitura silenciosa, junto ao Grupo de Pesquisa ―Formação de Professores e as 

Práticas Educativas em Leitura, Literatura e Avaliação do texto literário‖ – (Cellij). Relatei à 

minha orientadora a inquietude a respeito de práticas que tenho vivenciado, tanto como aluna 

ou como professora, relacionadas ao ensino da leitura e da escrita. Assim que soube de minha 

inquietação, convidou-me a participar no Grupo de Pesquisa ―Processos de Leitura e a 

Escrita: Apropriação e Objetivação‖ (Proleao), vinculado a FFC – Unesp/ Campus Marília. A 

participação semanal nos encontros com esse Grupo de Pesquisa aguçou ainda mais meu 

desejo de pesquisar e compreender a concepção sobre o que é ‗ler‘ e como ensinar esse 

procedimento de maneira a propiciar a formação de um leitor durante a trajetória escolar e 

além dela. 

 Outro fator que sustentou a decisão de alterar o objeto de pesquisa foi a participação 

nos Colóquios Virtuais de Linguagem I e II, promovidos pelo Grupo de Pesquisa Proleao. 

Esses encontros abriram novos caminhos para reflexões sobre leitura como uma atribuição de 

sentido, uma resposta e uma pergunta (FOUCAMBERT, 2008; ARENA, 2008, 2020; 

BAJARD, 2014, 2021; SMITH, 1999) e não como resultante de um processo de decifração 

(CAPOVILLA; CAPOVILLA, 2007; MORAIS, 1996), ou como hipótese sobre um sistema 

alfabético de escrita (FERREIRO e TEBEROSKY, 1985). 

A partir desses novos percursos acadêmicos comecei a problematizar experiências 

vivenciadas em minha trajetória acadêmica e pessoal que envolveu situações em que a 

formação leitora esteve em evidência. Primeiro me vieram à mente os resultados preliminares 

da pesquisa de Iniciação Científica que realizei quando concluía a graduação no curso de 

Letras. Os dados coletados naquela ocasião indicaram que a grande maioria dos alunos, 

mesmo os de graduação, não lê, ainda que incentivados a fazê-lo por diferentes sujeitos 

encarregados dessa mediação (professores, orientadores etc.). Passei também a problematizar 

                                                      
1
 Optei por utilizar na escrita deste texto o verbo conjugado, ora na primeira pessoa do singular, ora no plural, 

por entender que não existe imparcialidade nos atos sociais de uso da linguagem escrita. Escrever é desnudar-se 

e tomar partido, além de ser um ato dialógico que pressupõe múltiplas contribuições e vozes.  



23 

 

uma experiência pessoal que diz respeito à formação leitora literária de minha filha, pois 

desde muito pequena, eu e o pai dela, sempre a incentivávamos a ler, líamos para ela e com 

ela, bem como oportunizávamos o acesso a diversos livros. Desde quando ela tinha nove anos 

fazíamos rodas de leitura em casa, com o pai, ela e eu. Os momentos de leitura aconteciam da 

seguinte forma: nós três sempre tínhamos o mesmo exemplar do livro literário, então, cada 

um ia proferindo um parágrafo. Estipulávamos o tempo de 1 hora, uma vez por semana, 

porém, quando adolescente, cursando o Ensino Fundamental II e Ensino Médio, com as 

exigências dos vestibulares, esse tempo de leitura foi aumentando significativamente. 

Inicialmente o objetivo de organizarmos esse momento de leitura era para que ela 

alcançasse melhor desempenho na fluência e oralização do texto escrito, e, posteriormente, 

que tivesse conhecimento de obras consideradas clássicas e solicitadas nos exames 

vestibulares. Infelizmente não conseguimos que ela adquirisse comportamentos de leitor 

literário, interessado no que lê.  

Com base nos referenciais teóricos com os quais pautamos nossa pesquisa, hoje, 

consigo refletir sobre essa situação vivenciada com minha filha e perceber que não estávamos 

ensinando-a procedimentos e comportamentos que colaborassem para sua formação leitora, 

pois o que fazíamos era cobrar uma oralização fluente, com entonação, com respeito às pausas 

sugeridas pelas pontuações, e muitas vezes não abríamos espaços para que ela própria 

atribuísse sentido ao texto lido. Naquele momento não tínhamos clareza que a fluência na 

oralização de um texto escrito é a percepção prévia do seu sentido e não o inverso.  

Além disso, para justificar a relevância da investigação que estamos propondo é 

importante salientar que há diversos estudos publicados por conceituados pesquisadores e 

professores que relatam os desafios a serem enfrentados na formação de leitores - crianças e 

jovens -, dentro e fora do ambiente escolar (GIROTTO e SOUZA, 2010; HERNANDES et al, 

2015). Lembramos que a formação leitora é valorizada no âmbito da sociedade 

contemporânea, uma vez que sua utilização remete a maior possibilidade de participação em 

diferentes esferas sociais que são pautadas em uma cultura grafocêntrica.  

Portanto, ser leitor vai muito além de saber a pronúncia das letras, da decifração de 

sílabas e da proferição de textos em voz alta para o controle da entonação ou da fluência. Por 

sua valorização social, o desenvolvimento da leitura nos indivíduos envolve autonomia, 

participação consciente, enfim, está atrelado ao exercício da cidadania, por possibilitar um 

posicionamento responsável e crítico diante das demandas do mundo contemporâneo. Nesta 

pesquisa, assumiremos como pressuposto que os atos de ler se concretizam em uma situação 
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dialógica entre leitor, texto, autor, sempre mediados pelos aspectos extraverbais que 

compõem essa situação social de troca (VOLÓCHINOV, 2017).  

Outro ponto a considerar neste trabalho é o entendimento de que a escola é, por 

excelência, a instituição responsável pela veiculação e produção dos conhecimentos históricos 

e socialmente sistematizados pela humanidade. Nessa perspectiva, ela desempenha um papel 

fundamental no processo de aprendizagem de atos sociais de leitura e escrita, e tem como 

função destacada o desenvolvimento das capacidades leitoras de seus alunos, no contexto 

escolar.  

Diante do exposto tencionamos, a partir da análise dos dados coletados na pesquisa 

realizada, trazer considerações sobre o ensino da leitura e, em certas situações específicas 

também da escrita, pensando nas contribuições que essas práticas podem, ou não, contribuir 

para formar leitores, começando pelo processo de alfabetização.  

Consideramos importante esclarecer logo no início do texto que, na concepção teórica 

que estamos assumindo neste trabalho, os atos sociais de leitura e de escrita estão imbricados, 

ou seja, leitura e escrita só são dissociadas quando considerado o ensino de língua como 

transcrição de códigos. Assim, no decorrer do texto desta dissertação utilizaremos sempre 

‗leitura e escrita‘, pois entendemos que não há como separá-las, porém, nossa análise na 

pesquisa realizada recai, com mais ênfase e preocupação, sobre os atos de leitura. Essa opção 

estará mais justificada no transcorrer das seções que compõem este trabalho. 

É significativo deixar registrado que todas as disciplinas cursadas nos Programas de 

Pós-graduação em Educação da FCT/Unesp, campus de Presidente Prudente, e uma disciplina 

cursada na UFPB – Universidade Federal da Paraíba, no ano letivo de 2020, foram realizadas 

de maneira virtual, em razão de estarmos vivenciando o período pandêmico, motivado pela 

Covid-19. Período este que se estendeu também para o ano de 2021, e que as observações, 

diálogos e coletas de dados foram marcados por trocas virtuais. As experiências desejáveis e 

que deveriam ser propiciadas pelas interações vivenciadas no ambiente cultural acadêmico, os 

diálogos presenciais com os colegas, os passeios pelo campus da Universidade, idas às 

bibliotecas, os olhares e abraços, também ficaram distantes da realidade nesse percurso de 

realização do Mestrado. Uma única vez, no início do mês de março de 2020, tivemos a 

oportunidade de trocar olhares para além dos virtuais, que se mostravam assustados, e ao 

mesmo tempo gratos, por ali estar, em uma sala de aula de Pós-graduação. Esse meu único 

contato presencial ficará, eternamente, gravado na memória. 

As conversas iniciais com minha orientadora sobre o projeto de pesquisa, e parte da 

construção desta dissertação, também foram pelo formato virtual, entretanto, após termos 
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tomado as doses da vacina, e seguindo os protocolos de segurança, nossos encontros passaram 

a acontecer também de forma presencial na casa da orientadora. 

Por outro lado, com o distanciamento social as atividades acadêmicas e Grupos de 

Pesquisa passaram a ser totalmente virtuais. Este fato possibilitou participação e 

envolvimento em eventos com maior amplitude, permitindo interações e trocas de 

conhecimentos e experiências com pesquisadores de diferentes regiões brasileiras e até 

mesmo de outros países. Sendo assim, os eventos internacionais ficaram mais próximos e 

possíveis devido à viabilidade das tecnologias digitais. Nesses momentos de diálogo e 

interação foi possível reconhecer, na própria vivência, o que Volóchinov (2017) constata: que 

o discurso de um sujeito está carregado de palavras do outro, dessa forma, vou me 

apropriando dessas palavras, atribuindo sentidos a elas e me constituindo como pesquisadora, 

educadora e um ser mais humanizado.   

Ao explicar a importância da realização e do registro de um trabalho científico, Eco 

(2007) identifica o que é esse gênero de texto e o que se espera dele. De acordo com o citado 

autor, é preciso considerar que esse gênero textual pertence a duas esferas, a do relatar e a do 

argumentar. Essa conclusão se baseia no fato de que o registro sobre os procedimentos 

metodológicos e os resultados alcançados na pesquisa realizada, deve ter a potência de 

persuadir o leitor de que esse trabalho investigativo ativo foi válido, trouxe contribuições, é 

inovador e ao mesmo tempo atendeu às normas que orientam a pesquisa científica. Sendo 

assim, foi preciso, desde o início da investigação, buscar um diálogo com outros estudos já 

realizados que tivessem um olhar voltado para o mesmo objeto, ou seja, outras teses e 

dissertações já publicadas na mesma área de conhecimento que, de alguma forma 

estabelecessem um diálogo direto com a pesquisa que estava sendo proposta. Esse 

procedimento buscou a coerência com o referencial teórico assumido no âmbito desta 

dissertação, quando Volóchinov (2017) explicita que numa relação dialógica, um enunciado 

sempre remete a outro enunciado. 

A intenção de realizar uma investigação original (ECO, 2007), que já não tivesse sido 

suficientemente esclarecida em outros trabalhos demandou uma busca no diretório da 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Essa busca foi motivada por 

aquilo que o autor sugere quando afirma que: 

[...] é necessário saber com segurança aquilo que disseram sobre o mesmo 

assunto outros estudiosos, mas em que é preciso sobretudo «descobrir» 

qualquer coisa que os outros ainda não tenham dito. [...] podem ser 

descobertas modestas, sendo também considerado um resultado «científico» 

um novo modo de ler e compreender um texto clássico, a caracterização de um 

manuscrito que lança uma nova luz sobre a biografia de um autor, uma 



26 

 

reorganização e uma releitura de estudos anteriores conducentes ao 

amadurecimento e sistematização das ideias que se encontravam dispersas 

noutros textos. Em todo o caso, o estudioso deve produzir um trabalho que, 

em teoria, os outros estudiosos do ramo não deveriam ignorar, porque diz algo 

de novo. (ECO, 2007, p. 28-29). 

 

As buscas pelo diretório da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, bem 

como as análises desses trabalhos, ampliaram o olhar da pesquisadora, tanto no aspecto 

estrutural de escrita da dissertação, como também sobre os conhecimentos já produzidos na 

área desta pesquisa.   

 

 

1.3 Resultados de Pesquisa nos Bancos Digitais de Teses e Dissertações 

 

Partindo da necessidade de ter conhecimento sobre o que já se tinha de estudo 

acadêmico direcionado ao campo da Alfabetização que englobasse atos de leitura e atos de 

escrita sob a perspectiva da Filosofia da Linguagem, teoria a qual defendemos nesta pesquisa, 

foi realizada buscas no diretório da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD), durante o mês de outubro de 2020.  Tais buscas foram realizadas com base nas 

palavras-chave do projeto de pesquisa: Alfabetização; Ensino da Leitura; Atos de Leitura; 

Proferição. No percurso da investigação percebeu-se a necessidade de expandir um pouco 

mais essa coleta, abordando também os seguintes temas: Atos de ler, Ensino da Escrita e Atos 

de Escrita. No diretório da BDTD a pesquisa foi direcionada nos itens Todos os campos, 

Título e Assunto. No Quadro 1, a seguir, fica explícita a carência de pesquisas sobre os atos de 

leitura e de escrita no processo de alfabetização. Ao contrário, pesquisas sobre Alfabetização 

e Ensino de leitura e Ensino de escrita são muito constantes. Ressaltamos que a opção pela 

expressão ‗Atos de leitura‘ e ‗Atos de escrita‘, é pelo motivo de entendermos que ‗ensinar a 

ler‘ e ‗ensinar a escrever‘ manifestam-se com funções distintas e, portanto, ―também com 

estruturas distintas a exigir ações específicas de ensinar, em oposição a ações genéricas e 

superficiais normalmente empregadas para ensinar a ler [...]‖. (ARENA, 2009, p. 2). Ainda de 

acordo com Arena (2010), 

[...] professor ensina o ato de ler, isto é, o modo como o leitor em formação 

deve agir sobre o texto para, nesse processo, criar leitura. Dessa maneira, 

não seria possível ao professor ensinar a leitura, mas ensinar o aluno a ler, 

como ato cultural, para criar a sua própria leitura, nos limites de sua 

potencialidade [...]. (ARENA, 2010, p. 243). 
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Além disso, a partir dos pressupostos da Filosofia da Linguagem (VOLÓCHINOV, 

2017) o objeto de ensino da alfabetização são os atos sociais de leitura e de escrita. 

 

                      Quadro 1.  Pesquisa entre Teses e Dissertações - BDTD 

Objeto Todos os campos Título Assunto 

Alfabetização 3.130 998 1.488 

Ensino de leitura 12.703 806 1.489 

Atos de ler 46 1 1 

Atos de leitura 459 6 4 

Ensino da escrita 8.749 529 769 

Atos de escrita 300 4 1 

Proferição 1 0 0 

                        Fonte: Criado pela pesquisadora a partir dos dados da BDTD (2020).  

 

 

O objetivo de pesquisar em Todos os Campos, Título e Assunto foi afunilar as 

temáticas ao nosso tema de pesquisa. Como observamos no Quadro 1, o item Título faz esse 

estreitamento. Num primeiro momento selecionamos trinta trabalhos entre teses e 

dissertações, cuja escolha se deu por meio dos títulos das pesquisas, e palavras-chave que 

contivessem, como já mencionado anteriormente, os termos – alfabetização, ensino da escrita, 

ensino de leitura, atos de ler, atos de leitura, proferição.  

Porém, devido às extensões dos trabalhos de teses e dissertações e as demais 

demandas acadêmicas, não teríamos tempo hábil para fazermos uma análise mais 

aprofundada, dessa forma, realizamos uma nova seleção dentre os trinta títulos. Desses, nove 

foram escolhidos, sendo cinco teses e quatro dissertações publicadas entre os anos de 2009 a 

2019. Para essas escolhas, analisamos, além do título e palavras-chave, o resumo. Salientamos 

que, o resultado da seleção final também foi influenciado pela Linha de Pesquisa dos 

orientadores que mais se aproximavam da teoria da Filosofia da Linguagem.  

Para termos uma ampla visão dos objetivos, metodologias, problemas de pesquisas e 

resultados desses nove trabalhos acadêmicos que nos propusemos a analisar, e que de alguma 

forma contribuíram para refletirmos sobre nosso objeto de pesquisa, organizamos essas 

informações em um quadro síntese, disponibilizado ao final da dissertação, em Apêndices.  

(APÊNDICES de 1 a 9, p. 126-134).  

Importante darmos atenção ao reduzido número de pesquisas que encontramos sobre 

atos de leitura e atos de escrita. Destacamos aqui que a expressão ‗atos de leitura‘ ocorre 

porque não é possível ensinar propriamente a leitura, uma vez que o leitor é o protagonista da 

mesma. O ensino do ato de ler, como defendemos nesta dissertação, se apoia na escrita 

gráfica, porém, o que constatamos na BDTD é a predominância da escrita de ordem 

alfabética, com foco no sistema linguístico, talvez por isso os expressivos números de 
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pesquisas relacionadas ao ‗Ensino da Leitura‘ e ‗Ensino da Escrita‘, pois percebemos que 

ainda estão vinculados ao próprio processo educacional e as políticas educacionais, além dos 

fatos históricos muito presente na educação. O ato de ler é um ato de atribuir sentidos, e o ato 

da escrita deve estar pautado em relações social e cultural real do aluno, porém, tudo isso 

parece estar na contra mão do que as Políticas Públicas têm privilegiado e que, 

consequentemente, recai sobre os objetivos de pesquisas acadêmicas.  

Apresentamos aqui, mesmo que brevemente, três resultados de trabalhos relacionados 

à leitura e à escrita em sala de aula nos anos iniciais, que mais se aproximaram do nosso 

objetivo de pesquisa. 

A tese de Lugle (2015), titulada A cultura escrita nos iniciais do ensino fundamental: 

implicações pedagógicas da teoria histórico-cultural, cujo objetivo declarado é o de 

compreender o lugar que a cultura escrita ocupa na apropriação da linguagem escrita nos anos 

iniciais, apresenta como resultado de pesquisa, que o ensino, oportunizado por uma escola 

municipal de Londrina/PR, ao que se refere à leitura e à escrita, ainda é pautado pelos atos de 

decodificação e codificação, limitando-se a relação entre o som e a letra, e que a presença da 

cultura escrita é restrita aos livros didáticos ou a informações expositivas do professor. Lugle 

destaca que ―o ensino da escrita é pautado no domínio das técnicas, reconhecimento das 

letras, composição das sílabas, cópias de palavras, identificação e realização de exercícios 

sobre as normas gramaticais.‖ (2015, p. 156). A pesquisadora realizou observação em sala de 

aula, além de entrevistas com 81 alunos de 1º ao 5º ano. A metodologia da tese de Andreia  

Lugle difere de nossos estudos, pois não entrevistamos alunos, nosso foco está relacionado 

aos materiais didáticos (livros), e consignas
2
 dos professores, porém, a aproximação com 

nossos estudos acontece na análise de como estão sendo direcionadas essas consignas, se estas 

estão relacionadas aos atos sociais de leitura e de escrita ou em atos de codificação e 

decodificação.  

Cruvinel (2010), para compor sua tese, A leitura como prática cultural e o processo de 

escolarização: as vozes das crianças, realizou uma pesquisa em uma escola municipal de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental (anos iniciais) no município de Marília/SP, com o 

objetivo de analisar as relações entre o processo de escolarização e o processo de apropriação 

da leitura sob a perspectiva das crianças em início da vida escolar, e assim, tentar 

compreender o papel que a escola exerce na apropriação desse conhecimento pelos sujeitos 

aprendizes. Ao analisar os dados coletados e conversas com as crianças, ocorridas no período 

                                                      
2
 Consigna – No âmbito educacional, o termo refere-se a uma forma de fazer pedidos aos educandos de modo a 

promover, além da realização de determinada tarefa, o aprendizado e a reflexão. 
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de investigação, a pesquisadora assinala para novas inquietações sobre o papel que a escola 

está exercendo, ―pois na opinião das crianças a escola não as ensinava a ler; elas precisavam 

buscar este aprendizado em casa, solicitando a ajuda dos familiares.‖ (2010, p. 188). Fabiana 

Cruvinel também observa que ―o fato de aprender a relação letra-som e de aprender a 

identificação de sílabas ou de palavra não possibilitou às crianças ler de fato nas relações 

sociais.‖ (2010, p. 189). Neste trabalho, a pesquisadora opta por uma conversa direta, 

entrevista semiestruturada, com 19 alunos, com idade entre 5 e 6 anos, cujo foco da pesquisa 

recai sob a perspectiva das crianças sobre o processo de apropriação da leitura. O que se 

assemelha a nossa pesquisa é a teoria da Filosofia da Linguagem em que estamos pautados, 

que considera o ato de ler como prática social cultural, e não codificação e decodificação, ou 

seja, relacionar grafemas a fonemas. 

Por fim, mencionamos a dissertação de Silva (2016), Programa ler e escrever e o 

ensino de atos de leitura por professores do Ensino Fundamental. Essa pesquisa também foi 

realizada na cidade de Marília/SP, em uma escola estadual. Como objetivo geral da 

investigação, Adriana da Silva analisou os processos de ensino dos atos de leitura utilizados 

por professores dos três anos iniciais do Ensino Fundamental e que têm suas práticas 

orientadas pelo Programa Ler e Escrever, embasando suas análises nos autores que dialogam 

com a teoria histórico-cultural e a dialogia. O resultado desse trabalho de dissertação não foi 

diferente dos demais acima citados, pois mostra mais uma vez que as concepções de leitura 

nas salas de aula ainda são predominantes à área da fonologia. Dentre as propostas ―[...] as 

professoras, ao ensinarem os atos de leitura, optam pelo caminho da tradução/transformação 

de grafemas em fonemas, influenciadas pelas práticas de outros professores e por suas 

próprias vivências como alunos.‖ (2016, p. 214). A dissertação de Silva (2016) se aproxima 

da nossa proposta de pesquisa no quesito de analisar, por meio de materiais didáticos, o 

ensino dos atos de leitura, porém, nosso objetivo é analisar também as consignas de 

professores dos 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, bem como as orientações de atividades 

de leitura e escrita presentes nos livros didáticos Ápis, que procuramos analisar de forma 

microgenética, com atenção especial aos detalhes, e do material Aprender Sempre, que foi por 

nós analisado de forma menos detalhada, com o propósito de identificar as aproximações e 

possíveis distanciamentos com o que estava proposto nos livros Ápis.  

É importante esclarecer que no início da investigação tínhamos a intenção de fazer o 

estudo detalhado dos dois materiais (Ápis e Aprender Sempre), mas no decorrer das análises 

dos mesmos percebemos que os dados coletados em um e no outro traziam a mesma 
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contribuição para a pesquisa, em razão de serem organizados a partir de concepções similares, 

como explicitamos na seção V desta dissertação.  

A seguir, discorreremos sobre a unidade escolar que escolhemos para desenvolver 

nossa pesquisa. 

 

 

1.4 O local da pesquisa e suas especificidades 

 

A unidade escolar que foi objeto de nossa pesquisa está localizada em um bairro da 

cidade de Assis, no interior de São Paulo. Atualmente conta com 5 (cinco) turmas de 

Educação Infantil e 11 (onze) turmas de Ensino Fundamental, atende aproximadamente 320 

(trezentos e vinte) crianças, entre os períodos da manhã e tarde.  

Esta escola encontra-se em um bairro periférico com uma comunidade considerada de 

baixa renda. As imediações são pavimentadas, possui água encanada e é de fácil acesso à 

população, sobretudo aos ônibus escolares que trazem os alunos residentes na zona rural. O 

horário de atendimento ao público, bem como para a realização de suas atividades, é das 

06h40 às 18h, sem interrupção para o almoço, o que facilita e amplia o contato da escola com 

os pais e a comunidade. A unidade escolar possui uma sala de Informática em que são 

oferecidas, uma vez por semana, aulas de Tecnologia aos alunos de 1º ao 5º ano, dispõe 

também de uma biblioteca para uso da comunidade escolar. No início do ano letivo a gestão 

escolar realiza o agendamento para que os professores da sala regular (uma sala por escala) 

acompanhem os alunos à biblioteca por um período de cinquenta minutos, uma vez por 

semana. Neste momento, a leitura é realizada de maneira silenciosa e de livre escolha. O 

aluno também pode fazer empréstimos de obras de sua preferência. As atividades 

concernentes a biblioteca ficam sob a responsabilidade de uma professora readaptada. Além 

das aulas de Tecnologia, no quadro curricular também é previsto que sejam oferecidas aulas 

de Educação Física e Língua Inglesa para todas as turmas, desde a Educação Infantil até o 5º 

ano do Ensino Fundamental. Destacamos aqui que setenta por cento das salas de aula dessa 

escola dispõem de lousa digital com internet e notebook. 

O prédio é bem organizado, estruturado e limpo, possui uma área verde bastante 

agradável e um cercado com alguns brinquedos infantis. Esse espaço destinado ao lazer das 

crianças é chamado de ―parque‖ pela comunidade escolar. A área externa conta com um pátio 

amplo, área verde e uma quadra esportiva toda coberta. A escola não possui cantina, pois a 

merenda é proveniente da Cozinha Piloto e segue um cardápio organizado por nutricionista.  
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1.4.1 A escolha pela Unidade Escolar 

 

A escolha por essa unidade escolar ocorreu em função da pesquisadora fazer parte do 

seu corpo docente, ampliando a possibilidade de não ser vista como um elemento estranho ao 

ambiente escolar. Isso permitiu que a etapa de aproximação entre a pesquisadora e os sujeitos 

da pesquisa, professores dos 1º e 2º anos do Ensino Fundamental e gestores escolar, 

acontecesse de forma mais natural no momento de revelar as concepções e os procedimentos 

utilizados pelas docentes em sala de aula. Após a aceitação da Secretaria Municipal de 

Educação e da direção escolar, o projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) – Plataforma Brasil, no dia 11 de Junho de 2020 (Número do Parecer 

4.769.422 e CAAE. 42087120.7.0000.5402).   

Em todo o processo de coleta de dados, nos momentos de análise dessas informações e 

na redação final da pesquisa, levamos sempre isso em consideração e buscamos explicitar a 

nossa vinculação com esse espaço investigativo. Entendemos que essa proximidade facilitou 

os encaminhamentos sugeridos pela metodologia da pesquisa privilegiada nesse estudo, que 

está baseada no modelo de análise de matriz microgenética e paradigma indiciário. Essa 

opção metodológica é motivada pela pretensão de realizar a coleta de dados dando atenção 

aos detalhes, aos recortes de episódios interativos, às relações subjetivas e as condições 

sociais da situação analisada. Daí a nossa opção por realizar a investigação em um ambiente 

que favoreça a esses procedimentos.  

No Quadro 2, a seguir, apresentamos o perfil profissional das professoras e gestoras 

escolar participantes da pesquisa. Os dados foram coletados a partir da roda de conversa 

realizada com essas educadoras, sob a coordenação desta pesquisadora e sua professora 

orientadora. Também utilizamos trocas de mensagens, via WhatsApp, para complementação 

dos dados coletados. As informações nos mostram que três professoras alfabetizadoras atuam 

nessa etapa de ensino há mais de vinte anos (professoras C, D, E). As outras duas tem 

experiência na área da alfabetização por um período menor que dez anos. Também foi 

possível observar que todas as gestoras da escola têm experiência como professoras 

alfabetizadoras. 
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1.4.2 O perfil dos sujeitos de pesquisa 

 
Quadro 2.  Perfil das professoras e gestores participantes da pesquisa 

Participantes Tempo de 

atuação na 

Educação 

Tempo de 

atuação como 

alfabetizadora 

Vínculo 

(efetivo/temporário) 

Quantidade cargos 

Formação 

Inicial 

Formação 

Continuada 

Professora A Desde 2018 

4 anos 

4 anos Efetiva 

1 cargo 

Pedagogia ----------- 

Professora B 

 

 

Desde 2011 

10 anos 

2 anos Efetiva 

2 cargos 

Pedagogia Especialização em 

Ed. Infantil; 

Gestão escolar; 

Psicopedagogia. 

Professora C Desde 2000 

21 anos 

21 anos Efetiva 

2 cargos 

Magistério e 

Pedagogia 

----------- 

Professora D 

 

 

Desde 2000 

21 anos 

21 anos Efetiva 

2 cargos 

Magistério e 

Pedagogia 

Especialização em 

Educação Especial 

e em 

Alfabetização. 

Professora E 

 

Desde 1996 

25 anos 

25 anos Efetiva Magistério e 

Pedagogia 

----------- 

Coordenadora 

pedagógica 

Desde 2005 

16 anos 

9 anos Efetiva 

(7 anos na gestão escolar) 

Magistério e 

Pedagogia 

Especialização em 

Gestão escolar. 

Vice-diretora Desde 1999 

22 anos 

17 anos Efetiva na rede municipal 

como professora 

Magistério e 

Pedagogia 

Especialização em 

Educação Infantil 

e séries iniciais. 

Diretora Desde 1994 

27 anos 

9 anos 

 

Efetiva 

(18 anos na gestão 

escolar) 

Magistério e 

Pedagogia 

Especialização em 

Metodologia de 

Ensino; 

Psicopedagogia; 

Gestão escolar. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos dados coletados nas rodas de conversa (2021). 

 

 

1.5 A pertinência deste trabalho investigativo 

 

Julgamos que a investigação que resultou neste texto dissertativo é relevante pelo fato 

de termos a preocupação de buscar respostas para questões que envolvem o processo de 

aquisição do conhecimento dos usos da leitura e da escrita nos anos iniciais, 1º e 2º anos, do 

Ensino Fundamental, de escola pública do interior Paulista. Buscamos analisar os 

procedimentos didáticos que estão sendo utilizados para orientar as atividades dos alunos com 

a linguagem escrita nessa etapa de escolarização. Pesquisar quais as orientações que constam 

nos materiais didáticos (livros) e estão sendo utilizadas pelos professores para as atividades de 

leitura e de escrita, como os professores utilizam as situações ali sugeridas, ou seja, se 

propõem atividades de aprendizagem que reproduzam o que está proposto nesses materiais ou 

se avançam para além das concepções presentes naquelas orientações didáticas. A ênfase está 

sendo dada na fluência da oralização de textos escritos ou em atos sociais de leitura? Estamos 

ensinando decifração de códigos linguísticos ou a atribuição de sentidos? 
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Para nossos estudos, assumiremos a concepção defendida por Arena (2010, p. 242) de 

que ―[...] ensinar o sistema linguístico não é ensinar a ler; ensinar a ler é ensinar as próprias 

práticas sociais e culturais que exigem o domínio desse sistema‖, sendo assim, objetivamos 

compreender o que a escola tem ensinado: ‗língua ou linguagem?‘ e como essas práticas 

podem contribuir ou não para formar leitores, em especial durante o período de alfabetização.  

Para direcionar as atividades deste trabalho investigativo, optamos por adotar como 

objetivo geral de pesquisa realizar um cotejamento entre as orientações e os materiais 

utilizados pelos professores quando propõem atividades de leitura e escrita nos anos iniciais, 

1º e 2º anos, do Ensino Fundamental, com as principais teorias que têm tratado desta temática 

nos últimos anos. Como objetivos específicos, elencamos a necessidade de: - identificar quais 

aportes teórico-conceituais sobre a leitura e a escrita estão sendo utilizados pelos professores 

dos 1º e 2º anos do Ensino Fundamental; - analisar as práticas de professores alfabetizadores 

com relação às suas orientações para as atividades de leitura dos alunos; - identificar se as 

atividades de alfabetização na Língua Portuguesa estão centradas nas propostas de proferição 

e codificação de textos escritos ou em atos sociais de leitura e escrita; - explicitar os 

conhecimentos teóricos sobre a temática abordada. 

É importante esclarecer, desde já, o conceito de ‗cotejamento‘ que estamos utilizando 

quando definimos o nosso objetivo geral de pesquisa. Esse termo aparece porque estamos 

assumindo a perspectiva dialógica de Bakhtin, ou seja, entendemos que compreender é cotejar 

textos e contextos, uma vez que ―toda palavra (todo signo) de um texto conduz para fora dos 

limites desse texto‖ (BAKHTIN, 1997, p. 404). E o cotejo de um texto com outros textos, 

produz diálogo pautado em réplica e compreensão. Ao consultarmos o Dicionário Online de 

Português
3
 encontramos a seguinte definição para o vocábulo cotejar: ―Fazer uma 

investigação, por meio de comparação, para saber as semelhanças ou diferenças de; 

comparar‖. Mas, com base na perspectiva assumida, o que pretendemos realizar é mais do que 

apenas comparar ou verificar semelhanças e diferenças entre os referenciais teóricos sobre o 

ensino da linguagem escrita e as práticas utilizadas pelos professores, isto porque, 

concordamos com o que está proposto por Bakhtin quando afirma que cotejar é ―pensar num 

contexto novo‖ (Idem, p. 404), é colocar-se em uma relação dialógica estabelecida em torno 

de uma determinada situação vivenciada. 

Como sujeitos dialógicos, falamos com o outro, por textos orais, ou por textos escritos, 

por gestos, entonações, a palavra se torna ponte que liga o falante com seu outro. 

                                                      
3
 Disponível em https://www.dicio.com.br/cotejar/. Consulta realizada em 11/05/2021. 
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(VOLÓCHINOV, 2017). Entendemos que cada professor, ao orientar as atividades a serem 

realizadas pelos alunos o faz por meio de enunciados e cada um dos contextos nos quais esses 

enunciados ocorrem é ―único e irrepetível como o próprio enunciado‖ (Volóchinov, 2017, p. 

228). Eles são constituídos não só pelas formas linguísticas, mas também por aspectos 

extraverbais presentes nos enunciados. Esclarecemos que de acordo com esse autor, os 

aspectos extraverbais são estabelecidos por aquilo que está subentendido no enunciado. Não 

está explícito, mas sim, implícito. A situação extraverbal está sempre em uma situação real da 

vida e se forma no plano histórico, nesta perspectiva, os enunciados se formam na fronteira 

com outros enunciados, em determinada esfera social, ―são unidades reais do fluxo da 

linguagem‖ (Volóchinov, 2017, p. 220). O sentido do enunciado só pode ser compreendido se 

levado em conta o enunciado concreto, isto é, além dos elementos linguísticos/enunciativos 

presentes no texto (palavras, escolhas sintáticas e fonéticas, entonação etc.), também os 

elementos que fazem parte da situação extraverbal: identidade de interlocutores, finalidade da 

enunciação, momento histórico, ideologia, discursos que circulam nas enunciações, nos 

enunciados concretos (CEREJA, 2018, p. 219). 

 

 

1.6  Procedimentos metodológicos  

 

Para responder aos objetivos propostos e tentar elucidar nosso problema de pesquisa 

sobre como estão sendo feitas as orientações para as atividades de leitura no processo de 

alfabetização de crianças, se elas estão mais relacionadas aos atos de proferição e codificação 

de textos escritos ou a atos culturais de leitura, utilizamos na pesquisa uma metodologia 

baseada no modelo de matriz microgenética (GÓES, 2000) e paradigma indiciário 

(GINZRBURG, 1992). Essa opção metodológica é motivada pela pretensão de realizar a 

coleta de dados dando atenção aos detalhes, aos recortes de episódios interativos, às relações 

subjetivas e as condições sociais da situação analisada. Nesta perspectiva foi priorizada a 

coleta dos dados que podem não estar explícitos, mas se mostram no detalhe, nos dados 

marginais, nas pistas, indícios, sinais ou vestígios. A busca pelo registro e análise dos detalhes 

demanda uma investigação com poucos sujeitos de pesquisa, daí termos optado por 

desenvolver a investigação em uma única escola da rede pública de um município do interior 

paulista. Pretendemos através da análise: do material utilizado na escola; da forma como as 

professoras justificam a utilização desse material; das orientações e consignas dadas por elas 

para direcionar as atividades; de como as professoras e gestoras entendem o trabalho com a 



35 

 

leitura e a escrita de alunos, ou seja, quais concepções e metodologias estão sendo assumidas 

por elas em seus direcionamentos para as práticas do ensino dos atos de ler e escrever. A 

coleta dos depoimentos foi realizada no segundo momento da pesquisa e está descrita no 

próximo parágrafo. Esses procedimentos nos ajudaram a realização do cotejamento entre as 

práticas de leitura que estão sendo propostas, com o direcionamento teórico que têm orientado 

essas ações.  

Para tanto, nosso trabalho está divido em quatro etapas. Na primeira etapa foram 

realizados estudos de pesquisa bibliográfica e documental com a intenção de aprofundar 

conhecimentos acadêmicos produzidos na área do ensino da leitura e da escrita. Assim, nos 

apoiamos nos princípios teóricos defendidos por BAJARD (1992, 2012, 2014a, 2014b, 2021), 

ARENA (2008, 2009, 2010, 2019), FOUCAMBERT (1997, 2008), VOLÓCHINOV (2017), 

entre outros.  

Na segunda etapa da investigação, realizamos uma reunião via Google meet com as 

professoras
4
 dos 1º e 2º anos, e a diretora da unidade escolar. Na ocasião, a coordenadora 

pedagógica estava ausente por motivo de licença médica. A reunião ocorreu no final do mês 

de maio de 2021, neste período, a Secretaria Municipal de Educação (SME) estava cogitando 

a possibilidade do retorno às aulas presenciais com capacidade de trinta por cento dos alunos. 

Neste primeiro encontro com as professoras, apresentamos o projeto de pesquisa, explicitando 

o que nos motivou a desenvolver este estudo, bem como, o nosso problema de pesquisa, 

objetivos gerais e específicos e as teorias que embasam a pesquisa. Elucidamos nosso objetivo 

de tentar contribuir e pensarmos juntos na melhor maneira de trabalharmos o ensino da leitura 

e da escrita, fundamentados em práticas sociais e culturais, com as crianças no processo de 

alfabetização.  

 Realizamos rodas de conversa, de modo virtual, pelo aplicativo Google meet, com a 

equipe gestora da escola na qual efetuamos a investigação: coordenadora pedagógica; vice- 

diretora e diretora da escola; e professoras dos 1º e 2º anos, sendo 1º ano A, 1º ano B, 1º ano 

C, 2º ano A e 2º ano B, totalizando cinco professoras participantes da pesquisa. A finalidade 

dessas rodas de conversa foi mapear a estrutura da escola, sua organização pedagógica, os 

espaços dedicados à formação leitora que existem na instituição e as concepções que esses 

sujeitos têm sobre o que é ler e como se ensina a leitura para crianças em processo de 

alfabetização.  

                                                      
4
 Utilizaremos o termo ‗professoras‘ ao nos referirmos as participantes dessa pesquisa, pois todas as participantes 

são do sexo feminino. Porém, quando nos referirmos aos professores de modo geral, utilizaremos a terminologia 

que está de acordo com as normas gramaticais que regem a Língua Portuguesa. 
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 A terceira etapa foi realizada através da análise dos materiais didáticos utilizados 

pelas professoras em suas propostas de atividades com o ensino da leitura e da escrita. Nesta 

tarefa, nos apoiamos em quatro objetos de análises: 1) livro didático de Língua Portuguesa, 

Ápis, da editora Ática e livro didático Aprender Sempre, da Secretaria de Educação do Estado 

de São Paulo – ambos adotados pela Secretaria Municipal de Educação do município para 

serem utilizados por todas as unidades escolares de sua rede de ensino; 2) vídeos explicativos 

postados nos grupos de WhatsApp das salas, grupos esses criados durante o período de 

pandemia com o objetivo de facilitar a comunicação entre os professores, pais e alunos e 

minimizar os efeitos do distanciamento social imposto pela situação pandêmica. Neste espaço 

virtual as professoras compartilhavam vídeos, textos e áudios com as consignas para 

realização das atividades de leitura e escrita; 3) atividades realizadas pelos alunos nos livros 

didáticos e postadas na plataforma DemandaNet - software de gestão educacional -, as 

postagens na plataforma se fizeram obrigatórias para todos os alunos, até mesmo os que 

realizavam as atividades nas aulas síncronas; 4) aulas síncronas ministradas pelas professoras 

no período de junho a agosto de 2021, através dos aplicativos Zoom, Google meet, sala do 

Messenger. As aulas online de Língua Portuguesa geralmente ocorriam semanalmente, todas 

as terças-feiras, com duração entre 50 minutos e 1 hora, exceto a turma do 1º ano C, pois a 

professora optou por 2 horas de aula. As turmas dos 1º e 2º anos têm em média de 20 a 25 

alunos, e se considerarmos em torno de 25 alunos por sala, e uma média de cinco alunos 

presentes nas aulas, apenas vinte por cento dessas crianças tiveram acesso as aulas síncronas. 

As demais realizaram as atividades nos materiais didáticos, oferecidos no início do ano letivo, 

e postaram, em formato de foto, na plataforma DemandaNet. Destacamos aqui que, na 

maioria das vezes, em todas as turmas, eram sempre os mesmos alunos que participavam das 

aulas online, de acordo com a justificativa apresentada à escola e socializada pelas gestoras, 

isso se dava devido à falta de equipamentos digitais nas casas dos alunos ausentes, e a 

indisponibilidade dos seus pais ou responsáveis nos dias e horários de aula. 

Apresentaremos nos quadros a seguir, os dias em que assistimos às aulas e realizamos 

as observações (que estão registradas em vídeos e em apontamentos da pesquisadora), 

quantidade de alunos participantes, materiais didáticos, assim como os aplicativos utilizados 

para realização das aulas, e horários das mesmas.  
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                 Quadro 3.  Aulas 1º ano A – Aplicativo Google meet – horário: das 14h às 15h 
 

 
   

                   

 
 

 

      Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir dos dados do relatório de observações (2021). 

 

 

 
                 Quadro 4. Aulas 1º ano B – Aplicativo Google meet – horário: das 15h às 16h 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir dos dados do relatório de observações (2021). 

 

 

    Quadro 5.   Aulas 1º ano C – Aplicativo Google meet – horário: das 13h30 às 15h30 

 

 

 

          

     Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir dos dados do relatório de observações (2021). 

 

  
     Quadro 06.    Aulas 2º ano A – Aplicativo Messenger – horário: das 14h às 15h 

 
    

     

  

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir dos dados do relatório de observações (2021). 

 

       

 
                  Quadro 7.  Aulas 2º ano B – Aplicativo Zoom – horário: das 14h às 14h50 
 

 

 

 

 

 
 

 
      Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir dos dados do relatório de observações (2021). 

                                                      
5
 Nos dias 22/06/2021 e 03/08/2021 os horários de aula da professora C foram no período noturno, pois, segundo 

ela, seria uma tentativa de maior participação dos alunos. Os efeitos dessa oferta não foram possíveis de serem 

dimensionados porque sofreu descontinuidade devido a afastamentos médicos da professora. 

Data Alunos presentes Material didático 

15/06/21 5 alunos Ápis (p. 36-39) 

22/06/21 4 alunos Aprender Sempre (p. 4-6)  

03/08/21 4 alunos Aprender Sempre (p.10) 

24/08/21 3 alunos Aprender Sempre (p. 15-16) 

Data Alunos presentes Material didático 

08/06/21 4 alunos Sílabas. Atividades com a letra F.  

Ápis (p. 32-33) 

29/06/21 2 alunos Atividade (jogo) de soletração. 

08/07/21 3 alunos Aprender Sempre (p.7) - Aula 7.  

Data Alunos presentes Material didático 

10/06/21 5 alunos Vogais e consoantes. Letra J. Lista de palavras. 

22/06/21
5
 6 alunos Aprender Sempre (p. 4-5) 

03/08/21 4 alunos Escrita de nomes próprios. 

Data Alunos presentes Material didático 

27/05/21 6 alunos Livro ―Marcelo, Marmelo, Martelo‖ Ruth Rocha. 

Aula de matemática (resolução de problemas) 

08/06/21 8 alunos Ápis (p. 48) Atividade de juntar sílabas. Jogo dos 

7 erros (p. 50) 

29/06/21 8 alunos Aprender Sempre (p. 2) Projeto sobre legendas. 

Ápis (p. 60-61) Masculino e Feminino. 

06/07/21 7 alunos Aprender Sempre (p. 9-10) Ditado sobre 

preferências da professora. 

Ápis (p. 62-63, 266) Atividades com a letra R. 

17/08/21 5 alunos Aprender Sempre (p. 21) Parlenda. 

Ápis (p. 75-77) Reprodução de fábulas. 

Data Alunos presentes Material didático 

17/06/21 5 alunos Ápis (p. 54) Texto Informativo. 

08/07/21 5 alunos Ápis (p. 62) Atividades com a letra R. 

(p. 266) Fazer o traçado da letra R. 

10/08/21 3 alunos Aprender Sempre (p.13-14) 

Ápis (p.72) Reprodução oral de uma história. 
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A análise desses instrumentos permitiu a identificação do que ocorreu, nesses espaços 

e tempos, que esteve relacionado com o ensino intencional da leitura da linguagem escrita 

para as crianças em fase de alfabetização. Esclarecemos que, devido ao momento de 

isolamento que atravessamos, em razão da pandemia de Covid-19, as aulas presenciais foram 

suspensas na rede municipal de ensino no período da coleta de dados e, sendo assim, não 

conseguimos observar in loco as aulas por não estarem ocorrendo de forma presencial. Daí 

termos privilegiado a análise desses materiais disponibilizados aos alunos, na qual constam as 

orientações dadas pelas professoras.  

Por fim, na quarta etapa, procedemos à análise dos materiais coletados, dando a devida 

atenção aos detalhes, aos recortes de episódios interativos, às relações subjetivas e as 

condições sociais da situação analisada. O fato de estarmos atentas ao detalhe tem o sentido 

de valorizar as especificidades de cada objeto e cada sujeito analisado. Essa postura 

metodológica de análise pretende que o estudo seja minucioso a partir do material pesquisado. 

Essas análises foram cotejadas com os referenciais teóricos que defendemos, para identificar 

quais processos/concepções de leitura e escrita estão mais presentes nas práticas docentes. 

Nosso olhar, ao analisarmos os materiais didáticos, os procedimentos e os depoimentos das 

professoras coletados nas rodas de conversa, se baseou também em alguns eixos de análise 

como: concepções de ensino e de aprendizagem assumidas (ou implícitas) nas práticas das 

professoras; a existência ou não de ênfase na relação grafofônica nas propostas de atividades; 

a valorização ou não do aspecto semântico; a concepção de língua e linguagem presentes nos 

discursos e nas práticas.  

Para entrelaçarmos os dados gerados na pesquisa com o aporte teórico, estruturamos 

as seções da seguinte forma:  

Na seção I fizemos uma introdução com a intenção de justificar e contextualizar as 

nossas opções. Procuramos evidenciar o percurso que nos trouxe o desejo de pesquisar e 

compreender a concepção sobre o que é ‗ler‘ e como ensinar esse procedimento de maneira a 

propiciar a formação de um leitor, durante sua trajetória escolar e além dela. Para isso, 

escrevemos um pequeno relato da vida acadêmica e pessoal desta pesquisadora, indicando 

como essa trajetória nos levou até a opção pela temática assumida como objeto de estudo. 

Além disso, nesta introdução também privilegiamos o registro das pesquisas constantes no 

diretório da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Essa iniciativa pretendeu, 

ao mesmo tempo, garantir uma aproximação com as pesquisas atuais na área, bem como, 

verificar a necessidade de um estudo com o foco no que pretendíamos realizar. 
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Na seção II procuramos destacar as matrizes históricas e os estigmas que estão 

presentes, de forma bastante significativa, nas salas de aula de alfabetização no Brasil. Com 

essa finalidade, realizamos um percurso histórico e nos reportamos à escola francesa projetada 

e implementada por Jules Ferry (1832-1893). Para tal propósito, nos pautamos em 

Foucambert (2010) que nos auxiliou a compreender o contexto do nascimento da escola 

republicana na França do século XIX, explicitando os princípios e valores que a 

fundamentaram e que continuam a se fazer presentes nas práticas escolares sem que, na 

maioria das vezes, se tenha consciência desse fato. Realizamos também um percurso 

histórico, baseado em Mortatti (2006), sobre o ensino da leitura e da escrita no Brasil com a 

intenção de contextualizar os estigmas e as matrizes que constituíram a alfabetização que hoje 

se faz presente nas salas de aula dedicadas a alfabetização no país. 

Na seção III trouxemos para análise os pressupostos da Psicogênese da Língua Escrita 

e o Método Fônico. A opção por essas correntes teóricas foi motivada pelo fato de que as 

mesmas estão presentes em todos os documentos oficiais que orientam os processos de 

alfabetização no Brasil, nas últimas décadas. Para o estudo destas duas vertentes teóricas 

metodológicas utilizamos os seguintes eixos de análise: Concepção sobre Língua e 

Linguagem; Concepção sobre o Ato de Ler e Escrever; Concepção sobre Proferir; Concepção 

sobre Consciência Gráfica ou Consciência Fonológica; Concepção sobre a constituição da 

Língua Escrita: letras ou caracteres. 

A seção IV foi elaborada com a finalidade de apresentar as concepções teóricas que 

direcionam o nosso olhar investigativo. Para isso, nos aprofundamos em estudos da teoria da 

Filosofia da Linguagem com Volóchinov (2017, 2019); Bakhtin (2003, 2016), e de outros 

autores estudiosos dessa área, tais como: Faraco (2009); Arena (2003, 2008, 2010, 2015, 

2020); Geraldi (2011), dos estudiosos da área da leitura, Smith (2003); Foucambert (1998, 

2008); Bajard (2014, 2021); Arena (2008, 2020, 2021a). Nessa seção, utilizamos os mesmos 

eixos de análise que foram trabalhados para o estudo da Psicogênese da Língua Escrita e do 

Método Fônico, na intenção de explicitar o que identifica cada uma dessas concepções 

teóricas. 

Na seção V explicitamos e analisamos os dados coletados nos materiais didáticos 

adotados pela escola e pelas professoras alfabetizadoras, parceiras neste estudo - (Livros 

Didáticos: Aprender Sempre e Ápis). Os eixos de análise deste material foram os mesmos 

utilizados para a explicitação dos referenciais teóricos, ainda que não os tenhamos 

categorizado como ocorreu nas demais seções, em razão dos dados constantes nestes 

materiais, não permitirem essa categorização.  
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Na VI e última seção, procuramos evidenciar o que as observações realizadas nas 

aulas de Língua Portuguesa nos permitiram inferir. Analisamos as consignas dadas pelas 

professoras alfabetizadoras, aos alunos, e as atividades decorrentes dessas consignas, no dia a 

dia das salas de aula. Nesta, organizamos essas consignas pelos mesmos eixos de análise que 

compuseram todo o nosso trabalho: Concepção sobre Língua e Linguagem; Concepção sobre 

o Ato de Ler e Escrever; Concepção sobre Proferir; Concepção sobre Consciência Gráfica ou 

Consciência Fonológica; Concepção sobre a constituição da Língua Escrita: letras ou 

caracteres. É interessante esclarecer que, esta seção abrigou também o cotejamento dos dados 

coletados com os referenciais teóricos que têm sido motivo de disputa (como ficou 

evidenciado na seção 1) na área da alfabetização nas últimas décadas no Brasil, ou seja, a 

visão construtivista oriunda da Psicogênese da Língua Escrita (FERREIRO e TEBEROSKY, 

1985); a perspectiva da Filosofia da Linguagem de Volóchinov (2017) e do chamado Círculo 

de Bakhtin e os pressupostos do denominado Método Fônico, assumido pela atual Política 

Nacional de Alfabetização (BRASIL, 2019).  

A partir dessas seções elaboramos as conclusões com a intenção de responder ao nosso 

problema de pesquisa que buscou analisar se as orientações dos professores e dos materiais 

didáticos utilizados por eles estavam mais relacionados ao ato de proferição e de avaliação da 

leitura de textos escritos ou a atos culturais de leitura e de escrita. As orientações identificadas 

nas práticas foram analisadas com base nos postulados teóricos sobre o ensino da leitura 

defendidos pelas correntes teóricas explicitadas nas segunda e terceira seções. 
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2. O ENSINO DA LEITURA E DA ESCRITA NO BRASIL: matrizes 

históricas e estigmas no processo de alfabetização 

 

 

 

Ao ler, o olhar de Ana nadava na luz. Sua boca sorria confiança. Com 

gestos delicados, a Mulher passava as folhas do livro com delicadeza 

de quem toca harpa. Maria sem conhecer aquele alfabeto, tentava 

adivinhar o que andava escrito nas linhas do livro. [...] – Ana, ensina-

me a ler. Quero saber de toda a história com meus próprios olhos – 

exigiu Maria.  – Sim, Filha, vou lhe ensinar a primeira e a última 

letra. As outras – juntas – vamos misturá-las em liberdade.   

       (QUEIRÓS, 2009, p. 13-31). 

 

 

 

 

2.1 A gênese 

 

Para melhor definirmos as matrizes e os estigmas que têm orientado o percurso 

histórico da alfabetização no Brasil, é importante nos reportarmos para a escola francesa 

projetada e implementada por Jules Ferry (1832-1893)
6
. O autor que nos ajuda nessa análise é 

Foucambert (2010) que se debruça sobre o contexto do nascimento da escola republicana na 

França do século XIX, explicitando os princípios e valores que a fundamentaram e que 

continuam a se fazer presentes nas práticas escolares sem que, na maioria das vezes, se tenha 

consciência desse fato. 

O motivo principal que levou à necessidade da instituição de uma escola republicana 

foi o evento denominado Comuna de Paris, que eclodiu em 18 de março de 1871 e é 

considerado um dos mais importantes movimentos populares do século XIX. De acordo com 

historiadores, esse evento foi resultado de diversos fatores e conjunturas históricas: a crise 

nacional do regime bonapartista, que começava a declinar; o abalo provindo da Guerra 

Franco-Prussiana; e, principalmente, a ascensão da ideologia e do desenvolvimento político 

de ideais socialistas entre o proletariado europeu. O advento da Comuna foi considerado 

como o primeiro autogoverno de caráter proletário e popular dentro do contexto de ascensão 

do capitalismo, o que corroborou com o desenvolvimento de uma consciência de classe dos 

trabalhadores na Europa ocidental, no século XIX, algo que ainda não havia ocorrido nem 

mesmo com a Revolução Francesa, no século XVIII. 

                                                      
6
 Jules Ferry foi advogado, jornalista, diplomata e político francês. Um republicano, maçom, positivista e 

anticlerical, ele foi o ministro da educação que tornou a escola francesa laica e republicana. Dissolveu os 

jesuítas, criou os primeiros liceus e colégios para meninas/garotas. 
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 Diante da ameaça de nova insurgência do proletariado, a classe burguesa, que foi 

vencedora nesse episódio, designa Jules Ferry para pensar em uma escola ―para‖ o povo e não 

uma escola ―do‖ povo (FOUCAMBERT, 2010). Como Ministro da Educação da França, 

Ferry organiza uma escola a partir da lógica do Capital e não da lógica do Trabalho. A fim de 

evitar uma nova Comuna, argumentando que ofereceria uma escola do Capital pensada, nessa 

lógica, para ser disponibilizada aos filhos dos trabalhadores. Propõe então, uma escola 

diferente da vida. Uma escola na qual, tanto o que se ensina, como o que se aprende, estão 

devidamente padronizados. Essa escola é uniforme para ser diferente. Nela, o ensino da língua 

escrita é pautado em manuais e não nos textos escritos que circulam em contextos sociais 

reais. Sob essa lógica, a vida e os conhecimentos decorrentes de situações reais, não podiam 

entrar na sala de aula porque a escola republicana se pautava na simulação e no ―faz de 

conta‖. Desde então, nessa escola e na nossa também, não foi permitida a entrada de textos e 

de suportes que tivessem interesse para as crianças por circularem em seu mundo real (Ex: 

gibis ou álbum de figurinhas). Quando algum aluno tentava colocar dentro da sua sala de aula 

esses escritos, isso era retirado de suas mãos, sofria punições e, no máximo, conseguia que 

esses objetos fossem devolvidos depois do período de aula, para apenas serem usufruídos e 

lidos, fora do âmbito escolar. 

Desde então, as escolas se organizaram em torno de metodologias alienantes, que 

fragmentam e padronizam os conhecimentos para que seja mais fácil o controle do que está 

sendo veiculado nas salas de aula. Essa necessidade provoca um posicionamento das 

metodologias em favor de uma escola da simulação e do faz de conta. O objeto ensino parece 

o objeto de uso social, mas não é. Altera-se o objeto ―língua escrita‖ para ensiná-lo. Sendo 

assim, a linguagem escrita e seus atos de ler e de escrever são retirados da sala de aula para 

ceder seu lugar a outro ato, o de aprender a pronunciar.  De acordo com Arena (2021b, p. 65), 

a oferta de uma escola pensada pelo Capital para ser ofertada ao trabalhador fica mais visível 

quando se trata de escolas públicas, onde estudam os filhos da classe operária: 

As crianças pobres, eufemisticamente chamadas desfavorecidas, são filhos 

de trabalhadores, seres humanos que vivem do trabalho, não do capital, mas, 

como sempre se fez na história recente, são os agentes do capital os 

planejadores de uma alfabetização, considerada por eles a ideal, para a classe 

operária. (ARENA, p. 65, 2021b). 

 

É claro que essa matriz de escola burguesa, que pretende controlar o que devem 

aprender as crianças, é um estigma que produziu marcas profundas na história das 

metodologias de alfabetização no Brasil, como pretendemos demonstrar a seguir. 
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2.2 História dos métodos de alfabetização no Brasil 

 

Importante traçarmos, mesmo que brevemente, o percurso histórico dos métodos de 

alfabetização no Brasil, relacionando-os ao ensino da leitura e da escrita. Para isso, 

pautaremos nos estudos de Mortatti (2006), no artigo ―Histórias dos Métodos de alfabetização 

no Brasil‖. Desde o final do século XIX, notamos vários debates sobre um mesmo problema - 

a dificuldade encontrada pelas crianças para aprender a ler e a escrever -, principalmente em 

escolas públicas.  

Tais discussões relacionam-se aos novos e antigos processos sistemáticos de 

escolarização das práticas de leitura e de escrita que tiveram início com a Proclamação da 

República, período em que a educação é vista como utopia da modernidade. Assim, a escola 

se consolida como espaço institucionalizado visando atender aos ideais do Estado 

republicano, marcado pela necessidade de uma reforma de ordem política e social, assumindo 

um relevante papel no mecanismo de modernização e progresso do Estado-Nação. A 

instituição ‗escola‘ possibilitou uma abertura para o aprendizado da leitura e da escrita que até 

então eram práticas culturais para poucos e, com sua fundamentação de obrigatoriedade e 

gratuidade, os processos de ensinar e aprender a leitura e a escrita na fase inicial de 

alfabetização registram uma nova etapa de incentivo à cultura letrada e de novas maneiras e 

práticas de pensar, agir, sentir e querer. 

Porém, o que pode ser verificado é que essas discussões, que tiveram início no modelo 

republicano de escola, sobre o fracasso escolar na alfabetização, continuam fortemente no 

século XXI, por isso, intelectuais de diferentes áreas de conhecimento (professores, 

educadores, psicólogos, linguístas), estão sempre à procura de novos procedimentos que 

tragam soluções para essa problemática histórica. Esses procedimentos são denominados de 

métodos, pois buscam compreender o modo de aprendizagem da criança em processo de 

alfabetização. Aqui, destacaremos apenas os quatro momentos fundamentais sobre ―métodos‖ 

de ensino da leitura e da escrita nas séries iniciais do Ensino Fundamental. 

As primeiras cartilhas produzidas no final do século XIX baseavam o ensino da leitura 

no método de marcha sintético, cujo foco está na silabação, ou seja, da parte para o ‗todo‘. 

Esse ensino iniciava-se com a soletração alfabética, partindo para o método fônico. A 

proposta do método de marcha sintético é ensinar primeiro as letras e sons, partindo para 

formação de frases isoladas ou agrupadas, seguindo de acordo com a ordem crescente de 

dificuldade do aluno. Quanto à escrita, seu ensino era focado na caligrafia e ortografia. Em 

1876, foi publicada em Portugal, pelo poeta português e pedagogo, João de Deus, a Cartilha 
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Maternal ou Arte da Leitura que ficou conhecida como ―método João de Deus‖, cujo 

princípio é o ensino da leitura pela palavra, para em seguida, analisar os valores fonéticos das 

letras. Desde então, iniciam-se as disputas pelo método hegemônico e os pensamentos de que 

para o ensino da leitura e da escrita necessita-se de uma didática subordinada às questões 

linguísticas.  

O segundo momento, a partir de 1890, com a participação da escola Normal de São 

Paulo, tem-se o novo e revolucionário método analítico para o ensino da leitura, 

diferentemente do primeiro, neste, a leitura deveria ser iniciada pelo ‗todo‘, ou seja, pela 

palavra ou sentença. Muitos professores de escolas primárias queixavam-se da morosidade em 

ver resultados usando o método analítico. Contudo, novas cartilhas que abordavam esse 

método foram produzidas e tornou obrigatório o seu uso no Estado de São Paulo.  

No final da década de 1910 surge o termo ―alfabetização‖ para se referir ao ensino 

inicial da leitura e da escrita, e as disputas desses dois primeiros momentos deram abertura 

para o terceiro, que é a alfabetização sob medida, que toma como base o método misto -

sintético-analítico -, ou seja, uma mistura dos métodos: ‗sintético‘ com foco na silabação, da 

menor parte da escrita (letras e sons/grafemas e fonemas), e o ‗analítico‘ que se inicia pelas 

partes maiores do sistema de escrita, a palavra ou a frase. Ainda nesse período, a escrita 

continua a ser entendida como questão de habilidade caligráfica e ortográfica.  

Por fim, no início da década de 1980 em decorrência de novas exigências políticas e 

sociais fizeram-se necessárias novas propostas com vistas ao enfrentamento do fracasso da 

escola no processo de alfabetização de crianças. Com isso, decorre o quarto momento do 

período histórico com relação à alfabetização que é o pensamento construtivista que surge a 

partir da Psicogênese da Língua Escrita, teoria defendida por Ferreiro e Teberosky (1985), 

que revoluciona a alfabetização, deslocando a questão central do ‗método‘ para dar ênfase na 

‗criança que aprende‘ e ‗como ela aprende‘. O construtivismo propõe a desmetodização do 

processo de alfabetização na tentativa de centrar o ensino da leitura e da escrita na relação 

direta desse objeto - língua escrita -, com o sujeito aprendente.  A concepção defendida por 

essas autoras também questiona a efetividade do uso de cartilhas, uma vez que estas 

desconsideram os percursos de cada aluno e colocam os conteúdos a serem aprendidos em 

etapas formatadas e pré-determinadas.  

Esse percurso histórico dos métodos de alfabetização deixa claro que a preocupação 

com o ensino da leitura e da escrita, no Brasil, sempre esteve relacionado ao uso do método 

fônico e/ou para o desenvolvimento de uma pretensa necessidade da consciência fonética 

como pré-requisito para aprender a ler.  Nessa perspectiva, o conteúdo a ser ensinado está 
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centrado nos fatores linguísticos e não no reconhecimento da linguagem e seus usos sociais. 

Arena (2011, p. 35), ao tratar da temática da metodização na alfabetização, destaca que os 

métodos podem até ―ensinar os mecanismos de base alfabética, mas deixam de ensinar o ato 

de escrever e de ler como atos de autoria, de sujeitos protagonistas de sua formação.‖ 

Precisamos analisar como estamos ensinando e como queremos que nossas crianças se 

apropriem da língua escrita: se é numa condição passiva diante de um objeto abstrato e 

reducionista que precisa ser assimilado ou na perspectiva de serem coautores de uma língua 

viva e cheia de sentidos. 

Ao buscarmos examinar os documentos oficiais que têm sido publicados como 

referenciais para o ensino da leitura e da escrita no início da escolarização, pudemos 

identificar a centralidade de duas vertentes, que aparentemente seriam divergentes, mas que 

abrigam a mesma concepção sobre o que é e como deve ser realizado o ensino da língua 

materna no Brasil. Dos seguintes documentos analisados: a) Parâmetros Curriculares 

Nacionais – PCN - (BRASIL, 1997), b) Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – 

PNAIC
7
 - (BRASIL, 2012), c) Base Nacional Comum Curricular – BNCC - (BRASIL, 2016) 

foi possível perceber a influência dos postulados da chamada ‗consciência fonética‘ como 

pré-requisito para a alfabetização, como vemos no Quadro 8, a seguir: 

 

Quadro 8. Concepções sobre o ensino da língua escrita e a consciência fonética em documentos oficiais 

PCN PNAIC BNCC 

―A escrita alfabética é um sistema 

de escrita regido pelo princípio da 

fonografia, em que o signo 

gráfico representa normalmente 

um ou mais fonemas do idioma”. 

(BRASIL, 1997, p. 27). 

O texto destaca alguns equívocos e 

falsas inferências surgidos na 

alfabetização, que, de acordo com 

especialistas, obscureceram a sua 

faceta ―fonética e fonológica‖. 

(BRASIL, 2012, p. 19).  

―[...] não convém que um currículo 

dissocie esta e outras habilidades 

que tratam das relações entre 

letras e fonemas da prática de ler 

e escrever textos‖. (BRASIL, 

2016, Anexo). 

Fonte: Adaptado pela pesquisadora a partir dos documentos oficiais (2020). (Grifos nossos). 

 

Já o documento mais recente, que é o da análise da Política Nacional de Alfabetização 

- PNA – que foi implementada pelo Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019 (BRASIL, 2019, 

p. 5), declara que seu objetivo é ―oferecer às redes e aos alunos brasileiros, por meio de 

programas e ações, a valiosa contribuição das ciências cognitivas, especialmente da ciência 

cognitiva da leitura, uma política de alfabetização eficaz.‖ O texto da PNA evidencia a 

criança em sua perspectiva biológica, não considerando ao longo do texto a sua essência 

social. O documento dá centralidade ao objeto de ensino, assumindo a perspectiva do método 

                                                      
7
  Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa- (PNAIC) é um compromisso formal assumido pelos governos Federal, 

do Distrito Federal, dos Estados e Municípios de assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de 

idade, ao final do 3º ano do Ensino Fundamental. 
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fônico como sendo o mais ‗eficaz‘ para o ensino da leitura e da escrita. Com base na ciência 

cognitiva da leitura, a PNA define alfabetização como o ―ensino das habilidades de leitura 

e de escrita em um sistema alfabético‖ (BRASIL, 2019, p. 18). Sendo que, o Sistema 

alfabético ―é aquele que representa com os caracteres do alfabeto (letras) os sons da fala. [...] 

quando se ensina a ler e a escrever em um sistema alfabético, o que se ensina é um modo de 

representação gráfica que representa sons por meio de letras [...].‖ (BRASIL, 2019, p.18). Na 

mesma página do documento encontramos as seguintes definições: 

Quando uma criança ou um adulto analfabeto se dá conta de que os 

caracteres alfabéticos não são meros sinais gráficos, mas que, 

individualmente ou em grupo, representam os sons da fala (ou os fonemas da 

língua, para ser mais exato), dizemos que essa pessoa compreendeu o 

princípio alfabético. 

[...] 

Ao aprender as primeiras regras de correspondência entre grafema-

fonema/fonema-grafema, a pessoa começa a decodificar, isto é, a extrair de 

uma sequência de letras escritas a sua forma fonológica (ou pronúncia), e a 

codificar, isto é, a combinar em sinais gráficos (letras ou grafemas) os sons 

produzidos na fala. Em outras palavras, começa a ler e a escrever. (BRASIL, 

2019, p 18). 

 

O posicionamento didático-pedagógico assumido pela PNA está pautado no 

posicionamento teórico de Capovilla; Capovilla (2007) e Morais (1996), mas não é 

consensual e representa uma polêmica bastante atual, que tem profundos efeitos nos 

currículos de alfabetização. Daí a relevância de investigarmos quais dessas concepções se 

fazem presentes quando os professores orientam as atividades de leitura para seus alunos, a 

que entende que esse ensino deve estar baseado na vivência de atos sociais de leitura e a outra 

que tem como premissa que a língua escrita é um código e, por isso pressupõe que a leitura 

deva ser ensinada a partir de um processo de decodificação, utilizando a relação 

grafema/fonema. 

Existe vários saberes – referências teóricas – que fundamentam o processo de 

alfabetização, não há um único saber sobre alfabetização, mas é preciso considerar que 

devemos encontrar caminhos que permitam uma alfabetização que seja realmente 

humanizadora, isto é, caminhos possíveis para formar sujeitos pensantes, que sejam capazes 

de utilizar os conhecimentos adquiridos para compreender o mundo e nele agir de maneira 

ativa e responsável para sua transformação. Sobre isso, encontramos no Boletim nº 2 do 

Núcleo de Alfabetização Humanizadora, o seguinte alerta: 

[...] o olhar e as ações do professor não são orientados, ao criar as condições 

ótimas para uma alfabetização humanizadora, pelo funcionamento da 

fisiologia dos órgãos físicos do corpo humano – articulação entre boca, 

ouvidos e zonas cerebrais – objetos específicos das ciências da natureza. Por 
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se situar no campo da educação, nas ciências humanas e eleger a linguagem 

escrita como meio de trocas sociais, a alfabetização cuida da humanização 

da criança em formação, pelo estudo e a apropriação da constituição gráfico-

ideológica dos enunciados e do desenvolvimento de uma consciência 

gráfica. [...] Para nós, no processo de humanização, é necessário que a 

criança se aproprie do objeto culturalmente criado pelos homens na relação 

com os professores, colegas, familiares e todos os demais de seu entorno. 

(ARENA, 2021, p. 3). 

 

Isto posto, discorreremos na próxima seção sobre dois referenciais teóricos que se 

opõem e que estão presentes - para serem referendados ou para serem repudiados, ou ainda, 

para compor uma miscelânea de orientações de atividades pedagógicas - em todos os 

principais documentos elaborados para orientar as práticas de alfabetização. Os dois 

referenciais teóricos a que nos referimos são: A Psicogênese da Língua Escrita e o Método 

Fônico. Vale registrar aqui, que essas duas vertentes teóricas têm sido objeto de disputa 

acirrada na composição das políticas educacionais brasileiras nas últimas décadas. 
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3. A PSICOGÊNESE DA LÍNGUA ESCRITA E O MÉTODO 

FÔNICO: duas lógicas em confronto  

 

 

Meu avô, arrastando solidão, escrevia nas paredes da casa. [...] 

Grafiteiro, afiava o lápis como fazia com a navalha. [...] Contornava 

objetos: serrote, tesoura, faca, machado – e ainda escrevia dentro dos 

desenhos um pouco do destino de cada coisa; o serrote sumiu, a 

tesoura quebrou, o machado perdeu o corte. Eu, devagarinho, fui 

decifrando sua letra, amarrando as palavras e amando seus 

significados. Meu avô era um construtivista (sem conhecer a Emília 

do Lobato) pela sua capacidade de não negar sentido às coisas.  

       (QUEIRÓS, 2019, p. 19-20). 

 

 

 

3.1 A história da gênese desse confronto 

 

É interessante pensarmos como essas disputas teóricas ganharam força ao longo da 

história da escrita e de seus usos pelos homens. De um registro inicial, com a escrita pautada 

em uma lógica ideográfica para uma fonologização gradativa, muitos séculos se passaram. Na 

modernidade, com Gutemberg, ocorre uma guinada para a lógica tipográfica e essa concepção 

de escrita ganha espaço na contemporaneidade quando nos vemos imersos na necessidade do 

uso da escrita tendo como suporte as mídias digitais. A revisão histórica desse processo 

evidencia que um longo caminho foi percorrido por esse objeto cultural, chamado de língua 

escrita, desde a sua criação pela humanidade, até os dias atuais, como pretendemos 

demonstrar a seguir.   

Os gregos, cerca de 1000 a.C., receberam os conhecimentos sobre a língua escrita de 

um povo que habitava o outro lado do mediterrâneo, os fenícios de origem semita. Essa língua 

tinha uma escrita silábica, pois usava uma letra para simbolizar uma sílaba. No início 

representavam as consoantes, depois, já no século XVIII a.C., eles começaram a representar 

também as vogais. Tal necessidade de representação partiu do fato de que os gregos tinham 

uma tradição oral, tudo para eles se resolvia pela oralidade e a escrita servia somente para 

gravar o som. Nesse contexto, a leitura adequava-se apenas para recuperar a gravação do som, 

e a língua escrita não tinha outra função a não ser atuar como uma mídia de gravação.  

Os Romanos ao se apropriarem da cultura Grega assumiram a escrita contínua em que 

não havia separação entre uma palavra e outra. Isso ocorria porque a língua escrita era 

considerada uma mídia de gravação. Então, o que se gravava era o oral, e para ler o texto 

armazenado desta forma, tornava-se necessário recuperar o oral que estava ali gravado. Não 
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era preciso a separação entre as palavras porque olho não tinha função, somente a boca e o 

ouvido participavam desse processo. 

Quando os gregos inventaram as vogais e assim acabaram de notar 

graficamente todos os sons, o espaço sem correspondência sonora tornou-se 

supérfluo. Nasceu a scriptio contínua, sem espaço. Enquanto no pictograma 

cada lado do triângulo do signo gráfico era ligado ao significado "mulher", a 

letra grega chegou a privilegiar seu laço com o som e virou as costas à 

função de significação. A reintrodução do espaço em branco na Idade Média 

restabeleceu o vínculo perdido, a função discursiva do caractere e a 

integridade do signo. (BAJARD, 2021, p. 84). 

 

Como podemos inferir a partir deste excerto de Bajard, a vinculação da língua escrita 

como sendo simplesmente uma mídia de ―gravação‖ do oral, trouxe como consequência o 

distanciamento com relação à significação e à compreensão.  Isso só começa a ser recuperado 

na Idade Média, quando monges copistas introduzem o espaço em branco entre as palavras e 

cada signo é definido por sua função discursiva. A partir daí, fica mais fácil entender que os 

homens inventaram as vinte e seis letras e muitos outros caracteres. Todo esse percurso 

histórico se reflete a nossa condição de seres culturais. Estamos aqui, representando neste 

mundo, neste momento e contexto, de certo modo, um pouco dessa história toda, a cultura 

oral grega, latina e toda a cultura que herdamos da Idade Média. Então quando vamos 

compreender um novo contexto, nós compreendemos esse novo junto com a tradição. E a 

tradição continua. O fracasso ou o sucesso das crianças já não podem ser explicados apenas 

pelos procedimentos gerais adotados por uma política educacional, mas também pelos 

procedimentos adotados pela tradição ou pela inovação que estão presentes na sala de aula e 

que vazam pelas mãos e pelas consignas dos professores, como pretendemos explicitar nessa 

dissertação.  

Como já anunciamos anteriormente, até meados da década de 1980, no Brasil, ocorria 

uma busca histórica pelo melhor método para alfabetizar as crianças. Até que a Psicogênese 

da Língua Escrita é publicada no país, e quando o construtivismo é veiculado, apresentado 

como uma inovação, ao propor que não se trabalhe com os métodos porque assim a criança 

seria desrespeitada, essa mudança paradigmática não foi suficiente para alterar de forma 

significativa a mentalidade que a tradição das cartilhas e dos métodos havia sedimentado no 

âmbito das salas de aula. Para melhor entender o que estava sendo proposto e a forma como 

isso foi de fato assimilado entre os educadores, discorreremos, no próximo item, sobre os 

pressupostos defendidos pela Psicogênese. 
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3.2 A Psicogênese da Língua Escrita 

 

Emília Ferreiro e Ana Teberosky iniciaram, em 1975, uma investigação tendo como 

marco conceitual a teoria psicogenética de Jean Piaget, e como metodologia de pesquisa 

utilizaram o Método Clínico Piagetiano, realizando estudos longitudinais, com crianças 

argentinas e mexicanas na faixa etária entre 3 e 7 anos. O problema da investigação estava 

centrado na necessidade de desvelar a linha evolutiva da escrita infantil, dentro de uma 

perspectiva construtivista. A pesquisa foi justificada pela possibilidade de conhecer causas do 

fracasso escolar no 1º ano de escolaridade, que representava a não alfabetização de 22 a 23 % 

das crianças mexicanas e argentinas, e o alto índice de analfabetismo na América Latina 

(FERREIRO, 2011). Essas pesquisadoras atribuem o fracasso escolar aos seguintes fatores: 

visão empobrecida da língua escrita; desconhecimento da psicogênese da língua escrita. 

 Em seus escritos, Ferreiro e Teberosky (1985) alertam que o processo educacional 

tradicional (pensamento hegemônico até ali) trazia como característica a crença de que a 

alfabetização começava somente na sala de aula; que o professor era o único informante 

autorizado para o ensino da língua escrita, e quem decidia sobre o que era fácil e o que era 

difícil para as crianças, chamando a si a responsabilidade de dosar o oferecimento das 

informações aos seus alunos. 

 Outra marca das metodologias existentes antes da publicação da Psicogênese da 

Língua Escrita era a convicção de que o sucesso da alfabetização dependia de duas condições 

fundamentais: a primeira dizia respeito ao método utilizado, e a segunda, ao estado de 

maturidade ou prontidão da criança. 

Uma grande contribuição desse referencial teórico para o processo de alfabetização foi 

também o fato de que as tentativas de escritas infantis deixaram de ser consideradas 

―garatujas‖, ―puro jogo‖, para ser consideradas ideias e hipóteses das crianças sobre o objeto 

cultural língua escrita. Nessa perspectiva, o aluno não é visto como um receptor mecânico e 

passivo dos conhecimentos transmitidos de forma exógena. Partindo do método clínico de 

Jean Piaget e da concepção de que a aquisição do conhecimento se baseia na atividade do 

sujeito em interação com o objeto de conhecimento, buscaram demonstrar que a criança, antes 

de chegar à escola, pensa sobre o objeto língua escrita, tem ideias e levanta hipóteses sobre a 

escrita.  

As autoras denunciam ainda que nas metodologias tradicionais, de forma hegemônica, 

a criança aprende através da cópia e repetição de modelos; a informação escolar é 

normalmente descontextualizada; a leitura e a escrita podem ser ensinadas em momentos 
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distintos; o que há para se conhecer já foi estabelecido, como um conjunto fechado, sagrado, 

imutável; a escrita é concebida como um sistema de transcrição da fala; e a leitura é 

concebida como um sistema de decodificação de sinais gráficos. (FERREIRO, 2011).  

Para a superação dos referenciais que sustentavam (ou sustentam?) o ensino 

tradicional, a Psicogênese traz uma proposta de revolução conceitual em relação à 

alfabetização. Ela sugere uma troca de enfoque: do ―como se ensina‖ para o ―como se 

aprende‖, iniciando assim os estudos sobre a alfabetização pensada do ponto de vista da 

criança, considerando-a um sujeito ativo deste processo. Apresenta ainda a revisão do 

conceito de escrita, que deixa de ser o código de transcrição da fala para constituir-se em 

sistema de representação da linguagem. 

Ferreiro (2011) não propõe um método, a autora entende que a intervenção adequada à 

construção do conhecimento não pode ser reduzida ao que tradicionalmente se denominava 

‗método utilizado‘. Afirma que o método não pode criar conhecimento. Condena ainda os 

métodos por trazerem embutidos em si o pressuposto de que alguém ―que sabe‖, organiza e 

oferece o saber, devidamente dosado e controlado, a alguém ―que aprende‖. Portanto, para a 

Psicogênese, os pressupostos subjacentes às práticas metodológicas existentes funcionariam 

como filtros de transformação seletiva e deformante de qualquer proposta nova. 

[...] Pretendemos demonstrar que a aprendizagem da leitura, entendida como 

questionamento a respeito da natureza, função e valor deste objeto cultural 

que é a escrita, inicia-se muito antes do que a escola imagina, transcorrendo 

por insuspeitados caminhos. Que além dos métodos, dos manuais, dos 

recursos didáticos, existe um sujeito que busca a aquisição de conhecimento, 

que se propõe problemas e trata de solucioná-los, segundo sua própria 

metodologia [...] insistiremos sobre o que se segue: trata-se de um sujeito 

que procura adquirir conhecimento, e não simplesmente de um sujeito 

disposto ou mal disposto a adquirir uma técnica particular. Um sujeito que a 

psicologia da lecto-escrita esqueceu [...]. (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, 

p. 11). 

 

No que foi proposto por Ferreiro e Teberosky (1985), fica evidenciado que o 

pensamento hegemônico até a década de 1970 não levava em conta a existência de um 

processo de aquisição da linguagem escrita, que precede (quanto à origem) e excede (quanto à 

natureza) os limites escolares. Conforme seus pressupostos, a criança começa o seu processo 

de alfabetização antes de se submeter a um ensino sistematizado. Ela é sujeito ativo de sua 

alfabetização. Isto porque, na visão piagetiana que foi assumida por essas autoras, desde que a 

criança nasce ela é construtora de conhecimento. No esforço de compreender o mundo que a 

rodeia, levanta problemas e ocupa-se, por si própria, de descobrir respostas para eles. Ferreiro 

destaca que:  
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Temos uma imagem empobrecida da criança que aprende: a reduzimos a um 

par de olhos, um par de ouvidos, uma mão que pega um instrumento para 

marcar e um aparelho fonador que emite sons. Atrás disso há um sujeito 

cognoscente, alguém que pensa, que constrói interpretações, que age sobre o 

real para fazê-lo seu. (FERREIRO, 2011, p. 41). 

 

Ferreiro e Teberosky procuram demonstrar que do ponto de vista construtivo, a escrita 

da criança segue uma linha de evolução surpreendentemente regular, através de diversos 

meios culturais, de diversas situações educativas e em diferentes línguas. 

No referencial construtivista ―a criança que cresce em um meio letrado está exposta à 

influência de uma série de ações. E quando dizemos ações, neste contexto, queremos dizer 

interações‖ e ―através das interações adulto-adulto, adulto-criança e crianças entre si, criam-

se as condições para inteligibilidade dos símbolos.‖ (FERREIRO, 2011, p. 58). Cada passo do 

desenvolvimento dos esquemas conceituais resulta da interação que ocorre entre o sujeito 

cognoscente e o objeto de conhecimento; no processo de assimilação (isto é, no processo de 

elaboração da informação), o sujeito transforma a informação dada; às vezes a resistência do 

objeto obriga o sujeito a modificar-se também (mudar seus próprios esquemas) para 

compreender o objeto (incorporá-lo, apropriar-se dele). (FERREIRO, 2011, p. 55-58).   

 

 

3.2.1 Concepção sobre língua e linguagem 

 

Uma contribuição importante dos postulados construtivistas é a denúncia de que os 

métodos utilizados para o ensino da língua escrita tinham como suporte o pressuposto de que 

a escrita seria uma técnica de transcrição dos sons, isto é, o aprendizado de um código de 

transcrição que converteria unidades sonoras em unidades gráficas. Ou seja, nas metodologias 

tradicionais a língua escrita é a que está padronizada nos livros, a que se deve ensinar nas 

escolas, com suas normatizações e técnicas, pois é vista como um código, um sistema 

alternativo de representação em que tanto seus elementos constitutivos, quanto as suas 

relações, são pré determinados e mantém entre si uma correspondência biunívoca. 

(FERREIRO, 2011). Em sentido oposto, a Psicogênese demonstra que a língua escrita não é 

um objeto escolar, e sim, um objeto cultural que cumpre diversas funções sociais e tem meios 

concretos de existência. Sua aprendizagem precede e excede os limites da escola. 

Ferreiro e Teberosky (1985) desenvolvem também o conhecimento sobre 

características linguísticas da Psicogênese da língua escrita.  Após analisar a forma com que 

886 crianças na faixa etária entre 6 anos e 2 meses e 6  anos e 8 meses entravam pela primeira 
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vez na escola (oriundas de três grandes concentrações urbanas: Cidade do México; 

Monterrey; Mérida),  descrevem as crianças formulando hipóteses a respeito da escrita. Da 

pesquisa realizada, as autoras concluem que as crianças percorrem um processo construtivo de 

pensamento sobre a escrita que pode ser representado em níveis que vão da hipótese pré-

silábica, passam pela silábica e, silábica-alfabética, até alcançarem o nível alfabético. Os 

resultados alcançados nas conversas com as crianças (duas entrevistas individuais realizadas a 

cada dois meses e meio em que era solicitado à criança a escrita de uma lista de quatro 

palavras dentro do mesmo campo semântico) demonstraram que essa construção segue uma 

linha regular, organizada em períodos: 1º) o da distinção entre o modo de representação 

icônica (imagens) ou não icônica (letras, números, sinais); 2º) o da construção de formas de 

diferenciação, controle progressivo das variações sobre o eixo qualitativo (variedade de 

grafias) e o eixo quantitativo (quantidade de grafias). Esses dois períodos configuram a fase 

pré-linguística ou pré-silábica; 3º) o da fonetização da escrita, quando aparecem suas 

atribuições de sonorização, iniciado pelo período silábico e terminando no alfabético. 

(FERREIRO, TEBEROSKY, 1985). 

Ferreiro e Teberosky (1985) defendem que a criança busca a aprendizagem na medida 

em que constrói o raciocínio lógico e que o processo evolutivo de aprender a ler e escrever 

passa por níveis de conceitualização que revelam as hipóteses em que as crianças se 

apropriam da linguagem escrita. Em seu texto Psicogêne da Língua Escrita, as autoras 

estabelecem cinco níveis que descreveremos no Quadro 9, destacando que nesse estudo fica 

demonstrado que a caracterização de cada nível não é determinante, podendo a criança estar 

em um nível, porém, ainda com características do nível anterior.  

 

                Quadro 9.  Hipóteses de Escrita de acordo com os estudos de Ferreiro e Teberosky 
Hipótese Características Exemplos 

Pré-silábica Quando estão nessa hipótese as crianças não admitem 

qualquer correspondência entre o falado e o escrito. Sua 

leitura é feita de forma global, com o dedo deslizando por 

toda a escrita, de forma contínua. A escrita do aluno, nessa 

hipótese, pode ser grafada com letras, desenhos e outros 

símbolos. 

Inicialmente escrevem sem se preocupar com a quantidade 

de letras e com que letras ou símbolos deve escrever. 

Também não se preocupam com a diferença que existe 

entre essas letras e símbolos.  

Em um segundo momento dessa etapa, as crianças passam 

a pensar que para escrever é preciso ter uma quantidade 

mínima de letras ou símbolos, com variações, dentro da 

palavra, mas não entre uma palavra e outra. Quando vão 

avançando dentro dessa hipótese, passam a pensar que, 

para escrever, precisam de uma quantidade mínima de 

letras ou símbolos (eixo quantitativo), e que eles têm 

BOJ2A       CAVALO 

 

 

 

IAAHDƜIA        GATO  

 

 

 
Observação: A flecha sob a 

escrita da criança esta 

indicando a sua forma de 

leitura  
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variações dentro da palavra e entre uma palavra e outra 

(eixo qualitativo). 
Hipótese 

silábica sem 

valor sonoro 

convencional 

 

As crianças que estão nessa hipótese pensam que a escrita 

é a representação da fala e estabelecem relação entre 

grafemas e fonemas, percebendo os sons da sílaba e 

atribuindo a cada sílaba uma letra, sem relação com o valor 

sonoro convencional da letra. 

 

A criança: 

 - Começa a pensar que existe relação entre pronuncia e a 

escrita; 

 - Começa a desvincular a escrita das imagens e dos 

números das letras; 

 - Conserva as hipóteses da quantidade mínima e da 

variedade de caracteres; 

 - Relaciona a escrita e a fala, para cada vez que pronuncia 

uma sílaba, ela escreve uma letra, porém essa letra 

(grafema) não tem relação com o som (fonema).  

V       A       Z 

           

ca    me      lo 

 

ϑ    D 

 
ga     to 
 

Observação: A criança 

corresponde uma letra ou um 

sinal para cada emissão 

sonora, que não tem relação 

com as letras e sílabas da 

escrita convencional da 

palavra. 
Hipótese 

silábica com 

valor sonoro 

convencional 

 

Os alunos que estão nessa hipótese pensam que a escrita é 

a representação da fala e estabelecem relação entre 

grafemas e fonemas, percebendo os sons da sílaba e 

atribuindo a cada sílaba uma letra que tenha relação com o 

valor sonoro convencional. 

A criança: 

- Supõe que a escrita representa a fala; 

- Tenta fonetizar a escrita e dar valor sonoro às letras; 

- Supõe que a menor unidade da língua seja a sílaba; 

A criança usa uma letra para cada vez que pronuncia uma 

sílaba, mas desta vez faz relação com o fonema (som).  

K       E      O 

           

Ca    me      lo 

 

Exemplos para a escrita 

de CAVALO: 

 

CVL, CVO, AAO ou 

AVL 

Hipótese 

silábica-

alfabética 

 

Esta é a hipótese intermediária em que a criança ora 

escreve silabicamente, ora alfabeticamente, ou seja, 

mistura a lógica da fase anterior com a identificação de 

algumas sílabas.  

 

A criança: 

- Compreende que a escrita tem função social; 

- Compreende o modo de construção do código da escrita. 

SA       P        T 

 

 sa      pa       to 

 

CA     D      NO 

 

ca      de      no 
Hipótese 

alfabética 

 

A criança domina, enfim, o código escrito, distinguindo 

letras, palavras e frases. 

 - Compreende que a escrita tem função social; 

- Compreende o modo de construção do código da escrita; 

- Não tem problemas de escrita no que se refere a conceito; 

- Não é ortográfica. Pode ter problemas de segmentação. 

DINOÇARO - 

Dinossauro 

 

KAVALU – cavalo 

          Fonte: FERREIRO (2011), Reflexões sobre Alfabetização. 

 

 

É preciso salientar que toda a proposta pedagógica decorrente dos estudos de Ferreiro 

e Teberosky está centrada na existência de um sistema alfabético de escrita - SAE, ou seja, o 

conhecimento e reconhecimento das letras do alfabeto são a condição fundante para a 

aprendizagem da língua escrita. A construção do SAE pela criança deve anteceder seu 

conhecimento da natureza ortográfica da linguagem escrita. 

Na nossa análise sobre os pressupostos defendidos pelas autoras da Psicogênese, os 

dados revelam que, apesar das mesmas defenderem a revisão do conceito de escrita, que na 
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concepção assumida por elas, deixa de ser entendido como código de transcrição da fala para 

constituir-se em sistema de representação da linguagem, não dispensam da necessidade de 

fonetização da escrita, como condição para que o aluno construa uma hipótese alfabética. 

Com essa lógica a língua escrita precisa ser aprendida como um sistema de base alfabética, ou 

seja, aprender as letras e identificar seus sons para entender como esse sistema se constitui, 

para, depois disso, em uma etapa posterior, pensar na grafia e ortografia das palavras. 

Lembramos que a ênfase na relação fonema/grafema permite que a escrita se afaste do 

significado e da compreensão do que está grafado, quando a ênfase dos usos sociais da 

linguagem escrita é sua significação e compreensão. 

 

 

3.2.2 Concepção sobre o ato de ler 

 

No ideário construtivista, ainda que não haja um paralelismo completo entre o ato de 

leitura e o de escrita, o ler e o escrever se encontram perfeitamente relacionados, uma vez que, 

para compreender a estrutura do sistema de escrita socialmente utilizado, a criança realiza 

atividades de interpretação e produção (que se iniciam antes da escolarização). Para as 

autoras, só se entende a dissociação do ensino da leitura e da escrita quando se compreende a 

língua escrita como código de transcrição da fala. 

Os resultados da pesquisa desenvolvida no campo teórico da Psicogênese 

fundamentaram uma concepção entre os alfabetizadores, na qual, uma criança, para passar de 

uma hipótese inicial sobre o SAE para outra mais elevada, como por exemplo, a passagem da 

hipótese pré-silábica para a hipótese silábica, precisa fundamentalmente manipular letras do 

alfabeto (sempre maiúsculas), tentar escrever considerando sua hipótese. O ato de leitura 

neste procedimento está relacionado com a identificação do que foi escrito pela criança. Sobre 

isso, Arena, no prefácio do livro ―Eles leem, mas não compreendem: onde está o equívoco?‖ 

registra que Bajard: 

[...] via apenas uma aparente revolução da contribuição dos princípios 

teórico-práticos do construtivismo delineados por Emília Ferreiro, porque, 

apesar de descartar a consciência fonológica como requisito para a 

alfabetização, as conclusões dessa pesquisadora, entre tantas outras, 

estabeleciam evoluções de elementos da escrita vinculadas a elementos da 

oralidade. (BAJARD, 2021, p. 14). 

 

É preciso considerar que as concepções sobre o ato de leitura que estão presentes na 

Psicogênese da Língua Escrita são muito diferentes daquelas sustentadas pelas metodologias 
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tradicionais, e em especial, pelo método fônico, no entanto, diferente da forma como é 

defendido pelos construtivistas, o pressuposto que defendemos neste trabalho dissertativo é 

que o ato de ler e o ato de escrever são dois atos culturais distintos, que se encontram nesse 

bem, que nós recebemos, que é a língua escrita. Isto significa que não ensinamos a ler tendo 

como referência apenas o ato de escrita. São dois atos, dois procedimentos, que partem de 

necessidades e atitudes diferentes. Desse modo, ao mesmo tempo em que tentamos 

compreender a língua escrita que se encontra pelo ato de ler, tentamos imitar os homens que 

nos precederam e, por isso, desenvolvemos um ato de escrever. 

 

 

3.2.3 Concepção sobre proferir  

 

Ferreiro e Teberosky (1985), bem como outros teóricos que se pautam no mesmo 

referencial dessas autoras (WEISZ, 1999; LERNER, 2007), entendem que a escola 

tradicionalmente não tem ensinado, de fato, atos de leitura quando solicitam que as crianças 

‗leiam em voz alta‘ palavras, frases ou pequenos textos constantes no livro didático, quando 

pretendem verificar se seus alunos conseguem pronunciar o escrito, transformando grafemas 

em fonemas.  Sobre isso, Lerner (2007, p. 77) denuncia que ―permitir o ingresso de uma única 

modalidade de leitura‖, ou seja, a leitura em voz alta tem o objetivo de facilitar ―o exercício 

de uma importante exigência institucional: o controle rigoroso da aprendizagem.‖.  

Para os construtivistas, a ênfase na ‗leitura em voz alta‘ é decorrente de uma 

concepção da aprendizagem que ―põe em primeiro plano as manifestações externas da 

atividade intelectual, deixando de lado os processos subjacentes que as tornam possíveis‖ 

(LERNER, 2007. p. 77). Mas como controlar a capacidade de leitura das crianças se existir 

um predomínio da leitura silenciosa? A necessidade de controle exerce sua influência na 

propositura da chamada ‗leitura em voz alta‘. A exigência de oralizar com exatidão o que está 

grafado e de se fazer uma leitura literal, é resultante não só do desconhecimento do processo 

leitor, como também da preocupação pelo controle minucioso da aprendizagem. 

A ‗leitura em voz alta‘ comumente realizada nas salas de alfabetização, com seus 

propósitos controladores denunciados pelos teóricos construtivistas, não são os mesmos atos 

sociais de proferição em que, alguém que conhece e compreende um texto, profere esse texto 

em voz alta para ouvintes que o desconhecem ou necessitam relembrá-lo (Ex: professor 

profere um texto de literatura infantil para crianças não leitoras; um leitor experiente profere 
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um trecho da homilia em uma celebração religiosa etc.). Mas até sobre essa situação, Bajard 

(2021) assim se coloca:  

Entre escuta do texto e leitura, é necessário introduzir uma ruptura 

epistemológica na relação do mediador com a criança. Para propiciar 

situações de leitura, o mestre da escrita (o professor) deve romper com a 

prática do padrinho da escuta (um jovem ou adulto que profere em voz alta 

para o outro ouvir) e resistir às solicitações dos alunos que o convidam a 

proferir antecipadamente o texto. (p. 142). 

A descoberta do texto exige um saber-fazer específico dos professores para 

bloquear a proferição que viria retirar do aprendiz a necessidade de realizar 

operações constitutivas da leitura. (p. 147). 

 

 

Observamos que, o chamado de ‗ato de proferir‘ não corresponde, nem na perspectiva 

construtivista e nem na perspectiva que defendemos para a realização de nossa investigação, 

àquelas situações de verificação de pronúncia de grafemas propostas nas ‗leituras em voz alta‘ 

realizadas tradicionalmente quando são pautadas em metodologias tradicionais de 

alfabetização.  

 

 

3.2.4 Concepção sobre consciência gráfica e consciência fonológica 

 

De acordo com Cagliari (2004) os sistemas de escrita podem ser divididos em dois 

grupos: os que têm como base o significado e os que se baseiam no significante. Os sistemas 

baseados nos significados normalmente possuem uma estrutura pictórica e são centrados nos 

significados que têm intenção de transmitir. Não estabelecem associação com sons 

específicos, podendo, na maioria das vezes, serem lidos independentemente do idioma de 

origem do leitor. Os logotipos, sinais de trânsito, algarismos arábicos ou romanos, notações 

científicas, podem ser tomados como exemplos de ideogramas.  Em outra direção, a língua 

escrita que tem como base o significante não pretende a vinculação com o significado. Ela 

busca representar sons da fala, cuja pronúncia depende do conhecimento da língua oral que 

ela representa. Ferreiro e Teberosky (1985) se posicionam de forma dúbia com relação ao 

sistema de escrita, sustentando que: 

[...] a diferença entre sistemas alfabéticos de escrita e sistemas ideográficos é 

menos taxativa do que parece à primeira vista: não somente porque os 

sistemas alfabéticos introduzem princípios ideográficos, mas também porque 

as escritas ideográficas fazem, amiúde, uso de caracteres com valor fonético. 

(FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 258). 
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Essa indefinição permite que as autoras da Psicogênese da Língua Escrita entendam 

que a criança ao alcançar a hipótese silábica realizou um importante salto qualitativo 

conceitual, pois significa que assimilou a correspondência sonora da escrita. Nessa fase, a 

criança, ao ‗ler‘ faz a uma correspondência termo a termo entre partes do texto e partes da 

palavra falada. Ela atribui a cada letra o valor sonoro de uma sílaba. Ferreiro e Teberosky 

(1985, p. 266) afirmam que ao chegar à hipótese silábica a criança, pela primeira vez, 

reconhece que ―a escrita está diretamente ligada à linguagem‖ e ―representa partes sonoras da 

fala‖, abrindo caminho para o início do período que corresponde à fonetização da escrita com 

as hipóteses silábicas de valor sonoro.  

Nessa concepção construtivista, após ter evoluído de uma hipótese pré-silábica, para a 

hipótese silábica, ocorre no processo evolutivo de aprendizagem da escrita uma fase de 

abandono gradativo da hipótese silábica, devido a um conflito com as hipóteses anteriormente 

construídas da exigência dos eixos ―quantitativos‖ (mínimo de três letras para que uma escrita 

tenha sentido) e o eixo ―qualitativo‖ (quais letras utilizar na escrita), uma vez que a hipótese 

silábica implica o uso de uma ou duas letras para palavras monossilábicas e dissilábicas.  Esse 

conflito ajudaria a criança a evoluir à hipótese alfabética, quando a criança compreenderia o 

princípio alfabético da relação letra-som. 

A consciência gráfica perde em sentido e em importância, neste referencial teórico, 

diante da ênfase dada pelos construtivistas para a necessidade da aquisição da consciência 

fonológica na construção da base alfabética da escrita. 

 

 

3.2.5 Concepção sobre a constituição da língua escrita: letras ou caracteres? 

 

Na concepção construtivista de alfabetização, que tem como principal fundamentação 

teórica os estudos de Ferreiro e Teberosky (1985), a centralidade do ensino da escrita está 

baseada nas letras do alfabeto e não nos caracteres. Para exemplificar o que estamos 

afirmando, registramos a seguir, trechos do material de formação de professores do PNAIC, 

escritos por Artur Gomes de Morais e Tânia Maria S. B. Rios Leite, que declaradamente se 

apoiam nos pressupostos construtivistas e que centram, no alfabeto, os processos de ensino e 

de aprendizagem da língua escrita: 

Como demonstrou Ferreiro (1985), para aprender como o SEA funciona, a 

criança também vive um sério trabalho conceitual, por meio do qual vai ter 

que desvendar duas questões: [...], o processo através do qual a criança 

responde essas duas questões-chave, que ―abrem as portas do tesouro-
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alfabeto‖, envolve um conjunto de hipóteses. É a própria criança que, em sua 

mente, tem que reconstruir as propriedades do SEA, para poder dominá-lo. 

Nesse percurso, ela tem que compreender os aspectos conceituais da escrita 

alfabética e tal compreensão funciona como requisito para que ela possa 

memorizar as relações letra-som de forma produtiva, sendo capaz de gerar a 

leitura ou a escrita de novas palavras. (BRASIL, 2012, p. 9).  
 

Esse referencial tem sido utilizado com grande ênfase em todos os documentos 

orientadores oficiais sobre o processo de alfabetização nas últimas décadas. O material do 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC - demonstra isso, como veremos a 

seguir: 

 

    Quadro 10. Propriedades do SEA que o aprendiz precisa reconstruir para se tornar alfabético 

1. Escreve-se com letras, que não podem ser inventadas, que têm um repertório finito e que são 

diferentes de números e de outros símbolos. 

2. As letras têm formatos fixos e pequenas variações produzem mudanças na identidade das mesmas 

(p,q,b,d), embora uma letra assuma formatos variados (P, p, P, p). 

3. A ordem das letras no interior da palavra não pode ser mudada. 

4. Uma letra pode se repetir no interior de uma palavra e em diferentes palavras, ao mesmo tempo 

em que distintas palavras compartilham as mesmas letras. 

5. Nem todas as letras podem ocupar certas posições no interior das palavras e nem todas as letras 

podem vir juntas de quaisquer outras. 

6. As letras notam ou substituem a pauta sonora das palavras que pronunciamos e nunca levam em 

conta as características físicas ou funcionais dos referentes que substituem. 

7. As letras notam segmentos sonoros menores que as sílabas orais que pronunciamos.  

8. As letras têm valores sonoros fixos, apesar de muitas terem mais de um valor sonoro e certos sons 

poderem ser notados com mais de uma letra. 

9. Além das letras, na escrita de palavras, usam-se, também, algumas marcas (acentos) que podem 

modificar a tonicidade ou o som das letras ou sílabas onde aparecem. 

10. As sílabas podem variar quanto às combinações entre consoantes e vogais (CV, CCV, CVV, 

CVC, V, VC, VCC, CCVCC...), mas a estrutura predominante no português é a sílaba CV 

(consoante-vogal), e todas as sílabas do português contém, ao menos, uma vogal. 

    Fonte: Organizado pela pesquisadora a partir do material do PNAIC (BRASIL, 2012, p. 10). 

 

 

As informações do Quadro 10 foram disponibilizadas na unidade 3 do material do 

PNAIC, que tem o título: ‗A aprendizagem do sistema de escrita alfabética‘ evidenciando, nos 

dez pressupostos para a aprendizagem do SEA que elenca a centralidade das letras na 

linguagem escrita. O termo ‗caracter‘ é citado uma única vez no documento, mas para dizer 

que eles fazem parte de sistemas notacionais variados (Ex: linguagem musical, matemática).   

Outro grande referencial sobre a metodologia da alfabetização que tem sido 

amplamente divulgado, desde as últimas décadas do século XX, é o chamado Método Fônico. 

Esse método tem se confrontado com os pressupostos construtivistas, por entender que o 

sistema alfabético não é um conteúdo a ser construído pela criança, mas sim uma técnica de 
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transposição de grafemas em fonemas, que necessita ser transmitida para que a criança dela se 

aproprie. Sobre essa teoria, discorreremos a seguir. 

 

 

  

3.3 O Método Fônico 

 

O método fônico, também é conhecido pela denominação método fonético. Ele é um 

método de alfabetização que prioriza o ensino dos sons das letras do alfabeto (grafemas), 

começando com as vogais que são consideradas pelos estudiosos como sendo as mais simples 

e em continuidade, segue na direção da aprendizagem das letras mais complexas (consoantes) 

até que os aprendizes tenham condições de utilizá-las para formação de sílabas e de palavras. 

Capovilla; Capovilla (2007, p. 85) expõem que ―o texto deve ser introduzido de forma 

gradual, com complexidade crescente e a medida que a criança for adquirindo habilidade‖. 

Este método não enfatiza e até mesmo adia o ensino do nome das letras para que as crianças 

atenham-se primeiramente ao som. 

O percurso histórico do método fônico acontece a partir do século XVI, quando alguns 

teóricos da alfabetização começam a oporem-se contra o método da soletração, por considerar 

que o mesmo trazia dificuldade para o entendimento do funcionamento da língua escrita. Com 

esse propósito, na Alemanha, Valentin Ickelsame, ao encorajar os bávaros a lerem a bíblia por 

si mesmos propõe um método com base no som das letras de palavras conhecidas. Na França, 

Blaise Pascal busca renovar o método da soletração, sugerindo que ao invés de ensinar o 

nome das letras (esse, erre, efe, eme etc.) deveria ser priorizado o som dos grafemas (fê, lê, 

mê). De acordo com os postulados de Pascal, isso facilitaria a aprendizagem do 

funcionamento da escrita. A criação de um método denominado fônico ocorre quando 

Vallange (1719) propõe a utilização de um material onde constavam ―figuras simbólicas‖, e 

tinham o objetivo de apresentar as palavras que davam nomes às figuras, acentuando o som 

que se queria representar. (MENDONÇA, 2011). 
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3.3.1 Concepções sobre língua e linguagem 

 
 

Para os teóricos do método fônico (CAPOVILLA; CAPOVILLA, 2007; MORAIS, 

1996, 2013) a língua escrita é um código derivado da língua oral, o que pressupõe a 

necessidade de aprender a codificar (grafemas) e decodificar os sons (fonemas). Com essa 

concepção sobre a língua escrita, a aprendizagem e o domínio de seus usos, a linguagem se 

limita a uma técnica que envolve três aquisições: a primeira é entender o princípio alfabético, 

ou seja, que as letras (ou um conjunto delas) correspondem diretamente aos fonemas; a 

segunda aquisição é aquela que os defensores do método fônico entendem como sendo o 

mecanismo elementar da leitura e da escrita. Aprender a ler uma palavra, seja ela monossílaba 

ou polissílaba, é aprender a identificar seus grafemas e associar a eles os fonemas que lhes são 

próprios, reunindo-os na ordem correta em um único som. A aprendizagem da escrita, nessa 

perspectiva, realiza o caminho inverso. Aprende-se a escrever uma palavra analisando seus 

fonemas, e fazendo a correspondência de cada um deles ao grafema que lhe é correspondente; 

a terceira aquisição necessária assumida pelos defensores desse método, a fim de que o 

processo de alfabetização se consolide, diz respeito à garantia da memória das representações 

ortográficas das palavras. Essa memória só estará garantida, em longo prazo, se for 

oportunizado, à criança, o exercício repetido de decodificar ou codificar corretamente e 

rapidamente várias vezes as palavras que devam ser memorizadas.  

O método fônico é baseado no ensino do código alfabético de forma 

dinâmica, ou seja, as relações entre sons e letras devem ser feitas através do 

planejamento de atividades lúdicas para levar as crianças a aprender a 

codificar a fala em escrita e a decodificar a escrita no fluxo da fala e do 

pensamento. (PEREIRA et al., 2013, p. 7). 

 

Na concepção de língua e linguagem assumida pelos teóricos dessa área, é 

fundamental que a criança aprenda a identificar cada uma das sílabas na palavra. Essa 

necessidade é gerada pelo fato de que a interpretação fonológica é condicionada pelas 

fronteiras das sílabas que ajudam a resolver as dificuldades associadas a leitura e a escrita.  

Capovilla; Capovilla (2007) defendem que a língua escrita é um código derivado da 

língua falada e que a relação entre os sons da fala e seus significados é arbitrária, por outro 

lado, a relação entre esses mesmos sons e as suas representações ortográficas não é arbitrária, 

mas sim regida pelo princípio fonético, que deve ser ensinado às crianças. 
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3.3.2 Concepções sobre o ato de ler 

 

A concepção que orienta o método fônico é a de que a escrita mapeia a fala. Morais 

(2013) afirma que para entender o conceito de leitura que esse método assume é necessário 

retomar a distinção entre dois postulados: um que defende a leitura como compreensão do 

texto, e outro que defende a leitura limitada à identificação das palavras. Esse teórico 

argumenta que se ler fosse compreender, o cérebro não teria uma área específica para a 

identificação das palavras escritas. Segundo esse autor, a compreensão do que se lê, só ocorre 

com a ativação de outras áreas do cérebro. Nessa perspectiva, a compreensão não é 

característica da leitura, apesar de ser seu objetivo.  

Ao afirmar que ―não podemos definir a leitura pela compreensão‖ (MORAIS, 2013, p. 

5), revela que, na concepção que orienta os postulados do método fônico, a compreensão não 

é o que caracteriza especificamente a leitura.  

Para melhor compreender o que o método fônico defende como sendo leitura, é 

interessante lembrar a forma com que Morais (apud Câmara dos Deputados, 2003), ilustra 

seus argumentos:  

[...] depois de uma senhora ter falado sobre o seu método para ensinar a ler, e 

ter repetido que ―ler é compreender, é dar sentido‖, um desconhecido pediu a 

palavra e falou de um poeta inglês, Milton, que, tendo cegado e não podendo 

ler, ensinara as filhas a pronunciar o que estava escrito nas obras de que 

gostava, e isso em línguas que elas desconheciam. Elas só pronunciavam as 

palavras sem compreender, mas ele compreendia ao escutá-las, como o teria 

feito um analfabeto. ―E o homem perguntara: nesta história, quem lia? 

Segundo o que ele ouvira no colóquio, não podiam ser as filhas porque 

pronunciavam sons sem compreender, nem o pai, que só escutava e 

compreendia, tal como as pessoas na sala o escutavam e compreendiam. Se 

nesta história ninguém lia, era de virar maluco‖. A resposta correta é: havia 

com certeza alguém que lia, as filhas de Milton. Elas liam, uma vez que 

transformavam linguagem escrita em linguagem oral. Milton não lia, 

compreendia o que ouvia. A história de Milton é portanto um caso, muito 

raro mas demonstrativo, da distinção entre as duas componentes da atividade 

de leitura, a identificação das palavras escritas e a compreensão do texto. 

(MORAIS apud Câmara dos Deputados, 2003, p. 20). 

 

O livro a Arte de Ler, de Morais, foi publicado em sua versão brasileira em 1996, com 

o mesmo argumento utilizado para definir a diferença entre compreensão e identificação na 

leitura do texto escrito, evidencia que a concepção sobre o ato de ler que orienta o referencial 

assumido pelos defensores do método fônico, é que, ler, equivale a apenas pronunciar uma 

palavra escrita, e que a ação de compreender é outro processo que não está vinculado ao 

primeiro. Para ler, o aluno deve saber tão somente transformar grafemas em fonemas. Daí a 

necessidade da pronúncia.  
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3.3.3 Concepções sobre proferir 

 

Os teóricos que estudam o desenvolvimento metalinguístico da criança, enfatizando a 

importância do conhecimento do código escrito, através de métodos com base nos postulados  

fonéticos (BRYANT; BRADLEY, 1985; CAPOVILLA; CAPOVILLA, 2000; GOMBERT, 

2003; MORAIS, 1996), não diferenciam o ato de pronunciar com o ato de proferir, como 

fazem Bajard (2021) e Arena (2008). Diferente do que esses últimos propõem, a concepção 

que tem como base a centralidade fonêmica, não entende que o ato de proferir é precedido da 

compreensão do texto, e nem que a compreensão do que está grafado é que precede e garante 

uma boa pronúncia.  

Quando assumem que uma decodificação proficiente de grafemas em fonemas é a base 

de uma boa pronúncia, e esta se constitui em um primeiro passo para a compreensão do texto 

escrito, deixam de considerar a proferição como um ato social, realizado em situações 

interativas específicas (Ex: um jornalista lendo um teleprompter para anunciar uma notícia 

que já está elaborada graficamente; um jurista que lê uma sentença escrita em um processo 

etc.). Para melhor exemplificar a diferença entre pronunciar para compreender – perspectiva 

do método fônico, e entender para melhor proferir – perspectiva assumida neste texto 

dissertativo, registramos a seguir o que indica Bajard (2021): 

Após o texto ser compreendido integral ou parcialmente pelos alunos, os 

professores transmitem o conteúdo aos ouvidos de todos. O texto 

adormecido na grafia torna-se vivo. Depois, algumas crianças são 

convidadas a retomarem sua proferição ou um fragmento dele. Se o texto 

gráfico exposto na lousa permanece o mesmo na frente dos olhos da criança, 

verbalmente ele é sempre outro. Cada mediador, aquele que se intromete 

entre a grafia e os ouvintes, emprestando ao texto sua voz, confere-lhe uma 

prosódia singular que leva em conta as reações de seu público. (BAJARD, 

2021, p.153).  (Grifos nossos). 

 

É importante esclarecer que, entendemos que a proferição realizada pelo professor ou 

por um leitor experiente objetivando a descoberta do que diz o texto, retira do aprendiz a 

necessidade de realizar operações constitutivas da leitura. Ao revelar o sentido do texto aos 

ouvidos, eles, ao invés de ajudarem, de fato, a criança, suprimem a situação de investigar as 

pistas dadas pelo texto escrito para compreender o que está ali registrado.  
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3.3.4 Concepção sobre consciência gráfica e consciência fonológica 

 

Capovilla e Seabra (2013) afirmam que existe um equívoco por parte daqueles que 

confundem o Método Fônico com o Ensino Tradicional. Argumentam que os métodos 

tradicionais utilizados historicamente no Brasil possuem como base a lógica silábico-

alfabética e se apoiam no ensino repetitivo das sílabas. Esses teóricos argumentam que, ao 

invés disso, o Método Fônico utiliza-se de um trabalho dinâmico, que leva a criança a 

aprender a codificar a escrita e também a decodificá-la na fala, o que na concepção deles, 

representa o ato de leitura. Isso demonstra a centralidade que a consciência fonológica ocupa 

neste referencial teórico. As crianças aprendem a decodificar, que é a relação entre som e 

letras que constam nas palavras, desenvolvendo de maneira eficaz a consciência fonêmica. 

Assim, a consciência fonêmica refere-se à capacidade de identificar os segmentos do som que 

formam cada palavra. O método fônico é a maneira de alfabetizar por meio da aquisição dessa 

consciência. 

O ensino das correspondências grafofonêmicas sempre esteve presente nos diferentes 

métodos de alfabetização utilizados nas salas de aula no Brasil, mas apesar de ser um 

procedimento antigo, que data de vários séculos atrás, a ideia de desenvolvimento da 

―consciência fonológica‖ é um termo recente e tem sido utilizado a partir do final do século 

XX. Como já pudemos explicitar, enquanto os pressupostos construtivistas assumem a 

consciência fonológica como uma etapa importante da aquisição do sistema alfabético de 

escrita pela criança, os pressupostos do método fônico consideram que essa seja mais do que 

uma etapa no desenvolvimento leitor da criança, a compreensão da relação grafofônica seria a 

própria essência da alfabetização. Para os defensores do método fônico, a aprendizagem da 

escrita, da leitura e até mesmo o conhecimento ortográfico estariam sujeitas ao conhecimento 

fonético. 

Em um seminário, realizado em 2012, promovido pela parceria da SED com o 

Instituto Alfa e Beto (IAB), foi tele transmitido ao vivo para 36 Gerências Regionais de 

Educação do Estado e acompanhado por mais de dois mil diretores, supervisores e outros 

educadores da rede estadual, o neurocientista francês Stanislas Dehaene declarou que estudos 

realizados indicam que o método fônico seria o mais eficiente e que qualquer criança pode ser 

alfabetizada, neste método, em menos de um ano. Entre as conclusões apresentadas por este 

neurocientista em sua exposição oral, consta que, embora muitos não concordem, não se 

aprende a ler de cem maneiras diferentes. Para esse neurocientista cada criança é única, mas, 

quando se trata de alfabetização, todas têm basicamente o mesmo cérebro que impõe a mesma 
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sequência de aprendizagem. Para ele, quanto mais respeitarmos essa lógica, mais rápida e 

eficaz será a alfabetização. Defende ainda que é essencial ensinar explicitamente às crianças a 

relação entre fonemas (sons) e grafemas (letras) porque é dessa forma que elas ativam os 

circuitos decisivos para ler, ganhando velocidade e autonomia para lerem palavras novas, de 

forma muito mais rápida. (DEHAENE, 2012). 

Sendo assim, a consciência gráfica não entra na pauta de estudos dos teóricos do 

método fônico porque entendem a linguagem escrita como um subproduto da linguagem oral. 

Para eles a língua não se constitui graficamente, e o que grafamos são os sons presentes na 

oralidade e não letras ou caracteres tipográficos, como proposto por Célestin Freinet (1896-

1966), entre outros. 

 

 

3.3.5 Concepção sobre a constituição da língua escrita: letras ou caracteres? 

 

Na concepção assumida pelo método fônico, a base constituidora da língua escrita não 

é o alfabeto com suas letras e nem os caracteres tipográficos defendidos e utilizados por 

Freinet e Bajard, mas sim por grafemas que permitem a decodificação em fonemas. Isto 

porque, de acordo com o método fonético, toda criança que se alfabetiza compreende que as 

palavras são compostas de sons menores do que as sílabas, que são os fonemas, e que os 

fonemas, por sua vez, são representados por grafemas. Com esse pressuposto, a leitura 

constitui-se de duas técnicas básicas: análise e síntese. A análise baseia-se em exercícios que 

ajudam a criança a perceber a segmentação das partes da palavra e a forma de juntar 

(decompor palavras e sílabas). E a síntese, separar as palavras (compor os fonemas e formar 

palavras). A análise é o reverso da síntese.  

Nesse processo de alfabetização parte-se dos sons mais simples para os mais 

complexos, as vogais são as primeiras letras a serem apresentadas, pois o nome das letras não 

apresenta o seu som. De acordo com os propositores desse método (MORAIS, 1996 e 

CAPOVILLA, 2007), ao propor para a criança a relação som/grafia, o professor amplia a 

facilidade de compreensão e assimilação da escrita. O método propõe partir de palavra que 

pode estar vinculada a uma imagem, história, dentro de um contexto, com a finalidade de 

buscar os fonemas nela contidos. Assim, o caractere não é visto em seu pressuposto gráfico, 

não é considerado como elemento fundamental na aprendizagem da linguagem escrita, de 

maneira que assumem os teóricos nos quais nos pautamos, e discorreremos a seguir. 
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4. CONCEPÇÕES QUE DIRECIONAM NOSSA ANÁLISE 

 

Não se escreve para comprovar o domínio de uma técnica ou para 

expressar o entendimento de determinadas regras. Escreve-se ao ter o 

que dizer. Do mesmo modo, não se lê para praticar a aprendizagem 

do alfabeto. Lê-se para tomar posse do já desnudado pelo homem, 

para ampliar os limites [...]. Ensinar a ler e a escrever é confirmar a 

capacidade inventiva do sujeito, é reconhecer a sua vivência 

perceptiva diante do mundo, é implicá-lo na experiência do outro.  

             (QUEIRÓS, 2019, p. 86). 

 

 

O referencial teórico que defendemos não encontra respaldo em nenhuma das 

metodologias citadas até aqui, nesta dissertação. Isto porque, entendemos que a palavra da 

vida, o enunciado de uso social, pleno de cultura e de valores, deve ser o mesmo enunciado, 

organizado em gênero de texto, que deva estar no centro do processo de alfabetização. Isso 

vai na direção contrária do que está sendo proposto historicamente nos projetos políticos 

educacionais destinados a organizar o processo de alfabetização no Brasil. Esses, 

historicamente, têm estado atrelados a interesses para além dos pedagógicos, didáticos e 

educacionais, como afirma Arena:  

A proximidade e o afastamento entre vida e escola pública, entre cultura da 

vida e cultura da escola, entre linguagem da vida e linguagem da escola, são 

determinados por projetos de sociedade, por projetos políticos, por projetos 

de governo, e por projetos educacionais, coerentes entre si, ora organizados 

para sustentar escolhas políticas ousadas a serviço da emancipação das 

classes sociais vitimadas por amplos projetos econômicos, ora postos a 

serviço do controle pelo poder econômico das classes marginalizadas da 

distribuição das riquezas econômicas e culturais criadas por todas as classes 

sociais. (ARENA, 2020, p. 11). 

 

Mesmo diante dessa constatação, não podemos desconsiderar a existência de 

procedimentos pedagógicos, utilizados por professores que buscam ensinar às crianças a partir 

de escritos que fazem parte de suas vivências e de suas experiências, ou seja, utilizam a 

linguagem viva, impregnada de valores e de humanidade. Essas experiências, quando 

encontradas, precisam ser anunciadas para fazer frente a esse poderio das metodologias que 

deturpam a linguagem escrita para impedir o exercício pleno da liberdade.  Na busca desses 

achados de superação do conservadorismo é que a pesquisa que embasou este texto 

direcionou o olhar investigativo para as práticas e concepções de alfabetização que 

frequentam as salas de aula, no Brasil de hoje.  
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4.1 Concepção sobre língua e linguagem 

 

A linguagem não é um fenômeno natural, mas sim um produto da atividade humana 

coletiva e reflete em todos os seus elementos tanto a organização econômica como a 

sociopolítica da sociedade que a gerou (VOLÓCHINOV, 2017). É um fenômeno social, 

cultural e histórico, que tem caráter evolutivo no tempo e no espaço.  A linguagem, diferente 

da Língua, promove um diálogo constante com a vida e de acordo com Volóchinov:   

A realidade efetiva da linguagem não é o sistema abstrato de formas 

linguísticas nem o enunciado monológico isolado, tampouco o ato 

psicofisiológico de sua realização, mas o acontecimento social da interação 

discursiva que ocorre por meio de um e de vários enunciados. 

(VOLÓCHINOV, 2017, p. 218-219). 
 

 

Com base nesse autor, entendemos a linguagem como constituidora da consciência e 

da personalidade que se formam e se realizam no instrumental sígnico que são resultantes de 

trocas sociais que ocorrem em diferentes contextos. O objeto de ensino da leitura e da escrita, 

portanto é a linguagem viva que acontece como fruto de interações sócio discursivas entre 

sujeitos datados e localizados. Sendo assim, podemos afirmar que a essência verdadeira da 

linguagem é o evento social que consiste em uma troca verbal que ocorre e se efetiva em um 

ou em vários enunciados.  

 

 

4.2 Concepção sobre o ato de ler  

 

A importância de estudar o tema do ensino da leitura no início da escolarização 

fundamental se deve ao fato de que a capacidade leitora é fator essencial para o acesso à 

produção cultural elaborada, possibilitando ao sujeito à apreensão de valores, 

comportamentos, a resolução de impasses e a elevação da consciência ao nível historicamente 

alcançado pela humanidade. (FUJITA; FRANCO, 2016, p. 07). 

Ler é ação de atribuir sentidos. É uma resposta a uma pergunta. Na concepção que 

defendemos nesta pesquisa podemos afirmar que ler é um ato que demanda determinados 

comportamentos/procedimentos e atitudes, e é, portanto, um ato investigatório de quem tem 

perguntas e necessidades de respostas. Para Bajard (2014), Foucambert (2008) e Arena 

(2008), a leitura é sempre compreensão. Essa compreensão ativamente responsiva é a atitude 

esperada pelo autor de um texto do seu leitor, da mesma forma que o leitor espera encontrar, 

no texto escolhido, respostas que supram as necessidades que o levaram até o texto. Somente 
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uma atitude respondente do leitor pode enriquecer os sentidos dos enunciados escritos. Bajard 

(1992) esclarece que, a leitura e a escrita estão associadas, pois visam à compreensão do 

modo de constituição de um sistema, sujeito-criança que aprende, e o objeto de conhecimento 

que é a língua escrita. Leitura e escrita só são dissociadas quando considerado o ensino de 

língua como transcrição de códigos, práticas comuns procedentes dos Métodos da tradição 

escolar, já comentados nesta dissertação, na seção I (p. 43 a 47). 

Os teóricos que utilizamos em nosso referencial defendem que ao professor cabe  

ensinar o ato de ler como prática cultural, ensinar os comportamentos e as atitudes para ler de 

forma proativa. Nesta perspectiva, não se ensina a leitura em si, pois essa é individual, cada 

sujeito leva para o diálogo com o texto o seu repertório e sua capacidade leitora. O ato de ler é 

resultante dessa dialogia entre um leitor que conhece um texto carregado de múltiplas vozes.  

O repertório de cada sujeito é fruto das vivências e experiências que o mesmo possui, 

esvazia-se e interrompe a formação do leitor quando não é nutrido por novas vivências e 

experiências leitoras. 

Os filósofos russos da Linguagem, de acordo com Arena (2020), entendem vivências e 

experiências como dois pilares da atividade humana que estão relacionados com: o ambiente – 

―percepção interna dos fatos psíquicos‖; e com o Outro – ―percepção da realidade exterior‖, e 

que ambos sustentam a formação da consciência, constituída por meio dos signos ―banhados 

nas vivências e nas experiências humanas, que se manifestam solidariamente na elaboração 

dos enunciados organizados em gêneros. Por isso, a escrita de gêneros na escola poderá ser 

constituída por esses signos, por essas palavras banhadas nas relações dos aprendizes com a 

vida.‖ (ARENA, 2020, p. 15). Desse modo, o professor precisa nutrir os alunos com a 

máxima elaboração da cultura humana para que tenham a possibilidade de dialogar com 

novos textos por meio dos signos já apropriados por eles. 

Assim, o ato cultural de ler compreende o conhecimento da língua como elemento 

estável, porém insuficiente, pois o conjunto de conhecimentos a ser trocado entre leitor e 

autor é que oferece condições para que a leitura aconteça de fato. A partilha de conhecimentos 

entre os sujeitos em dialogia compartilhando um tema comum, além das vivências e 

experiências próximas, são constituintes de sua formação como leitor. (FOUCAMBERT, 

2008).  

Toda a vivência do leitor, ainda que no processo inicial de aquisição da escrita, se 

constitui na linguagem do enunciado interior (que de forma alguma é adquirido de maneira 

endógena) e é por esse meio que ele entra em contato com o enunciado recebido do exterior, 

no caso do autor do texto objeto de sua leitura. Os enunciados tornam-se responsivos, 
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dialógicos e alteritários. São duas consciências em posição de troca. A consciência do leitor 

será alterada, constituída a partir da alteridade com o autor. E o sucesso do leitor diante de um 

livro é maior quando o seu repertório aproxima-se da do autor (VOLÓCHINOV, 2017). Isso 

se evidencia no que defende Volóchinov: 

A consciência individual se nutre dos signos, cresce a partir deles, reflete em 

si a sua lógica e as suas leis. A lógica da consciência é a lógica da 

comunicação ideológica, da interação sígnica de uma coletividade. Se 

privarmos a consciência do seu conteúdo sígnico ideológico, não sobrará 

absolutamente nada dele. A consciência apenas pode alojar-se em uma 

imagem, palavra, gesto significante etc. Fora desse material resta um ato 

fisiológico puro, não iluminado nem interpretado pelos signos. 

(VOLÓCHINOV, 2017, p. 97-98). 

 

O material escrito que muitas vezes é veiculado nas escolas como material de ensino 

dos atos de leitura e escrita, pela forma como isso ocorre, não tem como ser interpretado 

como um signo. O seu uso se restringe a um ato fisiológico de decifração de letras, sílabas, 

palavras isoladas e/ou frases justapostas. Esses procedimentos, na concepção que defendemos, 

desumanizam a leitura. Ainda, Volóchinov (2017, p.179) alerta sobre isso que ―um sinal puro 

não existe nem nas fases iniciais da aprendizagem de uma língua‖. 

Nesse cenário, existem discursos que coexistem afirmando que o ato de ler, ou é 

resultante de um hábito a ser desenvolvido, ou de um gosto ocasionado em leituras 

prazerosas. Na contra mão desses discursos temos a afirmação de Arena:   

[...] não há nem hábito a ser formado, nem gosto a ser criado, nem prazer a 

ser desenvolvido ou despertado nas práticas das leituras. Há necessidades 

provocadas pelas circunstâncias criadas pelas relações entre os homens, 

ancoradas no conhecimento que tem o leitor sobre o próprio conhecimento, 

sobre a língua e sobre as operações que estabelecem a relação grafo-

semântica entre o leitor e o escrito. (ARENA, 2003, p. 60).   

 

O processo de compreensão, que é inerente ao ato de ler, não pode ser confundido com 

a técnica de decifração de letras e sílabas.  Eles são atos diferentes porque somente um signo 

pode ser compreendido. Já a palavra lida para a verificação da pronúncia e não da 

compreensão, é imóvel como o descreve Volóchinov (2017, p.178) e não substitui, reflete ou 

refrata nada, mas é ―simplesmente um meio técnico através do qual se aponta para algum 

objeto (definido e imóvel) ou para alguma ação (também definida e imóvel!)‖. Nunca a leitura 

da palavra neutra e isolada será relacionada à ideologia, pois ela é parte dos objetos técnicos. 

Então desmembrar palavras em sílabas ou juntar sílabas para formar palavras não é ensinar a 

palavra como signo, como enunciado, mas é ensiná-la como técnica que não tem como base a 

compreensão. É preciso considerar a natureza dialógica da linguagem, o enunciado deve ser 
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entendido como manifestação verbal do homem a partir de suas vivências e experiências e 

não uma técnica apartada dos atos humanos. 

Sendo assim, ler é um ato investigativo sobre um texto que ainda demanda novos 

descobrimentos e que parte de uma necessidade humana e se pauta em uma relação dialógica 

entre um sujeito que lê (com todos os textos que já se apropriou) e um autor que tem o que 

dizer porque se constituiu de palavras outras. Ler é sempre um encontro. 

 

 

4.3  Concepção sobre proferir  

 

De acordo com Bajard (2021) há aproximadamente trezentos mil anos o Homo sapiens 

passou a se comunicar com a língua falada. Por outro lado, há apenas quatro mil anos que ele 

começou a utilizar a linguagem escrita. Já com relação à existência da língua escrita de base 

alfabética, temos menos de três mil anos de utilização dessa estrutura linguística no ocidente. 

Esse percurso histórico é relevante para entendermos o que ocorre com a criança em sua 

conquista desse mesmo objeto cultural, a língua escrita. Durante seu desenvolvimento, se 

apropria da fala cerca de quatro anos antes de iniciar seu processo de aprender a ler e 

escrever. Diante disso, os alfabetizadores não podem ignorar o conhecimento da língua oral 

pela criança e como isso interfere nas interações para que se apropriem da linguagem escrita. 

O desenvolvimento da oralidade relaciona obrigatoriamente a aprendizagem da linguagem 

escrita à fala que ela domina. É preciso considerar, porém, que o signo gráfico e o signo 

sonoro se encontram no significado e não na pronúncia. (BAJARD, 2021). 

Na concepção que defendemos a linguagem oral trabalha com signos sonoros, 

enquanto que a linguagem escrita trabalha com signos gráficos. Uma é destinada ao ouvido e 

a outra é destinada aos olhos.  

 

 

4.4  Concepção sobre consciência gráfica e consciência fonológica 

 

Quando buscamos informações sobre a história da escrita percebemos que é uma 

história permeada pela relação entre os sistemas gráficos e seus suportes, que foram 

produzidos por sujeitos em diferentes tempos e lugares (escribas, gravadores, tipógrafos etc.). 

Os escritos humanos começaram a ser feitos nas paredes das cavernas, passaram para os 

papiros e chegaram até nossos dias utilizando instrumentos variados, mas especialmente, o 
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papel e a tela eletrônica. No período da alfabetização, tradicionalmente, o ensino ocorre tendo 

como base o lápis e o papel, mas não podemos deixar de alertar que a tela do computador e a 

tela do celular estão cada vez mais próximas das crianças nessa etapa da escolarização. Se na 

sala de aula trabalhamos na perspectiva de que existem 26 letras no alfabeto e que com a 

combinação delas é possível escrever qualquer enunciado, quando a criança se depara com o 

teclado do computador, percebe que os sinais gráficos existentes para a produção da escrita 

são em número bem maior e mais variado do que apenas as 26 letras ensinadas no início da 

alfabetização. Sobre isso, Santos e Arena fazem o seguinte questionamento: 

Quais seriam, então, os comportamentos intelectuais de alunos diante dos 

teclados que trazem todas as letras e suas formas e, ainda mais, a 

possibilidade de sua inscrição na tela com a escolha das fontes oferecidas 

pelos bancos de dados dos aplicativos? (SANTOS; ARENA, 2018. p. 86). 

 

 

Ainda de acordo com Arena (2015b) a linguagem gráfica, composta por um conjunto 

de caracteres, quando utilizada pela criança, praticamente não estabelece relação com o 

sistema fonográfico, porque ―[...] a escrita ocidental não é puramente alfabética, [e] o homem 

recupera, na era digital, pelas telas, essa sua consciência durante tempos ofuscada.‖ (ARENA, 

2015b, p. 165). Sendo assim, a criança que está imersa em um mundo altamente gráfico, 

quando tem à sua disposição caracteres de um teclado para realizar sua escrita, faz uso dos 

caracteres que estão disponíveis e não somente com as letras do alfabeto.  

 

 

4.5 Concepção sobre a constituição da língua escrita: letras ou caracteres? 

 

Os estudiosos russos que tem sido referência na nossa análise dos dados de pesquisa, 

com suas concepções de linguagem e de aprendizagem, ou seja, Lev Vigotski (1896-1934), 

Valentin Volóchinov (1895-1936) e as de Mikhail Bakhtin (1895-1975) permitiram o 

entendimento da letra não em sua função representativa de um fonema, mas com a função 

configurativa, que valida à existência de uma palavra ou altera seu sentido. Esse conceito 

consolida a nossa compreensão de que a linguagem escrita é construída por ―caracteres com 

funções mais amplas que remetem ao sentido em vez de se limitar a uma função empobrecida, 

como a da letra, a de representar os fonemas.‖ (ARENA, 2021, p. 13). Assim, até o espaço 

existente entre cada caractere, se configura também em um caractere e passa a ganhar 
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importância em uma configuração visual
8
. Desse modo, o caractere alcança o estatuto de 

unidade de sentido e de unidade de constituição gráfica da palavra. 

Apesar de Freinet utilizar, desde o início do século passado os caracteres para ensinar 

a linguagem escrita e seus atos sociais para as crianças, é na contemporaneidade, com os 

―smartphones com teclado digital que disponibilizam caracteres móveis pré-formados, muitos 

sem valor sonoro, selecionados pelo olho e colocados na linha por um clique único‖ 

(BAJARD, 2021, p. 30) é que passamos a valorizar uma língua escrita de natureza tipográfica. 

Também é agora que mais se evidencia o caráter histórico e contextual do ato de escrita, pois 

com os teclados e telas, os gestos de escrever foram drasticamente alterados.  

Os aplicativos de troca rápida de mensagens e imagens como o WhatsApp 

não só desbancaram tradicionais comportamentos nas relações humanas, mas 

podem, também, abalar a primazia dos gestos seculares praticados durante o 

ato de aprender a escrever e a ler, porque toques de dedos em teclados 

virtuais convivem, com desconforto para os docentes, com o movimento 

sinuoso dos dedos em torno de lápis e de canetas. (ARENA; ARENA, 2016, 

p. 239). 
 

Fica demonstrado que a produção da escrita com tablet ou em celulares aproxima a 

escrita das operações de leitura, já que a partir da produção de alguns caracteres, esses 

aparelhos antecipam a sugestão de palavras a partir do que a ortografia permite inferir, 

apresentando ao olho três ou mais palavras possíveis de serem grafadas a partir do que já foi 

informado pelo produtor do texto. Este, ao lê-las, seleciona aquela que lhe convém. Como já 

declaramos, Freinet (1896-1966) esteve muito a frente do seu tempo, sendo um precursor do 

que hoje vemos como novidade, pois seus alunos elaboravam os textos do cotidiano a partir 

de uma caixa tipográfica, em que tinham à disposição caracteres de letras com caixa alta e 

caixa baixa, além da pontuação e de todos os diacríticos (agudo, circunflexo, crase etc.) 

necessários a uma produção escrita.   

A importância da oferta da dupla caixa para que a criança se coloque na posição 

enunciativa de produtora textual parte do pressuposto de que a escrita com caixa única, com o 

pretexto de facilitar a aprendizagem pela redução do número de caracteres, adultera 

profundamente a escrita, omitindo informações preciosas para o leitor, apagando um grande 

número de índices visuais (BAJARD, 2012). 

No sentido inverso, defendemos a relevância dessa oferta total de caracteres aos 

alunos porque esses são vinculados ao sentido e desse modo apresentam função discursiva. 

                                                      
8
 Como é possível identificar na contagem que faz o aplicativo Word ao mensurar o tamanho de um texto: as 

medidas são as palavras e caracteres, sem e com espaço. 
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Essa importância também é explicitada pelo fato de que qualquer mudança de 

caractere muda o signo inteiro. A combinação dos caracteres entre si gera uma infinidade de 

signos, constituindo o que chamamos de sistema ortográfico. Ao contrário, considerar o 

caractere apenas como um elemento do sistema alfabético o despoja da sua função discursiva 

Por essa razão, concordamos com Bajard (2021), quando assume que: 

É a afirmação da existência de um signo visual na língua escrita que 

constitui nosso postulado em oposição a outro negado pelo consenso social e 

escolar que considera a concatenação visual apenas como o decalque do 

signo sonoro. Uma vez vinculada por cada caractere ao significado, a 

concatenação metamorfoseia-se em configuração, constituindo um signo 

distinto do signo sonoro. (BAJARD, 2021, p. 72). 

 

Convém esclarecer que, ao assumirmos a escrita como sendo predominantemente 

domínio do signo gráfico, conforme estamos defendendo neste texto dissertativo, não 

desconhecemos que existem as relações fonográficas que fazem parte da complexidade da 

língua portuguesa e não podemos desconsiderar que as crianças se apropriam também desse 

conhecimento no uso que estabelecem com a linguagem escrita. O que pretendemos ressaltar, 

no entanto, é o vínculo existente entre o caractere e o significado do signo gráfico, que a 

perspectiva fonológica desconhece. 
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5. O QUE OS MATERIAIS ANALISADOS NOS DIZEM 

 

Deve-se escrever da mesma maneira como as lavadeiras lá de 

Alagoas fazem seu ofício. Elas começam com uma primeira lavada, 

molham a roupa suja na beira da lagoa ou do riacho, torcem o pano, 

molham-no novamente, voltam a torcer. Colocam o anil, ensaboam e 

torcem uma, duas vezes. Depois enxáguam, dão mais uma molhada, 

agora jogando a água com a mão. Batem o pano na laje ou na pedra 

limpa, e dão mais uma torcida e mais outra, torcem até não pingar do 

pano uma só gota. Somente depois de feito tudo isso é que elas 

dependuram a roupa lavada na corda ou no varal, para secar. Pois 

quem se mete a escrever devia fazer a mesma coisa. A palavra não foi 

feita para enfeitar, brilhar como ouro falso; a palavra foi feita para 

dizer. 
             (Graciliano Ramos) 

 

 

Com o trabalho investigativo que deu origem a esta dissertação, pretendemos analisar 

quais as orientações constantes nos materiais didáticos (livros) que estão sendo utilizados nas 

séries iniciais do Ensino Fundamental e como os mesmos são expostos pelos professores 

quando orientam as atividades de leitura e escrita propostas aos alunos. Esse direcionamento 

teve como base o problema de pesquisa que estruturou a investigação, ou seja, as orientações 

dadas pelos professores alfabetizadores e pelos materiais didáticos estão mais relacionadas 

aos atos de fonetização e codificação de textos escritos ou aos atos culturais de leitura e 

escrita?  

Como já havíamos definido desde o princípio, as orientações identificadas nos 

materiais e nas práticas docentes foram analisadas com base nos postulados teóricos sobre o 

ensino da leitura e da escrita defendidos por correntes que se opõem: a assumida por Bajard 

(2021), Foucambert (2008) e Arena (2008), que entende que esse ensino deve estar baseado 

na vivência de atos sociais de leitura, outra, representada pelos teóricos Capovilla (2007) e 

Morais (1996), que tem como premissa que a língua escrita é um código e, por isso, pressupõe 

que a leitura e a escrita devam ser ensinadas a partir de um processo de codificação e 

decodificação, e uma terceira corrente que tem como base os referenciais da Psicogênese da 

Língua Escrita, defendidos por Ferreiro e Teberosky (1985) que traz uma inovação conceitual 

em relação à alfabetização, pois propõem uma troca de enfoque do ―como se ensina‖ para o 

―como se aprende‖, considerando o aluno um sujeito ativo no processo de ensino e 

aprendizagem. 

Ao optarmos pela metodologia de pesquisa de análise de matriz microgenética e 

paradigma indiciário, foi possível dar atenção aos detalhes, aos recortes de episódios 



75 

 

interativos, às relações subjetivas e às condições sociais de cada uma das situações analisadas, 

como pretendemos demonstrar a seguir.  

 

 

5.1 Dos livros e materiais didáticos sobre „leitura‟ 

 

As autoras (TRINCONI; BERTIN; MARCHEZI, 2017) da coleção dos livros 

didáticos Ápis, 1º ao 5º ano, apontam para o desafio nacional em torno da alfabetização plena 

dos alunos no Ensino Fundamental I e enfatizam os aspectos para o desenvolvimento das 

Competências Gerais e Específicas expressas nos textos da Base Nacional Comum Curricular. 

Selecionamos apenas os Eixos sobre Leitura e Escrita, objetos de nosso estudo. 

Eixo Leitura: nesta dimensão serão considerados os seguintes fundamentos: 

- texto como centro das práticas de linguagem em suas várias modalidades – 

verbal, visual, gestual, sonoro – multimodalidade de linguagens; - gêneros 

contextualizados em situações comunicativas reais, tendo a leitura como 

tema central das práticas de ensino de Língua Portuguesa – compreensão, 

interpretação, fluência, apropriação e produção de textos; práticas para a 

fluência em leitura na construção da autonomia do leitor. (ÁPIS, 2017, p. 

VII, 1º e 2º ano). (Grifos nossos). 

  

Como vemos nesses excertos, o direcionamento pedagógico do livro didático adotado 

pela escola pesquisada são respostas à compreensão de outras palavras, por exemplo, as 

palavras presentes no conteúdo dos documentos oficiais, como os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que por sua vez também é a 

resposta a compreensão de palavras outras, que dialogam principalmente com a perspectiva 

dos que entendem a alfabetização como resultante da aquisição da consciência fonológica. 

São materiais didáticos, documentos de orientação aos professores, propostas e práticas 

pedagógicas encharcadas de palavras outras, oficiais e não oficiais. 

A influência das concepções presentes no livro didático sobre os conceitos assumidos 

pelas professoras fica evidenciada no discurso da professora ‗C‘, quando em sua participação 

na roda de conversa, ao ser indagada sobre o que seria, para ela, o ato de leitura, responde a 

partir do aspecto multimodal das linguagens, considerando suas características verbais, 

visuais, gestuais e sonoros. Seu entendimento sobre o ato de ler está voltado para a visão e 

compreensão do mundo, ainda que a pergunta tenha sido feita tendo como referência a leitura 

do texto escrito. A ideia de que ler propicia ―viajar, imaginar, sonhar‖ (ÁPIS, p. XI) apareceu 

de forma destacada nos discursos das professoras e gestoras, o que fica coerente com o que 

está afirmado no livro didático adotado pela equipe escolar. No Quadro 11, apresentamos 
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excertos da fundamentação teórica da coleção do livro didático Ápis que aponta qual a 

concepção de leitura adotada por esse material. 

 

    Quadro 11. Concepções sobre Leitura, livro didático Ápis 1º e 2º ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

     
     

  
 

     
    Fonte: Organizado pela pesquisadora a partir de dados coletados nos livros Ápis 1º e 2º anos.  

 

 O livro didático Ápis, 1º ano, Manual do Professor, consta de 376 páginas, e está 

subdividido em duas partes: as 48 páginas iniciais, numeradas por algarismos romanos, fazem 

uma abordagem geral da coleção com os fundamentos teóricos adotados; a segunda parte, 

com 328 páginas, é específica aos conteúdos e atividades do 1º ano, que se fragmenta ao final 

com: 11 páginas para treinar o traçado das letras; 35 páginas de atividades com recortes; e 7 

páginas com o Projeto de Leitura do livro O menino que descobriu as palavras (1993), de 

Cineas Santos. 

A palavra ‗leitura‘ aparece no livro didático Ápis, 1º ano, 578 vezes, no Quadro 12 a 

seguir, exemplificaremos apenas as consignas dadas, no livro didático, aos alunos. As demais 

vezes que surge a palavra ‗leitura‘, esta citação, ora está relacionada à fundamentação teórica 

assumida pelas autoras, ora está se referindo às sugestões de consignas do livro didático, aos 

professores.  

 

     Quadro 12. Consignas aos alunos com a palavra „leitura‟, livro didático Ápis, 1º ano 

Consignas Número da página 

Acompanhe a leitura [...] 12, 25, 26, 27, 30, 32, 37, 38, 39, 40, 42, 49, 

52, 70, 74, 79, 86, 89, 91, 110, 126, 128,147, 

150, 152, 155, 179, 195. 

Treinem a leitura [...] 75, 77, 94, 104, 105,113, 130,135, 147, 156, 

177, 208, 210, 217, 225. 

Ouça a leitura da professora 118, 142,183, 205, 210. 

Leitura em voz alta 130, 150. 

Leitura silenciosa e individual antes do professor 81. 

     Fonte: Organizado pela pesquisadora a partir do Manual do Professor, Ápis (2017), 1º ano. 

 

 

- ―A fluência e a proficiência em leitura são chaves para o desenvolvimento cognitivo do indivíduo, 

fundamental para a apropriação e produção de saberes organizados na sociedade letrada.‖ (2017, p. 

V). 
 

- ―considera-se a leitura em sala de aula um conteúdo de ensino, portanto objeto de sistematização‖. 

(2017, p. XI). 
 

- ―Iniciar explorando o conceito de leitura de modo figurado (ler = viajar, imaginar, sonhar), que tem 

por objetivo aproximar a leitura do universo infantil.‖ (2017, p. XI). 
 

- ―Uma das condições para o desenvolvimento do leitor pleno é a fluência, que propicia a autonomia e 

a compreensão e interpretação dos textos. [...] Há que se considerar também que a formação do leitor 

fluente não pode prescindir da necessidade de o aluno se apropriar com segurança do sistema de 

escrita de Língua Portuguesa.‖ (2017, p. XII).    (Grifos nossos). 
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Para melhor visualização do que o material didático enfatiza como proposta para a 

aprendizagem da leitura elaboramos o Gráfico 1, registrado a seguir. 

 

   Gráfico 1.  Consignas sobre leituras constantes no livro didático 

 

 

 

 

 

 

 

 
     

                 Fonte: Organizado pela pesquisadora a partir do Manual do Professor, Ápis (2017), 1º ano. 

 

 

Fica nítida a opção do livro didático analisado para as consignas que colocam o aluno 

como ouvinte e não como leitor. ‗Acompanhar a leitura do professor‘ (28 páginas do livro 

trazem essa comanda), ‗Treinar a fluência de leitura de palavras já conhecidas‘ (15 páginas), e 

‗Ouça a leitura da professora‘ (5 páginas) são direcionamentos de uma ação pedagógica 

pautada no ensinar a pronunciar que envolve heranças históricas determinantes sobre o modo 

de ensinar a ler, mas que não cooperam com a formação de um bom leitor.  

É preciso observar que não desconsideramos a importância social da proferição. Mas 

também é preciso evidenciar que a leitura em voz alta como um simples ato de fluência de 

locução diferencia-se do ato de ler um enunciado (Volóchinov, 2017) e do ato de proferi-lo. 

Arena (2008) nos leva a compreender que em situações reais da vida social, todo ato de ler em 

voz alta é dirigido para um público ouvinte e requer, anteriormente, uma ação do sujeito leitor 

sobre o texto escrito com o objetivo de atribuir sentido a ele, para então, realizar uma boa 

proferição, ou seja, uma ―expressão oral com entonações adequadas, bom timbre de voz e 

velocidade de transmissão compatíveis com a natureza do texto, acompanhados por uma 

expressão fisionômica condizente com o sentido.‖ (ARENA, 2008, p. 22). Mas com o 

direcionamento de materiais e livros didáticos, o cenário destinado à leitura muda no 

ambiente escolar, não realizando uma transposição coerente com as situações reais da vida. 

Neste caminho, as crianças são obrigadas a praticar a fluência da oralização do texto escrito, 

sem uma leitura prévia do mesmo e, deste modo, o alfabetizando não é capaz de cumprir com 

o que lhe é cobrado e nem discorrer sobre o texto oralizado porque não leu, mas realizou uma 

 

2815

5

2 1

Acompanhar

Treinar

Ouvir

Proferir

Ler



78 

 

locução sob a pressão da verificação do professor e dos demais alunos ouvintes.   Para Bajard 

(2014a), o equívoco desta proposição didática, é que a 

[...] compreensão não faz parte, portanto, do ato de leitura propriamente dito; 

ela ocorre depois desse lento trabalho de transposição dos signos escritos em 

signos vocais. Nesse esquema, só aparece um tipo de emissão vocal, 

produzido pela decifração, que vai progressivamente se revestir de sentido a 

cada vez que passa pela boca. Assim como se espreme uma fruta para extrair 

seu suco, a atividade bucal permite extrair o sentido. A decifração se 

confunde com a leitura em voz alta; precedendo a compreensão ela permite o 

surgimento do sentido. (BAJARD, 2014a, p. 37-38). 

 

Lembramos que, de acordo com os dados coletados em nossa pesquisa, mais de 94% 

das consignas sobre ‗leitura‘ registradas no livro didático, se referem à leitura realizada pelo 

professor, nas quais os alunos ficam na posição de ouvintes. Menos de 4% são relativas à 

leitura em voz alta realizada pelo aluno. Sobre esse tipo de proposta, Bajard (2014a) e Arena 

(2008) alertam que a leitura em voz alta, feita pelo aluno é uma prática oral e social, é o 

‗dizer‘ que nesta dissertação estamos denominando ‗proferição‘. Em nossa concepção, esta 

deve ocorrer após uma leitura compreensiva do texto.  

Podemos então distinguir duas práticas do texto. Uma é silenciosa e 

individual, e tem como objetivo a elaboração de um sentido. Nós a 

chamamos leitura. A outra é uma prática vocal e social do texto, cujo 

objetivo é a comunicação. Nós a chamamos dizer.    

A pedagogia exige essa conceituação. Com efeito, se o dizer não é 

identificado, com precisão, ele corre o risco de substituir a leitura. A 

experiência de classe mostra claramente: sempre que a ―leitura em voz alta‖ 

é identificada a leitura, ela usurpa o papel desta última, fazendo desaparecer 

a atividade de leitura como construção de sentido. (BAJARD, 2014a, p.117). 

 

Uma das questões que consideramos fundamental no processo de alfabetização é que o 

ato de ler precisa ser distinguido do ato de ouvir. O livro didático, como registramos 

anteriormente, anuncia que a ―fluência e a proficiência em leitura são chaves para o 

desenvolvimento cognitivo do indivíduo, fundamental para a apropriação e produção de 

saberes organizados na sociedade letrada.‖ (2017, p. V) mas, como explicitamos, a ênfase de 

suas consignas são para as atividades do ‗ouvir‘ e não do ‗ler‘. No Quadro 13 a seguir, 

apresentaremos os tópicos de atividades de leitura envolvendo os gêneros textuais. 

 

 
           Quadro 13. Gêneros envolvidos nas atividades de leitura – 1º ano 
 

 Gênero Página 

Leitura de Capa de Livro 24, 36. 

Leitura letra de canção 49. 

Leitura de história e HQ 56, 66, 115, 204. 

Leitura de pintura 99, 107. 

Leitura de lista 141. 
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Fonte: Organizado pela pesquisadora a partir do Manual do Professor, Ápis (2017), 1º ano. 

 

Como já identificado, preponderantemente as consignas das atividades de leitura são 

direcionadas para que os alunos acompanhem a leitura realizada pelo professor, ou, que 

treinem a leitura de palavras, sílabas, versos de poemas etc. Somente nas leituras de Capa de 

Livro, Pintura e História em Quadrinhos é que as consignas orientam os alunos a ‗lerem‘ a 

partir das imagens, nas demais, quase não encontramos consignas direcionando para que a 

leitura seja realizada pelo aluno em processo de alfabetização.  

Diante do exposto, observamos que as consignas do material didático do 1º ano, dá 

certa ênfase na leitura não verbal, por exemplo, nos gêneros capa de livro, pintura, e histórias 

em quadrinhos. Nessas ocasiões, as consignas orientam para que o aluno ‗leia‘ sozinho, sendo 

uma das poucas vezes que oportuniza aos aprendizes se apropriem das significações e atribuir 

sentido. De acordo com Silva (2009), em sua dissertação de mestrado, ao abordar as 

contribuições das histórias em quadrinhos para a formação do leitor, destaca que: 

Nos quadrinhos, diferente do texto apenas escrito, as palavras recebem um 

tratamento plástico diferente do usual, devido à forma como são 

apresentadas: em balões, com tamanhos, formas e espessuras diferentes, que 

podem transformar os significados e possibilitar conotações distintas. Há 

também entre um quadrinho e outro, um vazio, uma lacuna entre as ações 

que exige do leitor a capacidade criativa e criadora para completar a ação 

com a finalidade de criar coerência. (SILVA, 2009, p. 76). 

 

Sendo assim, enfatizamos que, a linguagem característica dos quadrinhos (aspecto 

visual) quando utilizada de maneira consciente dos propósitos de ensino, possibilita que a 

criança no processo de alfabetização se aproprie das significações e atribua sentido de acordo 

com suas vivências e experiências. 

Apesar da oferta de 15 gêneros textuais que constam no livro do 1ª ano da Ápis, como 

é possível identificar no Quadro 13, esses gêneros são utilizados em sala de aula para 

identificação de letras, sílabas e oralização de palavras. O trabalho com o gênero textual a 

partir de sua função social, de sua esfera de circulação e de seu estilo composicional (DOLZ, 

SCHNEUWLY, 2004), não é propiciado pelas consignas existentes no material analisado, 

Leitura de fábula 149. 

Leitura de bilhete 159. 

Leitura de convite 169. 

Leitura de cartaz 179. 

Leitura de texto Instrucional 81, 89. 

Leitura de cantiga popular 127. 

Leitura de receita 231. 

Leitura de poema 191, 223. 

Leitura de texto informativo 215. 

Leitura de legenda 242. 
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além disso, a forma como esses gêneros aparecem descontextualizados e fora de seus suportes 

desconsidera os principais conceitos de Volóchinov (2017) e Bakhtin (2016) acerca da 

linguagem. 

Após a análise desses dados, é possível deduzir que os equívocos entre as intenções de 

formar leitores e as propostas de atividades indicadas no livro adotado pela escola, estão 

diretamente vinculados à concepção de língua e de linguagem escrita que o material didático 

aborda. Pois, de acordo com as autoras:  

Além da característica alfabética de nossa língua, os alunos têm ainda de 

adquirir noções claras sobre as formas notacionais e as relações de 

interdependência morfológica e sintática (morfossintaxe) nos enunciados. 

Há profunda relação de interdependência entre a oralidade e a escrita no 

sistema da Língua Portuguesa. Na alfabetização, as relações entre os sons e 

letras (fonemas e grafemas) representam um momento de percepção 

fundamental para que o aluno compreenda parte das relações entre o que se 

fala e o que se escreve. É parte do desenvolvimento da consciência 

fonológica. 

Reconhecer a aproximação ou distinção entre a língua falada e a língua 

escrita é essencial para que a criança desenvolva outras percepções como a 

aquisição da consciência fonológica: equivalências fonemas-grafemas ou, 

simplesmente, sons-letras e reconhecimento de palavras escritas. (ÁPIS – 1º 

ano, 2017, p. XV). (Grifos nossos). 

 

As concepções de língua e de linguagem que encontramos na análise do material 

estão, a nosso ver, fundamentadas na gramática tradicional, no estruturalismo e no formalismo 

da língua. Essas são concepções problemáticas porque expressam a ideia de que a língua deve 

ser objeto de ensino separado das práticas sociais e interações humanas. Diferente do que está 

proposto no material analisado, o uso e a aprendizagem da linguagem estão ligados a todos os 

diversos campos da atividade humana. Compreende-se perfeitamente, conforme ensina 

Volóchinov (2017) que o caráter e as formas desse uso sejam tão multiformes quanto os 

campos da atividade humana. Sendo assim, quando se ensina a linguagem escrita descolada 

do seu contexto extraverbal perde-se o sentido da linguagem da vida.  

 

2º ano 

 

O livro didático Ápis, 2º ano, Manual do Professor, é composto por 347 páginas, e está 

subdivido em duas partes, sendo: 48 páginas iniciais, numeradas por algarismos romanos, que 

fazem uma abordagem geral da coleção com os fundamentos teóricos; a segunda parte, com 

299 páginas, é específica com conteúdos e atividades para o 2º ano, e inclui também, das 

páginas 280 a 292 uma proposta de um projeto de leitura para se trabalhar com a obra O 
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                   1                                                  2                                                   3 

menino e o muro (2007), de Sônia Junqueira. Nessa obra literária a leitura visual sobrepõe a 

leitura verbal. As consignas dadas aos professores é que se faça uma leitura do livro, em voz 

alta, com os alunos, direcionando o olhar deles para cada sentido a ser dado, tanto para o texto 

verbal como para o não verbal, por exemplo:  

 

Figura 1: Consignas dadas aos professores no projeto de leitura, Ápis – 2º ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Livro didático Ápis (2017, p. 281, 282, 285), Manual do Professor, 2º ano. 

 

Como verificamos, nas consignas dadas aos professores neste ‗projeto de leitura‘, 

todos os sentidos a serem construídos durante a atividade serão os que já foram explicitados 

no material, colocando as crianças como sujeitos passivos e não leitores que atribuem sentido 

ao que leem a partir de um repertório que é individual e irrepetível. Por exemplo, o verbo 

‗destacar‘ utilizado no primeiro excerto direciona o professor a trabalhar de forma que todos 

os alunos enxerguem, no texto, um único sentido e um único significado para cada figura ou 

palavra. Outro exemplo é o que aparece no segundo excerto: ―É importante que os alunos 

cheguem à conclusão de que o menino teve uma ideia‖. Já no terceiro excerto isso se 

evidencia quando a consigna determina: ―Chamar a atenção para o traço de sorriso que se 

pode ver no rosto do menino, dando a ideia de que ele está alegre.‖. 

No Manual do Professor, a sugestão de início para o ‗projeto de leitura‘ é a partir do 

momento em que os alunos já tenham sido estimulados a criar frases e versos escritos. Isso 
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torna explícita a concepção dos formuladores do material de que é preciso ‗saber ler para ler‘, 

como um pré-requisito, e não ‗ler para aprender a ler‘, como os teóricos que referendam as 

nossas concepções advogam. Importante destacarmos que o livro e as propostas sugeridas 

para o projeto - de acordo com os seus propositores - priorizam:  

O ouvir e o contar histórias; a expressividade – sonora e semântica – das 

palavras; a reflexão sobre o significado de cada palavra e das colocadas em 

um texto; a criatividade proporcionada pelo jogo de palavras – sonoro e 

semântico – em frases e versos; a interação entre alunos e demais 

participantes do universo escolar: comunidade, professores, familiares, entre 

outros; as atividades orais e lúdicas como forma de interação de textos e 

saberes. (ÁPIS, 2017, 2º ano, p. XXXVIII). (Grifos nossos). 

 

Todas as Unidades didáticas têm uma indicação de leitura que segue com interpretação 

de texto (p. 20, 36, 54, 70, 92, 116, 134, 156, 176, 194, 212, 228). Vale salientar então, que na 

perspectiva do material, ler e interpretar são duas ações não concomitantes, ou seja, que é 

possível ‗ler sem compreender‘ o que foi lido. As interpretações são sempre perguntas 

simples ou literais, que de acordo com Davis e Souza (2009) ―geralmente não estimulam o 

diálogo‖. Na concepção das autoras, questões abertas ou complexas demandam que os alunos 

ativem seus conhecimentos prévios e ―interpretem o texto sob diferentes perspectivas.‖ (2009, 

p. 35). Para esclarecer os tipos de questões simples ou literais a qual nos referimos, 

exemplificaremos com o texto em Quadrinhos na Figura 2 a seguir.  

 

   Figura 2: Interpretação de texto de O menino Maluquinho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                Fonte: Livro didático Ápis (2017, p.92-93), Manual do Professor, 2º ano. 
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A atividade interpretativa dispõe das seguintes questões para que os alunos respondam 

de forma escrita: ―1. De quem era o segredo e o que aconteceu na história?; 2. Quem foi o 

primeiro amigo a ouvir o segredo?; 3. Copie do primeiro quadrinho o pedido que o 

Maluquinho faz ao amigo; 4. O amigo atendeu ao pedido? Explique‖.  

Da análise dos dados coletados em nossas observações, tanto no direcionamento das 

professoras - após fazerem alguma proferição de textos informativos ou literários -, como nas 

consignas dos materiais didáticos (livros), pudemos inferir que as perguntas utilizadas para 

incentivar a interpretação de textos são, na maioria das vezes, simples ou literais, ou ainda 

demandam uma compreensão que extrapola ao texto - como o ilustrado na primeira questão 

sugerida pelo material didático que exige que o leitor tenha conhecimento da personagem 

―menino maluquinho‖ para identificar de quem era o segredo -, ou até mesmo propõe 

atividades que não pertencem àquelas destinadas ao desenvolvimento leitor ou produtor de 

textos, como a sugerida no terceiro item (cópia).  

Na sequência da atividade de interpretação de texto, o livro didático traz diversas 

sugestões de trabalho com a letra ‗L‘ no início de sílabas, e com os sinais de pontuação que 

aparecem no texto, por exemplo: página 101 ―Pinte os sinais de pontuação usados nos balões 

desses quadrinhos‖; p. 102 ―Pinte de azul o sinal de pontuação que indica uma pergunta; 

circule os sinais de pontuação que aparecem na fala‖; p. 104 ―copie as sílabas que você 

pintou‖; p. 105 ―Pinte as sílabas que têm a letra L‖; p. 106 ―Separe as sílabas das palavras a 

seguir e pinte aquelas que começam com a letra L; Circule a sílaba que começa com a letra L 

no nome que aparece no balão de fala a seguir‖. Isso demonstra a preocupação com um 

trabalho voltado para a língua escrita organizada em torno de uma metodologia alienante, que 

é fragmentada e padronizada nos conhecimentos que veicula, para permitir o controle do que 

está sendo ensinado nas salas de aula. Como bem alerta Arena (2021b) esta é uma escola da 

simulação e do faz de conta. O objeto ensino até pode parecer um objeto de uso social, mas 

não é. Altera-se o objeto ―língua escrita‖ para ensiná-lo. Sendo assim, a linguagem escrita e 

seus atos de ler e de escrever são retirados da sala de aula para ceder seu lugar a outro ato, o 

de aprender a localizar e desenhar letras.   

No Quadro 14 a seguir, exemplificaremos como o livro didático, através das consignas 

para os alunos, direciona as atividades relacionadas à ‗leitura‘, para o 2º ano.  
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Quadro 14. Consignas para os alunos com a palavra „leitura‟, livro didático Ápis, 2º ano 

 Proposta Consigna Páginas 

Ouvir uma leitura 

realizada por outra 

pessoa 

Leitura e interpretação 131, 153, 171, 191, 209, 225, 

244. 

Leitura e compreensão 213. 

Oralizar texto 

escrito 

Fazer leitura enfatizando o ritmo 48. 

Fluência: leitura oral [...] 52, 68, 154, 174, 192, 210. 

Prepare a leitura e aguarde sua vez em ler em voz 

alta 

56, 77. 

Leitura em voz alta 112, 161, 272.  

Leitura e 

compreensão como 

2 atos distintos 

Leitura e interpretação 131, 153, 171, 191, 209, 225, 

244. 

Leitura e compreensão 213. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora a partir do Manual do Professor Ápis (2017), 2º ano. 

 

 

Observamos nas consignas analisadas que o material entende o ato de ler como um ato 

separado das atividades de ‗interpretação‘ e ‗compreensão‘ de um texto gráfico. Além do que, 

a ênfase da ‗boa leitura‘ está diretamente vinculada à fluência da leitura realizada em voz alta. 

Sobre isso, Arena (2010), reforça que não há separação entre ‗compreender‘ e ‗interpretar‘ 

Ao analisar essa expressão — ler, compreender e interpretar — é possível 

detectar, em sua gênese, uma visão do ato de ensinar a ler que compreende 

três etapas distintas: a primeira, de ler; a segunda, de compreender; e a 

terceira de interpretar, como se o ato de ler pudesse ser dividido em três 

ações. A primeira, a de ler, seria, em verdade, ler o nada, ler para nada, ler 

para pronunciar, ler sem nenhuma preocupação com a atribuição de sentido. 

A segunda, depois de realizada a primeira, seria a de compreender nas linhas 

e na superfície o que o autor do texto quis dizer, de um modo até certo ponto 

literal. A terceira, a de interpretar, estaria relacionada à capacidade do leitor 

de fazer inferências e relações com o conhecimento organizado em sua 

mente, e, além disso, se possível, com visão crítica. (ARENA, 2010, p. 244). 

(Grifos do autor). 

 

No Gráfico 2 a seguir, podemos observar através das consignas para os alunos, as 

diferentes maneiras que o material didático Ápis apresenta sobre ‗leitura‘.   

 

        Gráfico 2. Número de vezes em que as consignas sobre „leitura‟ aparecem no material 

 

 

 

 
         Fonte: Organizado pelas pesquisadoras a partir do Manual do Professor Ápis (2017), 2º ano. 

 

 

 

 

 

 

              
        Fonte: Organizado pela pesquisadora a partir do Manual do Professor, Ápis (2017). 
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O ato humano, social e necessário, de preparação antecipada da leitura de um texto 

gráfico, quando em situação de ser proferido para outros sujeitos, aparece apenas em 5% das 

atividades propostas nesse material, enquanto que em 65% das consignas consideram que a 

leitura antecede a interpretação e a compreensão do texto, induzindo ao entendimento de que 

são dois atos distintos, e que seria possível ‗ler‘ sem compreender. Na direção oposta a isso, 

Volóchinov (2017) aponta que, para compreendermos a palavra escrita como um signo 

necessitamos entendê-lo distinguindo signo de sinal. A palavra lida de modo de um sinal tem 

como resultado uma comunicação mecânica que ocorre no campo da identificação e não da 

compreensão. Já o signo lido é plural, seu sentido é indeterminado, só sendo possível obtê-lo 

no enunciado, na vida, carregado de sentido e valor, de responsividade e ocorre na interação 

dialógica do leitor com o texto.  

A Filosofia da Linguagem nos ensina que o signo é um objeto que pertence às relações 

humanas e é parte delas, justamente porque tem função ideológica. Com essa concepção, o 

signo - diferente de simples grafemas a serem traduzido em fonemas -, organiza e representa a 

realidade social e é determinado na concretude da realidade de sua existência e uso. As 

palavras, ao serem lidas, não podem ter sua realidade existencial (física) e semiótica (sígnica) 

separadas, pois precisam ser compreendidas nos contextos em que são geradas e/ou 

proferidas. A presença física da palavra signo se dá no plano existencial, existem como 

objetos, ocupam um corpo no mundo. Na outra, a semiótica, as palavras se constituem como 

signos, que refletem e refratam ideologias, sendo o signo constituidor do embate ideológico. 

Por isso, ler uma palavra (como signo que é) não significa o mesmo que oralizar, também não 

pode ser confundido com ouvir a leitura alheia e muito menos poderia significar um ato 

distinto da compreensão, pois ler é compreender o sentido que está presente, contextualmente, 

em uma palavra, que não é apenas um sinal gráfico, mas sim um signo em sua completude.  

 

 
Quadro 15. Consignas sugeridas aos professores com a palavra „leitura‟, livro didático Ápis, 2º ano 

Proposta Consigna Páginas 

Propiciar fluência 

leitora / 

Oralização 

Começar o trabalho com a fluência em leitura, o exercício 

com a articulação de algumas palavras, a entonação 

expressiva do texto. 

37. 

O texto em estudo [...] ajuda a exercitar a leitura oral com 

vistas ao desenvolvimento paulatino da autonomia e 

fluência leitora. 

36. 

Orientar leitura expressiva para a reprodução dos sons das 

onomatopeias. Reconhecer os usos dos sinais de pontuação 

e sua função na leitura expressiva. 

41, 52. 

Exercitar a leitura oral expressiva mais significativa, 

associada a efeitos de sentido gerados pelas possibilidades 

sonoras. 

134. 

É importante que os alunos diferenciem o som produzido 148. 
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pela combinação de CH e NH. Isso pode ser feito com 

listagem de leitura. 

Ler para aprender Fazer a leitura do quadro com os alunos para facilitar a 

percepção das relações entre os gêneros masculinos e 

femininos. 

62. 

Sugere-se que seja feita com os alunos a leitura das 

legendas. 

73. 

Ouvir leitura  Leitura feita pelo professor. 117. 

Sugere-se que seja feita uma leitura em voz alta e/ou 

leitura coletiva. 

41,77, 85, 112, 118, 272. 

Realizar a leitura expressiva com os alunos.  79, 116, 188. 

Promover leitura compartilhada e/ou coletiva. 36, 54, 94, 117, 154, 156, 

176, 180, 212, 229, 273, 

274, 275, 276, 279. 

Localizar / 

Discriminação 

visual 

Ler 

individualmente e 

silenciosamente 

Propor jogos de leitura e localização de palavras. 125. 

Leitura silenciosa, seguida de uma leitura em voz alta, 

tem por objetivo o desenvolvimento da habilidade de ler. 

183. 

É importante que, antes da leitura coletiva, os alunos 

tenham um tempo com o texto para uma leitura 

individual... 

228. 

Seleção de gibis/livros para leitura individual. 90, 132. 

Estimular os alunos a tentar ler sozinhos, antes de passar 

para a leitura conjunta e compartilhada. 

116. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora a partir do Manual do Professor, Ápis (2017), 2º ano. 

 

 

 

Das trinta e nove consignas sugeridas aos professores para o trabalho com leitura, 

encontramos em quatro delas atividades interessantes, em que aparentemente o material 

valoriza a leitura como busca de sentido no texto. São elas: 1) Leitura silenciosa, seguida de 

uma leitura em voz alta, tem por objetivo o desenvolvimento da habilidade de ler; 2) É 

importante que, antes da leitura coletiva, os alunos tenham um tempo com o texto para uma 

leitura individual; 3) Seleção de gibis/livros para leitura individual; 4) Estimular os alunos a 

tentar ler sozinhos, antes de passar para a leitura conjunta e compartilhada. Em todas as 

demais sugestões dadas aos professores, fica explícita a preocupação com a fluência oral e 

não a compreensão do texto. 

No decorrer da análise do livro didático do 2º ano, Manual do Professor, apareceram 

diversas vezes a comanda ‗leia/leiam‘, dessa forma, surgiu à necessidade de pesquisarmos 

sobre a maneira e a intenção de como era indicado a ‗leitura‘. Encontramos 172 vezes essa 

comanda, e para melhor compreensão do que isso poderia significar, elaboramos os dados no 

Quadro 16 a seguir. 
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Quadro 16. Orientações de consignas aos professores para os alunos com as palavras „leia/leiam‟, Ápis, 2º 

ano  

Ler com os 

colegas 

Leiam juntos (os pares de palavras, o poema, histórias em 

Quadrinhos). 

12, 108, 111, 112, 117, 

206, 214. 

Acompanhar a 

leitura da 

professora 

Leiam com a professora 22, 26, 39, 45, 55, 62, 

75, 80, 97, 101,103, 

119, 128, 137, 143, 

163, 179, 185, 206. 

Decodificar 

letras, sílabas, 

palavras e frases 

Leia em voz alta (a palavra formada - o nome das imagens – o 

nome dos alimentos – e pinte a letra S) 

25, 28, 29, 30, 63, 81, 

83, 84, 87, 105, 126, 

127, 145, 204, 205, 

221, 222.  

Leia, pratique e memorize 31, 49, 65, 88, 129, 

141, 189, 206, 223, 

244.  

Leia as palavras (pinte as sílabas que têm o mesmo som – com 

GUE e GUI – e circule) 

45, 46, 62, 83, 84, 85, 

121, 124, 125, 144, 

145, 146, 148, 167, 

168, 170, 171, 188, 

240. 

Leia as sílabas e/ou frases 162, 189. 

Ler para realizar 

tarefas 

Leia e cante  48, 194. 

Leia o título – verso 21, 54. 

Leia o texto (Leia o texto e descubra), (Leia o texto e complete). 54, 56, 87, 99, 149.  

Ler diferentes 

gêneros 

Leia o trava-língua/poema/parlenda 64, 143, 201, 265. 

Leia a tirinha/quadrinho 103, 107. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora a partir do Manual do Professor Ápis (2017), 2º ano. 

 

 

A ênfase na ‗leitura‘ de sílabas e de palavras isoladas parece desconhecer que a 

‗palavra‘ possui uma pluralidade de significações, só sendo possível a sua compreensão 

dentro de um contexto de necessidade social real. Para Volóchinov (2017), a compreensão 

linguística só é possível na situação concreta em que o leitor investiga as intenções do autor. 

Sem isso, só se obtém a significação da palavra morta, dicionarizada. Esta possibilidade se 

transforma em realidade na sala de aula quando é sugerido ao aluno que ―Leia as palavras 

(pinte as sílabas que têm o mesmo som – com GUE e GUI – e circule)‖, como ocorre em 

dezenove situações sugeridas no livro da Ápis, 2º ano. 

Já o livro didático Aprender Sempre, de autoria da Secretaria de Educação do Estado 

de São Paulo, chegou à escola através da Secretaria Municipal de Educação, em meados do 

ano 2021, e foi adotado considerando o contexto híbrido, das aulas remotas e presenciais. De 

acordo com a orientação da política municipal local, esse material deveria auxiliar os alunos 

no processo de recuperação e aprofundamento do percurso pedagógico. A seção de Língua 

Portuguesa, tanto do 1º ano, quanto do 2º ano, traz propostas de cinco conjuntos de atividades 

que o material denomina de Sequências Didáticas, com duração de 10 aulas cada uma delas. 

Apesar do uso dessa terminologia que pode ser considerada ‗progressista‘, com relação ao 

conteúdo didático abordado, o material (livro) do Aprender Sempre segue o mesmo padrão do 



88 

 

livro didático Ápis, já apresentado anteriormente. Ao buscarmos compreender como são 

trabalhados os atos de leitura e de escrita neste material, observamos que as atividades 

relacionadas à leitura são, na sua maioria, consignas que direcionam a ‗leitura‘ a ser realizada 

pelo professor, em diversas vezes constatamos as seguintes orientações para os alunos: ―ouça 

a leitura, aprecie a leitura, acompanhe a leitura‖.  

 

 

5.2 Dos livros e materiais didáticos sobre „escrita‟ 

 

Como já registrado anteriormente, Trinconi; Bertin; Marchezi (2017) da coleção dos 

livros didáticos Ápis, 1º ao 5º ano, apontam para o desafio nacional em torno da alfabetização 

plena dos alunos no Ensino Fundamental I e enfatizam os aspectos para o desenvolvimento 

das Competências Gerais e Específicas expressas nos textos da BNCC. Explicitamos a seguir, 

os Eixos sobre Escrita que também é um dos objetos de nosso estudo. 

Eixo Escrita: estratégias para sistematização de propostas de produção de 

textos de diferentes gêneros textuais com proficiência; diferentes objetivos 

de escrita, escolhas de registros, adequação de linguagem e estilo, revisão e 

reescrita. (ÁPIS, 2017, p. VII). (ÁPIS, 2017, p. VII, 1º e 2º ano).  (Grifos 

nossos). 

 

Durante a coleta de dados realizamos uma busca sobre produção de textos, visto que, 

de acordo com o que o material anuncia, ―a proposta da coleção é estimular a produção de 

texto de modo gradativo e adequado à fase de aprendizado [...]‖.  (ÁPIS, 2º ano, 2017, p. 

XVII). Porém, constatamos que a realização dessas atividades de escrita, relacionadas ao 

trabalho com gêneros textuais, na prática, usam os textos escritos em diferentes gêneros como 

objeto de ensino para: identificar letras, soletrar sílabas, escrita de palavras sem significados; 

ensino de pontuação, parágrafos, versos, rimas; exercitar a prática da oralização, pronúncia e 

proferição. Praticamente não encontramos atividades relacionadas à produção de texto com 

função social, em que o aluno é autor de seu próprio texto. 

O trabalho centrado na fonetização de letras e palavras leva os gêneros textuais a 

serem compreendidos como tipos de texto, que são utilizados apenas como pretexto para o 

ensino de uma língua engessada e estruturada, o que desconsidera os principais conceitos de 

Volóchinov (2017), Arena (2008) e Bajard (2021) acerca da linguagem. O texto como objeto 

de estudo isolado das relações humanas deixa de fora aquilo que é fundamental em sua 

produção, ou seja, os sujeitos que organizados socialmente fazem do texto, oral ou escrito, um 

acontecimento da vida.  
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Quadro 17. Gêneros que aparecem associados à escrita no material, Ápis, 2º ano 
 

Produção de texto Páginas 

Ampliação da cantiga 25 

Lenga-Lenga 41 

Texto informativo 58 

Reprodução de fábula 75 

Balões de fala para histórias em Quadrinhos 100 

Ampliação de poema 121 

Reconto da história ―Aí vem‖ poema 140 

Relato pessoal  160 

Reconto ―Ai vem‖ conto 182 

Versos para uma letra de canção   199 

Carta Pessoal – Língua: usos e reflexão 218 

Gráfico informativo 235 

Fonte: Organizado pela pesquisadora a partir do Manual do Professor Ápis (2017), 2º ano. 

 

 

Observarmos inúmeras atividades, no livro didático Ápis - 2º ano, que focam no treino 

da escrita, com palavras ‗soltas‘, por exemplo, na seção ―Palavras em jogo‖, nas páginas 25, 

46, 62, 83, 104, 122, 144, 166, 186, 201, 221 e 239, constatamos atividades que objetivavam 

apresentar a sistematização e consolidação de um pretenso ‗sistema alfabético de escrita‘ e 

suas formas notacionais, como no exemplo a seguir: 

 

  Figura 3. Palavras em jogo – letra R 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

   Fonte: Livro didático Ápis (2017, p. 63), Manual do Professor, 2º ano. 

 

Das páginas 254 a 270, na seção ―Tramas e Traçados‖ verificamos a organização do 

ensino do traçado de letras de caixa alta, caixa baixa e letra cursiva maiúscula e minúscula. 

Para os traçados da letra cursiva, como denominam as autoras, a consigna do material orienta 

aos alunos: ―Agora, você vai traçar letras cursivas para que sua escrita possa ficar ainda mais 

rápida e clara.‖ (ÁPIS, 2017, p. 257, 2º ano). Ao fazer essa sugestão de treino de letras 
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cursivas, como sendo uma atividade de escrita, as autoras do material recorrem a Cagliari 

(2004) quando esse linguista afirma que: ―deve-se ensinar a caligrafia da escrita cursiva. Não 

cuidar da arte de escrever é um equívoco, um erro da escola, que se diz moderna. Caligrafia 

sempre foi uma arte que até a mais avançada tecnologia não despreza.‖ (CAGLIARI, Apud, 

Ápis, 2017, p. 251, 2º ano). Sobre isso, Arena; Arena (2016) alertam que: 

O poder concedido historicamente aos gestos escolares por teorias e práticas 

pedagógicas durante séculos, permaneceu no Brasil até meados dos anos 

1990, como mostram as pesquisas e recomendações de Lourenço Filho 

(1958) e da variedade de cartilhas e instruções nelas contidas. Os 

movimentos corretos dos músculos da mão e o deslizamento suave e 

contínuo da ponta do lápis sobre a superfície do papel foram durante anos 

considerados como requisitos inalienáveis para uma boa aprendizagem e 

para uma alfabetização de qualidade. Estudos de Ferreiro e Teberosky 

(1986) e de Vigotski (2001) mostraram, entretanto, que a aprendizagem da 

escrita não residia no domínio dos movimentos, mas no domínio da 

linguagem escrita, apropriada e reelaborada pela mente da criança. Tais 

conclusões não são, obviamente, consensuais, como demonstram estudos e 

convicções emanados de áreas que dão grande destaque à fisiologia corporal, 

durante o ato de aprender a escrever e a ler. (ARENA; ARENA, 2016, p. 

239-240). 

 

Para estes autores ―O cenário de um futuro próximo pode mostrar a convivência entre 

gestos diversos e múltiplos nas salas de aula‖. Eles também denunciam que a conduta de 

enfatizar a necessidade de ensinar a escrita a partir do treino de determinado tipo de letra que 

exige movimentos tradicionais dos dedos ao redor do lápis como intrínsecos à aprendizagem 

da linguagem escrita, ―revela apego a concepções que não mais se sustentam em mundos e 

cenários em que a diversidade é a pedra de toque‖ (ARENA; ARENA, 2016, p. 262).  

As autoras do livro Ápis defendem seus posicionamentos fazendo uma crítica aos 

teóricos que entendem a diferença entre a produção escrita, como um ato social 

contextualizado em uma sociedade multifacetada e plural, e a centralidade ocupada pelos 

exercícios de traçado de letras manuais - cursiva - no período da alfabetização: 

Em nome de interpretações equivocadas de muitas teorias, chegou-se ao 

abandono quase que total de conteúdos e atividades que ensinam os alunos 

dos anos iniciais a manusear materiais de escrita, traçar letras, exercitar o 

sentido e o ritmo da escrita, enfim, atividades que os auxiliem em seus 

registros com menos cansaço, com mais prazer e, sem dúvida, com melhor 

legibilidade. (ÁPIS, 2017, p. 251. 2º ano). 

 

Nessa direção de apego às concepções antigas, as atividades com exercícios de traçado 

de letra cursiva do alfabeto propostas no material analisado, sempre vêm acompanhadas de 

uma frase indicando como fazer esse traçado, e como forma de treino, propõe que o professor 

trabalhe com listas de palavras (lista de nomes, de frutas, de coisas que encontramos dentro da 
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escola, dentro de casa etc.). É preciso considerar que nos exercícios propostos para os alunos, 

aparece (sem destaque) o desenho das letras de imprensa em ‗caixa alta‘ e ‗caixa baixa‘, mas 

que não são solicitadas no momento do treino gráfico, isso ocorre apenas com o desenho das 

letras cursivas. 

 

  Figura 4. Treino gráfico – traçado de letras cursivas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Fonte: Livro didático Ápis (2017, p. 266), Manual do Professor, 2º ano.  

 

 

A criança que frequenta a escola hoje, em 2022, se depara com dois gestos de escrita 

que oscilam entre o conforto de suas atividades sociais e culturais cotidianas (tocar na tecla ou 

na tela de um celular ou de um smartphone), e as atividades escolares que demandam o uso 

do lápis ou da caneta e a aprendizagem de uma letra que não se relaciona muito ao contexto 

onde vivem. Sendo assim, para o aprendiz, o problema se situa no predomínio, nas salas de 

aula, da esfera dos objetos e gestos tradicionais que não fazem parte de sua vivência como 

leitor e produtor de textos na contemporaneidade. Lembramos aqui, que nos primórdios da 

civilização ―o homem usava também a própria mão como instrumento, mas depois fez dela o 

motor que impulsionava a ferramenta e a manipulava‖ (ARENA; ARENA, 2016, p. 254). 
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6.  O QUE AS AULAS OBSERVADAS NOS DIZEM 

  
Há que se alfabetizar não somente escrevendo, juntando e separando 

letras. Há uma alfabetização para a escrita, uma alfabetização do 

tato, do olhar [...]. Ensinar a ler e escrever é apoderar-se deste 

encanto que a palavra traz, desta dimensão fascinante da palavra.  

                                                                     (QUEIRÓS, 2019, p. 108).  

 

 

 

Ao privilegiarmos como metodologia de pesquisa o modelo de análise de matriz 

microgenética e paradigma indiciário, tivemos a intenção declarada desde o início da pesquisa 

de realizar a coleta de dados dando atenção aos detalhes, aos recortes de episódios interativos, 

às relações subjetivas e as condições sociais da situação analisada. Tivemos dificuldade de 

realizar a coleta de dados como prevíamos no início, em razão de termos sido impedidas de 

acompanhar de modo presencial as aulas, uma vez que as mesmas foram todas realizadas 

virtualmente, durante todo o período de coleta de dados, em razão do isolamento motivado 

pela pandemia do Coronavirus, durante os anos de 2020 e 2021. Sendo assim, os detalhes 

analisados demandaram uma atenção especial às condições sociais da situação, resultando 

num relato menos minucioso dos acontecimentos, do que seria possível em outras condições.  

Nos Quadros 3 a 7 (p.37), registrados na introdução desta dissertação, já identificamos 

as aulas que conseguimos observar durante a coleta de dados que nos propusemos a realizar. 

Agora, tendo o propósito de delinear as características peculiares à análise microgenética, em 

sua vinculação com a matriz histórico-cultural, e com referência aos pressupostos da Filosofia 

da Linguagem, procederemos às análises dos microeventos observados, ressaltando o caráter 

estruturante desse caminho metodológico no estudo de questões referentes ao funcionamento 

intersubjetivo e da centralidade do entrelaçamento das dimensões cultural, histórica e 

semiótica no estudo da aprendizagem da leitura e da escrita durante o período de 

alfabetização. Para isso, elaboramos o Quadro 18, que traz a síntese do que foi observado.  

Para que a análise fique mais clara, colocamos algumas cores neste Quadro a fim de 

que consigamos distinguir, também visualmente, as atividades voltadas para leitura de texto 

ou para a produção escrita. Na cor azul, indicamos a atividade que tem como base a oralidade 

e a gestualidade. Em vermelho, destacamos as atividades que enfatizam a língua escrita com 

base em um código alfabético que é resultado da habilidade de reconhecer e juntar letras e 

sílabas. Com a cor marrom, evidenciamos a única atividade de produção escrita que tivemos 

possibilidade de acompanhar. No verde aparecem atividades que envolvem a proferição pela 
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professora, e na preta observamos uma atividade de escrita seguida de reconhecimento dos 

nomes dos alunos da classe. 

 

Quadro 18.  Relação das atividades observadas e analisadas 

Rel. Ano Data Prof. Proposta Materiais/Recursos 

1a 1º A 15/06/21 A Proferição, pela professora A de um livro de 

Literatura Infantil, seguida de diálogo para 

verificação da compreensão. 

Livro de Literatura Infantil: 

A JacareZinha que mordia, 

de Emilia Nunez. 

Tela do Google Meet. 

1b 1º A 15/06/21 A Trabalho na perspectiva do sistema alfabético de 

escrita a partir de textos de trava-línguas.  

Reconhecimento de letras, fonetização das letras e 

sílabas. 

Livro Didático Ápis (p. 65):  

Texto de trava-língua: 

Berrou o Batateiro: Batata 

Baroa – Batata, tudo 

batata. Conforme 

(APÊNDICE 18, p. 143). 

2a 1º A 03/08/21 A Proferição, pela professora A de um livro de 

Literatura Infantil, seguida da verificação do 

entendimento da ―moral‖ da história. 

Livro de Literatura Infantil: 

Era uma vez uma amizade 

verdadeira, de Nandika 

Chand. 

2b 1º A 03/08/21 A Escrita de nomes próprios dos amigos da classe, com 

a utilização de alfabeto em caixa alta. 

Reconhecimento de letras, fonetização das letras e 

sílabas.  

Livro Didático: Aprender 

Sempre, (p. 10).  

 

Alfabeto móvel. Conforme 

(APÊNDICE 19, p. 143). 

2c 1º A 03/08/21 A Cópia de nomes próprios, com a utilização de 

alfabeto em caixa alta: 

MARIA, LUCAS, LORENZO, ANA VITÓRIA, 

MANUELA. 

Livro Didático: Aprender 

Sempre, (p. 10). 

Alfabeto móvel. 

3a 1º B 08/06/21 B Oração ‗Pai nosso‘ proferida pela professora e pelos 

alunos. 

Música ―Deus é bom para mim‖. Cantada e 

gesticulada por todos. 

Oração memorizada. 

As crianças cantaram 

espontaneamente enquanto 

faziam gestos.  

3b 1º B 08/06/21 B Proferição pela professora do texto O índio e o 

jabuti. Texto armazenado no celular. 

A proferição não foi acompanhada de comentários 

por parte da professora ou dos alunos. 

Texto de circulação de 

internet: O índio e o jabuti. 

Celular. 

 

3c 1º B 08/06/21 B Juntar as sílabas para formar palavras: CA-MA; MA-

CA; MA-TO; CA-VA-LO; MA-CA-CO. 

Ficha de Alfabeto móvel  

3d 1º B 08/06/21 B Estudo da família silábica da letra ―F‖: FA- FE- FI- 

FO- FU. 

Alfabeto móvel. 

3e  1º B 08/06/21 B Escrita de palavras que iniciam com a letra F. 

Os alunos sugeriam a palavra e a professora B 

registrava em uma página no Word e compartilhava a 

tela, utilizando o sinal de ―+‖ entre as sílabas: 

FO+FO+CA; FÚ+BA; FO+CA; FI+TA; FA+CA. 

Alfabeto móvel. 

Microsoft Word. 

4a 1º C 10/06/21 C Cópia rotineira de cabeçalho: nome da cidade, dia, 

mês, ano, dia da semana e nome de um aluno. Essa 

escrita era realizada pelos alunos no caderno e pela 

professora na lousa.  

Lousa adaptada em 

ambiente de trabalho 

remoto. 

Pincel atômico para quadro 

branco. 

Caderno. 

4b 1º C 10/06/21 C Escrever as vogais e o alfabeto, e circular as letras 
iniciais do nome dos colegas presentes na aula. A 

professora ficou esperando as crianças copiarem, e 

continuou. 

Lousa adaptada. 

Pincel atômico para quadro 

branco. 

Caderno. 

4c 1º C 10/06/21 C Escrita do nome dos colegas: DAVI; ISABEL e 

OTÁVIO. 

A professora indagava ―Com que letra começa? 

Quantas letras têm?‖ 

Lousa adaptada. 

Pincel atômico para quadro 

branco. 

Caderno. 

4d 1º C 10/06/21 C Atividades com a „família‟ da letra J. Colocou na 

lousa, JÁ, JE, JI, JO JU. Perguntou para as crianças 

as palavras que começam com JA, com JE; JU. 

A professora registrava na 

lousa, sempre em caixa 

alta, e os alunos copiavam 
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no caderno. 

4e 1º C 10/06/21 C Lista de palavras sobre Brincadeiras (treze palavras 

mencionadas pelas crianças). 

A professora registrava na 

lousa, sempre em caixa 

alta, e os alunos copiavam 

no caderno. 

5a 1º C 03/08/21 C Rotina de escrever a data, cabeçalho e o alfabeto. A professora registrava na 

lousa, sempre em caixa 

alta, e os alunos copiavam 

no caderno. 

5b 1º C 03/08/21 C Escrita e ―leitura‖ do nome de cinco colegas 

(DANILO; OTÁVIO; MIGUEL; PAULO; HEITOR) 

– Sempre utilizando o sinal ―+‖ entre as sílabas. 

A professora registrava na 

lousa, sempre em caixa 

alta, e os alunos copiavam 

no caderno.  
Conforme (APÊNDICE 20, 

p. 143). 

5c 1º C 03/08/21 C Leitura dos nomes. 

 

Realizada pela professora, 

seguida pelos alunos. Após 

a escrita dos nomes dos 

colegas a professora disse 

―Vamos ler‖. 

6a 2º A 08/06/21 D Proferição feita pela professora D de parte do livro 

Marcelo, Martelo, Marmelo, de Ruth Rocha. 

 

As crianças acompanharam 

a leitura pelo texto 

disponibilizado 

anteriormente em PDF, via 

WhatsApp. 

6b 2º A 08/06/21 D Aprender a juntar as sílabas para formar palavras 

seguintes: BATATA, MACARRÃO, CAFÉ, MAÇÃ, 

SOPA, PARALELEPÍPEDO 

Folha de sulfite. 

Pincel atômico. 

Caderno. 

6c 2º A 08/06/21 D Memorização de um trecho do texto Tuba, de Léo 

Cunha, para completar o exercício da p. 245 do livro 

didático Ápis. 

Livro didático Ápis. 

Conforme (APÊNDICE 21, 

p. 144). Vídeo ‗Tem um 

gato na tuba‘ (Turma do 

Balão Mágico - via 

Youtube). 

6d 2º A 08/06/21 D Tarefa para casa: Leitura do Alfabetário e Silabário. 

  

Alfabetário. Livro Ápis (p. 

295) conforme 

(APÊNDICE 22, p. 144). 

Silabário enviado 

anteriormente via 

Whatsapp.  Conforme 

(APÊNDICE 23, p. 144). 

7a 2º A 06/07/21 D Proferição realizada pela professora D da história 

do livro Vitorino – a tartaruga vitoriosa, de Morgana 

Cirimbelli (até a p. 21). Inclusive com trabalho com 

os paratextos e utilizando estratégias de leitura. 

As crianças acompanharam 

a leitura pelo texto 

disponibilizado na tela, em 

PDF. 

7b 2º A 06/07/21 D  Ditado de palavras sobre as preferências da 

professora – PÃO, PULAR CORDA, BRANCA DE 

NEVE, DORMIR. 

Livro Didático: Aprender 

Sempre (p. 9). 

 Microsoft Word. 

Áudio encaminhado 

anteriormente via 

Whatsapp (tarefa de casa).  

7c 2º A 06/07/21 D Cópia de nomes que começam com a letra ―R‖. Livro didático Ápis, 

atividades das p. 62-64.  

7d 2º A 06/07/21 D Colocar a letra R entre consoante e vogal, depois 

de formada a palavra ler em voz alta, e treinar a 

escrita da letra R. 

Livro didático Ápis, 

atividades das p. 62-64. 

8a 2ºB 08/07/21 E Atividades com o gênero masculino e feminino. Livro didático Ápis (p. 60-

61). Microsoft Word.  

8b 2ºB 08/07/21 E ―Ler as palavras do quadro‖. Livro didático Ápis, p. 62. 

(palavras em jogo – letra 

R). 

8c 2ºB 08/07/21 E Observar as figuras, escrever e falar as palavras –  

PATO, PRATO -  BOTA, BROTA -  TAÇA, 

TRAÇA - TAPO, TRAPO - TIO, TRIO -  TOPA, 

TROPA. 

Livro didático Ápis, página 

62 (palavras em jogo – 

letra R). 

Conforme (APÊNDICE 24, 

p. 145). 
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 Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados coletados na observação das aulas (2021). 

 

 

É importante iniciar a análise das observações das atividades propostas aos alunos 

destacando que todas as professoras e gestoras que concordaram em participar da coleta de 

dados se mostraram compromissadas com a aprendizagem dos alunos e demonstraram a 

preocupação com o alinhamento de suas ações com o que está sendo proposto pelas políticas 

atuais de alfabetização (PNA Política Nacional de Alfabetização/MEC, SEALF, 2019) e os 

documentos oficiais que orientam essa prática (PCN/1997; PNAIC/2012; BNCC/2017). Tanto 

na roda de conversa realizada em dezembro de 2021, como durante as aulas observadas, ficou 

claro a intenção, de cada uma das professoras e gestoras, de garantir, com suas ações, a 

melhoria das condições de aprendizagem dos seus alunos. Declararam também, em vários 

momentos, as dificuldades institucionais, estruturais e sociais que enfrentam para esse fim, 

tais como: falta de concentração das crianças; excesso de conteúdos didáticos; ausência de 

comprometimento da família – crianças que chegam à escola com fome, maltratadas, 

abusadas, inseguras (dados produzidos na Roda de Conversa, realizada em 02/12/2021). 

Para realizar o cotejamento entre o que é praticado pelas professoras e o que os 

diferentes referenciais teóricos orientam, faremos a seguir, uma análise do que foi observado, 

a partir dos mesmos eixos de análise que utilizamos para identificar os referenciais teóricos 

adotados neste texto, ou seja, as concepções sobre língua e linguagem, sobre o ato de ler, 

sobre proferir, sobre consciência gráfica e consciência fonológica e a constituição da língua a 

partir das letras e/ou dos caracteres. 

 

 

8d 2ºB 08/07/21 E Escrita da pseudo-palavra TIGRI. Microsoft Word 

 

8e 2ºB 08/07/21 E Atividade de trava-língua: ―O grilo gritou com a voz 

grossa: - Griselda, você é uma graça!‖. 

Livro didático Ápis (p. 64). 

Pronúncia. 

Conforme (APÊNDICE 25, 

p. 145). 

8f 2ºB 08/07/21 E Atividade de oralização - R ‗Intrometido‘ – GRAÇA, 

GRILO, GROSSO. 

Livro didático Ápis, (p. 64). 

Pronúncia. 

8g 2ºB 08/07/21 E Treino da letra “R” em diversas formas de escrita. Letra cursiva: maiúscula 

e minúscula e caixa alta e 

caixa baixa. 

8h 2º B 10/08/21 E Escrita de legenda pelos alunos a partir de um 

desenho ou uma foto pessoal. 

Livro didático Aprender 

Sempre (p. 14). 

Microsoft Word.  Conforme 

(APÊNDICE 26, p. 146). 

8i 2º B 10/08/20

21 

E Reprodução oral e escrita da fábula O corvo e a 

raposa. 

Livro didático Ápis (p.72) 

Microsoft Word 

Conforme (APÊNDICE 27, 

p. 146). 
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6.1 Concepção sobre língua e linguagem 

 

Como alerta Arena (2020) o afastamento ou a proximidade entre o conhecimento 

presente na vida e o que circula na escola, ou seja, entre linguagem da vida e linguagem 

escolar, são determinados por projetos de políticos, de sociedade e de (des) governos, que 

resultam em projetos educacionais. Estes, por possuírem relativa coerência entre si, estão 

organizados para sustentar as escolhas políticas, assumidas pelo poder econômico, alijando as 

classes marginalizadas da distribuição das riquezas econômicas e culturais criadas por todas 

as classes sociais. 

Já evidenciamos anteriormente a valiosa contribuição do construtivismo quando 

denunciou que os métodos praticados para o ensino da língua escrita tinham como suporte o 

pressuposto de que a escrita seria uma técnica de transcrição dos sons, ou seja, o aprendizado 

de um código de transcrição que converteria unidades sonoras em unidades gráficas. As 

metodologias usadas para o ensino da língua escrita, tradicionalmente estão padronizadas nos 

materiais didáticos, com suas normatizações e técnicas. Assim, resta aos professores que estão 

sujeitos a essas vertentes, assumir o ensino da língua escrita como um código, um sistema 

alternativo de representação em que tanto seus elementos constitutivos, quanto as suas 

relações, são pré determinados e mantém entre si uma correspondência biunívoca. 

(FERREIRO, 2011). 

 Mesmo com as contribuições da Psicogênese da Língua Escrita e da Filosofia da 

Linguagem, pudemos constatar, nas observações realizadas, que a forma como se ensina a ler 

e a escrever é ainda aquela em que a linguagem escrita é apenas um objeto escolar, e não, um 

objeto cultural que cumpre diversas funções sociais e tem meios concretos de existência. Nas 

atividades analisadas não foi possível identificar uma aprendizagem da escrita que precede e 

excede os limites da escola. Isso fica evidenciado quando nas trinta e cinco situações 

analisadas, vinte e sete delas estão relacionadas diretamente com a concepção da escrita como 

um subproduto da linguagem oral. Nessas ocasiões a ênfase era dada às relações sonoras dos 

grafemas, como fica explícito nas atividades 1b (15/06/2021) e 2b (03/08/2021), realizadas na 

turma da Professora A: Na atividade 1b a consigna priorizava o ‗Reconhecimento de letras. 

Fonetização das letras e sílabas‘; e na proposta da atividade 2b a ‗escrita de nomes próprios 

dos amigos da classe‘, foi realizada com a utilização de alfabeto em caixa alta, com o objetivo 

de proceder o reconhecimento e a fonetização das letras e sílabas.  

Com propostas de atividades que têm como foco a fonetização, perde-se a perspectiva 

da linguagem escrita organizada em enunciados concretos que precisam ser produzidos e 
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compreendidos em situações sociais reais, ou seja, em situações em que sejam necessários 

para dar sentido ao que se quer comunicar. A própria pronúncia, quando é realizada a leitura 

em voz alta, é decorrente da compreensão do texto escrito, em determinada situação de uso do 

texto. 

Não apenas o sentido do enunciado possui um significado histórico e social, 

mas também, o próprio fato de sua pronúncia e, em geral, de sua realização 

aqui e agora, em dadas circunstâncias, em dado momento histórico, nas 

condições de dada situação social (Medviédev, 2010, p. 183). 

 

Na maioria das atividades observadas, não conseguimos identificar o trabalho com a 

escrita com enunciados concretos, daquele enunciado a qual só ganha existência na realidade 

da comunicação humana, que possui características e estrutura-se na alternância dos sujeitos 

porque solicita uma réplica, um enunciado detentor de um acabamento específico e uma 

atitude responsiva quando emitido. No quadro a seguir, exemplificaremos por meio das 

consignas das professoras as concepções que as mesmas demonstraram possuir sobre Língua 

e Linguagem escrita.  

 
   Quadro 19. Consignas com a concepção de Língua e Linguagem escrita 

Professora Data Relato das observações 

A 15/06/2021 Ela diz: ―Vamos escrever JABUTICABA, onde está o som da letra B?‖. 

Outra palavra, o aluno diz ―BANANA‖, e a professora continua: ―soletrem 

para mim a palavra BANANA, depois do B, o que precisa para formar o 

BA?, e o som do NAN? 
 

A 03/08/2021 [...] perguntando para uma aluna que se chama Ana: ―como eu faço o 

ANA, como eu faço o NA‖, a aluna vai soletrando... 
 

A professora continua: ―como é o VI, „olha‟ o som da letra V e o I, e o 

TÓ, TÓ, porque é TÓ e não TO, lembram que quando tem acento o som é 

aberto?‖ 

B 08/06/2021 Na atividade seguinte, a professora pede para juntar as sílabas que ia 

mostrando por meio de fichas, por exemplo, CA-MA, MA-CA, MA-TO, 

CA-VA-LO, MA-CA-CO, 
 

―Agora vamos aprender sobre a família silábica do F, escrevam ai no 

caderno de vocês FA-FE-FI-FO-FU. A letra F com a letra A, como fica?‖ 
 

C 10/06/2021 Na escrita do nome ENZO, a professora pergunta quais outras palavras 

começam com a letra E, um aluno disse: ―ISCOLA‖ 
 

C 03/08/2021 [...] ela pediu para os alunos repetirem as vogais. Mesmo depois das 

explicações os alunos não identificaram a vogal. 
 

D 08/06/2021 [...] o objetivo da aula seria aprender a juntar as sílabas para formar 

palavras. 

D 06/07/2021 um ditado de palavras sobre as preferências da professora. Um dia anterior 

a essa aula a professora já havia enviado um áudio, através do grupo de 

whatsApp, com ditado das palavras sobre as perguntas de coisas de sua 

preferência. 

E 08/07/2021 [...] a consigna era para juntar as sílabas do quadro e escrever as 

palavras, por exemplo, tinha as sílabas DRA CA LI PRI VRO MO TO 

BRI..., os alunos iam formando palavras. 
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E 10/08/2021 [...] digitou e cada um copiou a legenda de acordo com seu desenho, disse 

que a escrita seria mais rápida devido ao pouco tempo de aula. 
 

[...] foi digitando direto, tudo em caixa alta. 

   Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados coletados na observação das aulas (2021). 

 

A partir das análises das consignas das professoras, fica evidente a proximidade das 

práticas com as concepções que orientam a vinculação da aprendizagem da língua escrita com 

a aquisição da consciência fonológica.  Sem utilizar a prática de relacionar cada letra ao seu 

som específico, a forma como a linguagem escrita é trabalhada nas salas de aula, se aproxima 

ideologicamente do que defendem os propositores do Método Fônico, ao priorizar o ensino 

dos sons das letras do alfabeto, começando com as vogais que são consideradas pelos 

estudiosos como sendo as mais simples e em continuidade, segue na direção da aprendizagem 

das letras mais complexas (consoantes) até que os aprendizes tenham condições de utilizá-las 

para formação de sílabas e de palavras. Essa graduação do ‗simples para o complexo‘ vem 

com Capovilla; Capovilla (2007, p. 85) quando afirmam que ―o texto deve ser introduzido de 

forma gradual, com complexidade crescente e à medida que a criança for adquirindo 

habilidade‖. Diferente do que constatamos existir nas atividades analisadas, esse método não 

enfatiza, no início da alfabetização, o ensino do nome das letras para que as crianças atenham-

se primeiramente ao som. Já as professoras, davam ênfase ao som e aos nomes das letras 

estudadas. Esta diferença não muda a concepção de língua e linguagem presentes nas duas 

lógicas (no Método Fônico e nas práticas das professoras), porque em ambos os casos, a 

linguagem escrita é oferecida à criança, não em enunciados concretos, mas em pedaços, 

fragmentada, para então ser aprendida como uma simples técnica de transformar grafemas em 

fonemas.  

Outro ponto importante a ressaltarmos aqui, como já mencionado na Seção IV, no 

item 4.5 (p. 71), sobre a relevância da oferta da caixa dupla, verificamos que, tanto nos 

materiais didáticos, objeto de nossa pesquisa, quanto nas observações das aulas, é oferecido às 

crianças no processo de alfabetização a escrita predominantemente em caixa alta. Este fato 

não ocorreu devido às aulas observadas estarem no formato remoto e pelo uso de recursos 

tecnológicos, mas sim de uma tradição escolar que pressupõe que a alfabetização se inicie 

com a escrita em caixa alta e à medida que o aprendiz vai ‗avançando‘ lhe é apresentado às 

demais grafias como letra cursiva, letra imprensa (maiúscula/minúscula). Isso nos leva a 

refletir sobre: estando as crianças diariamente em contato com livros de Literatura Infantil, 

não seria incoerente priorizar o ensino de caixa alta, sendo este formato diferente do que 

encontramos nos livros? Bajard (2021) questiona que: ―Será que é desejável, ou mesmo 
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possível, esquecer os livros, ignorar a experiência adquirida em casa ou na sessão de 

mediação, para adotar uma escrita escolar sem minúscula?‖ (BAJARD, 2021, p. 59), este 

mesmo autor ainda nos alerta:  

Rejeitar o índice maiúscula/minúscula com o pretexto de que ele não 

corresponde a nenhum índice sonoro resulta em apagar a mais evidente 

marca sintática da frase. [...] Ensinam uma escrita reduzida à dimensão 

fonológica e paralelamente lamentam que os alunos massacrem a ortografia. 

(BAJARD, 2012, p. 83).  

 

Lembramos que o pressuposto defendido nesta dissertação é que o ato de ler e o ato de 

escrever são duas ações culturais distintas, que se encontram nesse objeto cultural que 

herdamos de nossos ancestrais que é a língua escrita. Isto significa que não ensinamos a ler 

tendo como referência apenas o ato de escrita ou vice-versa. Leitura e escrita se constituem 

em dois atos, dois procedimentos, que partem de necessidades e atitudes diferentes. Desse 

modo, ao mesmo tempo em que tentamos compreender a língua escrita que se encontra pelo 

ato de ler, tentamos imitar os homens que nos precederam e, por isso, desenvolvemos um ato 

de escrever. Isso não se refere a transformar letras em sons, mas sim no trabalho com 

enunciados, em momentos de comunicação discursiva ininterrupta.  

É importante entender o elo entre a intenção concreta e a situação extraverbal, porque 

esta está sempre em uma situação real da vida e se forma no plano histórico. Os enunciados se 

estruturam na fronteira com outros enunciados, em determinada esfera social, ―são unidades 

reais do fluxo da linguagem‖. Com relação ao que observamos, vale mencionar que, 

simplesmente copiar a escrita rotineira de cabeçalho: nome da cidade, dia, mês, ano, dia da 

semana e nome de um aluno, como o que ocorria cotidianamente em algumas salas de aula 

(ex: atividade 4ª, Professora C, em 10/06/2021), não pode ser considerada uma situação real 

de vida, porque se constitui em prática desnecessária do ponto de vista da criança, por isso, 

não se apresenta como uma ―unidade real do fluxo da linguagem‖. (Volóchinov, 2017, p.220). 

 

 

6.2 Concepções sobre o ato de ler   

 

O ato de leitura, na perspectiva que defendemos nesta dissertação, não foi constatado 

de forma evidente nas práticas que pudemos analisar. Concluímos que isso ocorre porque as 

concepções sobre ‗o ato de leitura‘, assumidas pelas professoras, têm como base 

principalmente o que elas encontram na tradição histórica da prática de alfabetização (já 
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explicitada na seção 2 deste texto), bem como, nos materiais didáticos que são 

disponibilizados a elas, de forma institucional.    

A leitura, como um processo individual de compreensão, não permite que a proferição 

realizada pelo professor corresponda à leitura feita pelo aluno. Nas poucas situações de 

‗leitura de textos‘ que pudemos identificar (Atividades 1a, 2a, 3b, 6a e 7a) o professor apenas 

profere e o aluno compreende a palavra com apoio da voz do professor, o que limita, e muito, 

sua constituição como leitor e suas relações com os textos nas diversas esferas sociais. O 

professor ao proferir os textos em todas as aulas, não está ensinando ao aluno o ato de ler, 

porque ler é dirigir o olhar para o texto escrito, para sua escrita gráfica, trazer todas as 

palavras vividas pelo leitor e relacioná-las as palavras do autor, dialogar com palavras 

escritas. Sobre o ensino do ato de ler e as relações do leitor com o texto, Foucambert (1994) 

esclarece que: 

Aprende-se a ler com textos, não com frases, menos ainda com palavras, 

jamais com sílabas [...], aprende-se a ler lendo textos que não se sabe ler, 

mas cuja leitura se tem necessidade. Lê-lo é procurar as respostas às 

perguntas que nos fazemos, as quais supomos estarem respondidas de 

alguma forma nos textos. Lê-los significa mobilizar tudo o que já sabemos, 

sobre a pergunta, sobre as possíveis respostas, sobre o funcionamento da 

escrita, para reduzir o espaço do que ainda é incompreensível. Ler – e, 

portanto, aprender a ler – é uma negociação entre o conhecido, que está na 

nossa cabeça, e o desconhecido, que está no papel; entre o que está atrás e o 

que está diante dos olhos. (FOUCAMBERT, 1994, p. 37 – 38). 

 

Isso não significa que estejamos defendendo a ideia de que o professor não deva ler 

textos literários para seus alunos. Essa é uma prática importante e necessária. Nesse 

procedimento o aluno se apropria da modelização do comportamento e dos procedimentos 

leitores utilizados pelo professor, além de adquirir repertório sobre a linguagem escrita e os 

gêneros narrativos. No entanto, a criança precisa também fazer com o texto escrito, os 

caminhos que um leitor experiente realiza, ou seja, ir e vir pelo texto, na procura do tema e 

dos significados das palavras presentes ali. Necessita aprender a procurar nos signos gráficos 

os sentidos que o texto tem. 

Nas cinco atividades de proferição realizadas pelas professoras (duas pela professora 

A; uma pela professora B; duas pela professora D), em uma delas pudemos identificar 

perguntas de verificação da compreensão no final da leitura e em outra, as crianças deveriam 

explicitar a ‗moral da história‘ (ambas realizadas pela professora A). A professora B fez uma 

proferição lendo um texto literário disponibilizado na internet, utilizando aplicativos do seu 

celular. Essa docente não realizou nenhuma verificação de entendimento e nem comentou o 

que leu. É possível inferir que a sua concepção sobre a leitura de textos literários deva estar a 
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serviço apenas da fruição. A professora D realiza duas proferições e, em ambas, 

disponibilizou os textos para que os alunos acompanhassem a sua leitura. Isso é interessante 

porque os alunos não ouviam apenas, mas também tiveram a chance de acompanhar 

visualmente o texto gráfico. 

Reafirmamos que, se a escuta de textos proferidos pelas professoras abre acesso 

mediatizado à literatura, prescindindo do conhecimento que é fornecido pela alfabetização, 

não podemos confundir a capacidade de ―escutar um texto‖ com o ato de leitura, que exige 

múltiplos saberes e esforços. ―Se escutar não é ler, como passa de uma habilidade a outra?‖ 

(BAJARD, 2014b, p.13). Entendemos que, se o professor tem clareza sobre o que constitui 

um ato de leitura, isso permitirá que ele saiba quando está ensinando a proferir textos e 

quando está oportunizando a aprendizagem do ato de ler. Essa compreensão faz com que 

planeje situações nas quais profira textos que circulam nas esferas da vida, como uma poesia, 

um conto em um sarau literário, mas também organize situações em que o aluno e a classe 

possam ir para o texto escrito e ler, para poder atribuir os sentidos que o texto permite. No 

Quadro 20, apresentamos, de acordo com os registros das observações das aulas, as consignas 

das professoras sobre leitura, o que fica constatado que não se ensina o ato de ler como prática 

social e cultural, mas sim, na tradução de letras em sons.  

 

Quadro 20.  Consignas com a concepção sobre o Ato de ler 

Professora Data Relato das observações 

A 15/06/2021 Não foram identificadas consignas para atividades de leitura neste dia de 

aula, apenas proferição realizada pela professora. 

A 03/08/2021 Não foram identificadas consignas para atividades de leitura neste dia de 

aula, apenas proferição realizada pela professora e a soletração de nomes 

próprios que eles escreveram. 

B 08/06/2021 ―Isso mesmo ‗D‘, temos que juntar as letras, assim aprendemos a ler‖. 

C 10/06/2021 Não foram identificadas consignas para atividades de leitura neste dia de 

aula. 

C 03/08/2021 ―agora vamos ler, quantas vezes abrimos a boca para escrever DANILO‖. 

[...] a professora pediu que os alunos ―lessem‖ os últimos nomes que 

haviam escrito, de maneira que ela começava com a letra inicial, e 

esperava que os alunos continuassem, porém eles apresentaram 

dificuldades de compreender o que haviam escrito, sendo assim, a 

professora ―lia‖ e pedia que eles repetissem. Ficou perceptível que os 

alunos não souberam o que haviam escrito. 

D 08/06/2021 Ao final da aula a professora pediu para que lessem o alfabetário da p. 245, 

e também enviou dois modelos de silabário via WhatsApp para treinarem 

em casa. 

D 06/07/2021 O livro Vitorino – a tartaruga vitoriosa, em PDF é compartilhado na tela, 

para que todos possam acompanhar. 

E 08/07/2021 Na sequência a professora fez a proferição do texto com todas as lacunas 

preenchidas, depois foi pedindo para cada aluno ‗ler‘ também, 

individualmente. Observei que, quando os alunos iam proferir eles não 

olhavam todas as palavras, pois já as tinham de memória. 

E 10/08/2021 Pediu que os alunos ‗lessem‘ o que haviam escrito até o momento, como 

era a mesma leitura para todos, parecia que iam memorizando as palavras, 
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por exemplo, um aluno ‗leu‘ A RAPOSA VIU O QUEJO (suprimindo a 

letra I), porém estava escrito QUEIJO. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados coletados na observação das aulas (2021). 

 

Todas as atividades analisadas apontam para uma concepção diferente, em que 

aprender a ler uma palavra, seja ela monossílaba ou polissílaba, é aprender a identificar seus 

grafemas e associar a eles os fonemas que lhes são próprios, reunindo-os na ordem correta em 

um único som. A aprendizagem da escrita, nessa perspectiva, realiza o caminho inverso. 

Aprende-se a escrever uma palavra analisando seus fonemas, e fazendo a correspondência de 

cada um deles ao grafema que lhe é correspondente. Essa forma de ensinar a linguagem 

escrita está diretamente referendada nos pressupostos defendidos pelos teóricos do método 

fônico, onde a pronúncia é que propicia a compreensão e não o inverso, como é possível 

verificar na atividade 8f, (p. 95) de oralização do ‗R intrometido‘, realizada pela professora E, 

em 8/7/2021. 

A escuta de um texto pronunciado por outra pessoa, dificulta o reconhecimento do 

caráter instável da leitura. É preciso ter a oportunidade de entender que o sentido não está 

dado, ele está tecido no texto, mas requer um empenho do leitor em dialogar com ele. Os 

diversos textos escritos, presentes na vida, e que foram apropriados pela criança, possibilitam 

ao leitor que este se aproprie de muitas palavras de seus múltiplos sentidos. Assim, a cada 

novo enunciado essa experiência se alarga ainda mais, possibilitando o irrepetível, o sentido 

único atribuído pelo leitor com suas palavras.  

O ato de ler é fator preponderante para o acesso da produção cultural 

elaborada, possibilitando ao sujeito à apreensão de valores, comportamentos, 

a resolução de impasses e a elevação da consciência ao nível historicamente 

alcançado pela humanidade. (FUJITA; FRANCO, 2016, p. 07). 

 

Sobre a escolha das atividades de leitura a partir do gênero literário, Fujita e Franco 

alertam que: 

Deste modo, ao se trabalhar com a Literatura em sala de aula, é necessário 

que o professor reconheça a cultura, as lendas, as tradições, o cotidiano do 

objeto retratado pelo autor a fim de possibilitar ao aluno a oportunidade de 

adentrar em um universo que destoa do cotidiano no qual está acostumado, 

fazendo com que o mesmo deixe de aceitar com naturalidade as relações 

sociais de exploração, ampliando sua leitura de mundo. (FUJITA; FRANCO, 

2016, p. 6). 

 

Em 2011, Girotto e Revoredo (2011, p. 190) já alertavam para o fato de que ―Não 

basta ler e produzir textos, é preciso ensinar a ler e produzi-los, não reduzindo o ato de 

ler/escrever ao ensino de simples técnicas, mas envolvido profundamente na atividade do 

leitor/produtor de texto‖. A partir da análise dos dados coletados nas observações realizadas, 
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inferimos que, embora as professoras se preocupem em proferir textos para os alunos e que os 

mesmos tenham tido algum contato com textos e livros, as relações alteritárias constituidoras 

do pequeno leitor em formação mostraram-se frágeis por terem como base sólida a 

consciência fonológica e o ensino organizado a partir da linguística, priorizando o ensino da 

língua de forma descolada das relações humanas. 

 

 

6.3 Concepções sobre proferição 

 

Conforme já procuramos deixar perceptível nos itens anteriores desta seção, para as 

professoras que foram parceiras do estudo que deu origem a esta dissertação, não existe uma 

diferença significativa entre o ato de ler e de proferir.  As atividades consideradas como sendo 

de ‗leitura‘, sempre envolveram atividades de oralização e a denominada ‗leitura em voz alta‘. 

A fonetização de letras e sílabas é a atividade central de todas as propostas de leitura 

analisadas. Não resta dúvida de que as professoras, ao fazerem essa opção, estão pautadas nos 

documentos oficiais existentes e na atual política de alfabetização.  

Como mencionamos no item 3.2.3, p. 56, deste trabalho dissertativo, a ‗leitura em voz 

alta‘ que vimos sendo realizada nas salas de alfabetização onde coletamos os dados de 

pesquisa, não tiveram os propósitos controladores denunciados pelos teóricos construtivistas, 

mas em algumas situações também não foram atos sociais de proferição em que, alguém que 

conhece e compreende um texto, profere esse texto em voz alta para ouvintes que o 

desconhecem ou necessitam relembrá-lo. Um exemplo desse descompasso entre a ‗leitura em 

voz alta‘ realizada e a proferição, como ato social real, está estampada na atividade 7d, 

realizada pela professora D, em 6/7/21, quando esta propõe, a partir do que está sugerido no 

Livro Ápis, páginas 62 a 64, que as crianças coloquem a letra ‗R‘ entre consoantes e vogais e, 

depois de formada a palavra, dá como consigna, que façam a leitura das palavras formadas em 

voz alta, a fim de treinar o uso do ‗R‘.   

É importante lembrar que, Bajard (2021), apesar de reconhecer o papel da proferição 

como ato social de leitura, assim se coloca para explicitar os cuidados que devem ser tomados 

com uso indiscriminado desse procedimento, quando alerta que a ―descoberta do texto exige 

um saber-fazer específico dos professores para bloquear a proferição que viria retirar do 

aprendiz a necessidade de realizar operações constitutivas da leitura‖.  

Insistimos em esclarecer que, o chamado de ‗ato de proferir‘ não corresponde, na 

perspectiva que defendemos para a realização de nossa investigação, àquelas situações de 
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verificação de pronúncia de grafemas propostas nas ‗leituras em voz alta‘ quando são 

pautadas em metodologias embasadas na fonetização da escrita.  

Sobre as concepções explicitadas pelas professoras, organizamos, com base nos 

registros de observação desta pesquisadora, o Quadro 21, com as consignas em que a 

proferição fica explícita ou implícita: 

 

Quadro 21.  Consignas com a concepção sobre proferição 

Professora Data Relato das observações 

A 15/06/2021 A professora começa a aula proferindo a história A JacareZinha que 

mordia, de Emilia Nunez. Compartilha a tela do Google meet com os 

alunos, e pergunta o que eles estão vendo na capa do livro e quais 

informações visuais contêm na capa [...]. A professora dialoga com os 

alunos sobre o título, nome da autora, ilustrador e editora. Ao final da 

proferição, pergunta: ―O que vocês acharam da jacarezinha? O que ela 

aprendeu com o tigrinho na escola?‖ Um aluno responde: ―Um beijo é 

melhor do que uma mordida‖. 

A 03/08/2021 A aula começou com a professora proferindo a história Era uma vez uma 

amizade verdadeira, de Nandika Chand. Ao final, ela disse: ―a moral da 

história é que um verdadeiro amigo está com você nos momentos mais 

difíceis. Gostaram da história?‖ – As crianças: ―Sim‖. ―O que a história 

ensinou para vocês?‖, uma aluna responde que: ―não pode deixar os 

amigos para trás‖, após esse comentário encerrou a interação com o livro. 

B 08/06/2021 [...] fez a proferição do curto texto de circulação de internet O índio e o 

jabuti, fazendo uso do celular como suporte. As crianças não tiveram 

acesso ao texto e nem as imagens. Após a proferição a professora não fez 

comentários sobre o texto e não cedeu espaço para as crianças falarem. 

C 10/06/2021 Não foi observada nenhuma consigna ou atividade que envolvesse 

proferição. 

C 03/08/2021 Não foi observada nenhuma consigna ou atividade que envolvesse 

proferição. 

D 08/06/2021 [...] um aluno perguntou: ―hoje vai ter história?‖. A rotina dessa turma é 

começar a aula com histórias. A professora continuou a proferição do livro 

Marcelo, Martelo, Marmelo, de Ruth Rocha, compartilhando com os 

alunos livro em PDF. Ela já tinha enviado o livro no grupo de WhatsApp. 

Por ser um livro um pouco extenso, ela dividiu a ―leitura‖ em algumas 

aulas, e nessa ainda não era o final. Perguntou aos alunos: ―O que vocês 

acharam da Gabriela? E da Teresinha?‖. As crianças não quiseram 

comentar. 

D 06/07/2021 A aula começou com a professora proferindo a história do livro Vitorino – 

a tartaruga vitoriosa, de Morgana Cirimbelli. O livro em PDF é 

compartilhado na tela, para que todos possam acompanhar. A professora 

leu até a página 21, terminaria na próxima aula, mesmo que não fosse de 

Língua Portuguesa. Ela explicou sobre os elementos da capa e o título que 

dava dicas, antecipações da narrativa. Após a ―leitura‖, perguntou se 

gostaram da história, responderam que ―sim‖. 

E 08/07/2021 [...] começou a aula dizendo que se desse tempo leria uma história no final 

da aula. 
 

Em seguida ela pede para que eles preencham as lacunas. Enquanto os 

demais iam fazendo, a professora pediu para uma aluna ir ‗lendo‘ em voz 

alta para completar, e os demais alunos ficavam ansiosos para ‗ler‘ 

também. Na sequência a professora fez a proferição do texto com todas as 

lacunas preenchidas, depois foi pedindo para cada aluno ‗ler‘ também, 

individualmente. 

E 10/08/2021 Ao iniciar a aula, a professora disse que não teria história porque o tempo 

estava bem corrido. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados coletados na observação das aulas (2021). 
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Sobre os dados constantes no Quadro 21, destacamos o fato de que as professoras em 

momento algum usaram o termo ‗proferição‘.  Essa foi uma opção desta pesquisadora para 

que ficasse compreensível a diferença entre a prática da ‗leitura em voz alta‘ utilizada nas 

salas de alfabetização - quando o aluno é colocado na situação de oralizar um texto que ainda 

não leu, a fim de que seja avaliada sua fluência - da situação de leitura da professora, quando 

socializa em voz alta um texto conhecido, que leu anteriormente e até mesmo que se preparou 

para fazê-lo.  

Outro dado que este Quadro permite destacar é o fato de que, com exceção da 

professora ‗C‘, todas as demais, em algum momento proferiram textos para seus alunos. O 

que pode ser questionado é que, talvez em razão das aulas serem remotas, os suportes dos 

textos não puderam ser disponibilizados aos alunos e nem objetivados como um dos 

elementos a dar sentido ao que está grafado, como pode ser exemplificado com o que ocorreu 

na leitura realizada pela professora B, no dia 08/06/2021.  

 

 

6.4 Concepções sobre a consciência gráfica e a consciência fonológica 

 

A centralidade da concepção da língua escrita como um registro da língua oral está 

muito presente nas práticas de todas as professoras que tivemos oportunidade de observar 

durante a coleta de dados. A perspectiva fonológica apareceu, com ênfase, em todas 

atividades que envolveram a língua escrita. Para demonstrar o que está sendo afirmado aqui, 

elaboramos o Quadro 22 com alguns aspectos reveladores dessa concepção nas consignas e 

propostas por cada uma das professoras: 

 

Quadro 22.  Consignas com a concepção fonológica da escrita 

Professora Data Registro de Observação 

A 15/06/2021 ―Vamos escrever JABUTICABA, onde está o som da letra B?‖. Outra 

palavra, o aluno diz ―BANANA‖, e a professora continua: ―soletrem para 

mim a palavra BANANA, depois do B, o que precisa para formar o BA?, e 

o som do NAN?‖. 
 

Na sequencia alguém disse a palavra BONECA, a professora pergunta: 

―como eu formo o BO, B+O, e o NÉ‖ (nesse momento ela explica sobre o 

som da letra E e É, som aberto e fechado). 
 

Ao final da aula a professora disse que é preciso prestar atenção no som 

das letras para conseguir escrever. 

 

A 03/08/2021 Como se escreve MARIA, a professora pergunta. Uma aluna responde: 

―Com o M e o A‖, e a professora continua: ―e o RI, como é o RI, preste 

atenção no som, na minha boca‖. 
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A professora continua: ―como é o VI, „olha‟ o som da letra V e o I, e o 

TÓ, TÓ, porque é TÓ e não TO, lembram que quando tem acento o som 

é aberto?‖. 
 

―Precisamos diferenciar o som da letra M e N‖. 
 

―Isso mesmo, a letra E tem som aberto ai eu falo É, mas não tem acento‖. 
 

Muitas vezes as crianças perguntavam e a professora fazia o som e ia 

soletrando, e os pais que estavam auxiliando em casa, também soletravam. 

B 08/06/2021 solicitou para os alunos contarem quantas vezes eles abriam a boca para 

pronunciar cada palavra. 

 

C 03/08/2021 ―Prestem atenção no som‖.  
 

―agora vamos ler, quantas vezes abrimos a boca para escrever 

DANILO?‖. 
 

―prestem atenção no som do DRI, dá uma tremidinha na boca, ai 

colocamos o R no meio‖. 
 

quantas vezes eles abriam a boca para pronunciar. 

 

D 08/06/2021 a professora pergunta quantas vezes abrimos a boca para falar BATATA 

e pede para que os alunos repitam BA TA TA. 
 

pedia para os alunos soletrarem e dizer quantas vezes abriam a boca 

para pronunciá-la. 

 

D 06/07/2021 a palavra PÃO, alguns alunos não conseguiram registrar, e a professora foi 

soletrando. 

 

E 08/07/2021 ―O som da letra R é forte quando no início, e fraco no meio da palavra‖.  
 

pedia que pronunciassem as palavras registradas no livro didático. 
 

as sílabas DRA CA LI PRI VRO MO TO BRI..., os alunos iam formando  

palavras, a professora pedia que eles soletrassem.  

 

Fonte: Quadro organizado pela pesquisadora a partir dos relatos de observação das aulas (2021). 

 

 

As práticas docentes que estão registradas no Quadro 22 se sustentam na lógica de 

colocar a criança para realizar o exercício de transpor letras em sons, para que saibam 

pronunciar, com a ideia de que isso representa ‗saber ler‘. No entanto, como ficou 

evidenciado na roda de conversa que realizamos com essas mesmas professoras, existe nelas 

uma insatisfação porque o que os alunos aprendem não contempla a cobrança da sociedade, 

ou seja, ―Eles não compreendem‖ (BAJARD, 2021). Na fala da professora A, ela deixa 

notória sua preocupação ao relatar que: ―tem criança que está lendo, mas não sabe o que está 

lendo‖ (Registro em Roda de Conversa em 02/12/2021). 

Pautadas na visão fonocêntrica, essas professoras têm ensinado às crianças a 

pronunciar o texto escrito, acreditando que, pela escuta de si mesmo, os aprendizes abririam 

caminho rumo ao significado e ao sentido do que pronunciaram. A base desse pensamento 

está em Saussure (2006, p. 34) quando afirma que ―Língua e escrita são dois sistemas 
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distintos de signos; a única razão de ser do segundo é representar o primeiro‖. Nessa 

concepção a escrita replica a língua oral e os professores, orientados por essa teoria, ensinam 

a transpor a escrita em língua oral. 

Morais (1996) e Capovilla; Capovilla (2007) têm defendido essa mesma concepção 

fônica da leitura, apenas incluem a compreensão como sendo uma segunda operação, que 

sucede a pronúncia. Para esses teóricos, a palavra escrita é objeto de uma dupla operação de 

extração: uma da pronúncia, seguida por outra da compreensão (BAJARD, 2021). É preciso 

considerar que apesar de anunciarem seus postulados como sendo referendados em uma 

abordagem científica para a alfabetização, ao não questionarem a concepção Saussuriana, 

Morais (1996) e Capovilla; Capovilla (2007) não remodelam a prática tradicional dos 

materiais didáticos que estão sendo veiculados há décadas e que são fundamentados nas 

correspondências fonográficas. A única atualização realizada por esses teóricos é a 

substituição da terminologia tradicional letras-sons, por conceitos linguísticos grafema e 

fonema.  

Com esse referencial para orientar suas práticas, os professores deixam de considerar 

uma contradição muito relevante que acaba se impondo às crianças: no início do processo de 

alfabetização devem escrever o que falam e escutam e no final desse ciclo devem 

desconsiderar essa regra, porque se escreverem como escutam ou falam, vão produzir uma 

escrita ortograficamente incorreta.  

Na roda de conversa as professoras e gestoras participantes da pesquisa relataram dois 

problemas que as afligem na sua prática profissional: o primeiro, gostariam que seus alunos 

fossem mais leitores do que realmente são, que pudessem compreender, de fato, o que leem; e 

o segundo, que a escrita de seus alunos tivesse maior qualidade ortográfica, ou seja, que não 

tivessem tanta dificuldade na escrita de palavras. Entendemos que é legítimo deduzir que 

esses dois problemas são resultantes de uma concepção de língua escrita que desconsidera sua 

função de signo e sua natureza social. Podemos exemplificar com o que ocorreu na aula da 

professora C, no dia 10/6/2021: ―Na escrita do nome ENZO, a professora pergunta quais 

outras palavras começam com a letra E, um aluno disse: ‗ISCOLA‘, a professora o corrigiu 

dizendo ser ESCOLA ―começa com a letra E, e não a letra I‖. (APÊNDICE 14, p. 139). Em 

outro momento, da mesma aula, observamos o seguinte registro: ―A partir de uma pergunta do 

aluno sobre a semelhança sonora do nome Júlia e o mês julho, a professora responde: “o som 

é bem parecido, mas a escrita é diferente”. (APÊNDICE 14, p. 139).  

Sobre isso Bajard esclarece: 
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A escrita manuseada pela criança não somente contempla uma função social 

ou lúdica, mas é também instrumento de pensamento. A apropriação da 

grafia é sempre realizada pelo signo. Nunca a matéria gráfica é separada de 

sua função simbólica. A conquista do signo enraíza-se dentro de atos de 

linguagem e assume uma finalidade que podemos nomear discursiva. 

(BAJARD, 2021, p. 51). 

 

O referencial teórico que defendemos considera a necessidade de se desenvolver, na 

criança, uma consciência gráfica e não fonológica. Isso porque reconhecemos a palavra como 

signo visual. Assim, afirmamos a constituição da escrita como tendo uma natureza gráfica. O 

postulado que defendemos, caminha diretamente em oposição às práticas escolares que 

observamos, quando estas práticas consideram a escrita gráfica e visual apenas como o 

decalque da palavra sonora.  

Para exemplificar o que está sendo afirmado no parágrafo anterior, lembramos que ao 

relatar a experiência realizada por professoras do Projeto Arrastão, Bajard (2021) explicita 

como as crianças pequenas se apropriam da consciência gráfica da escrita, a partir do trabalho 

com os seus próprios nomes: 

Elas entenderam que nome sonoro e nome gráfico não obedecem às mesmas 

regras. Nesta situação, não é a análise da fala que facilita a conquista da 

escrita, mas, ao contrário, a diferença ortográfica manifesta a semelhança da 

oralidade; por isso, ao tomar consciência do funcionamento da ortografia, as 

crianças desenvolvem uma consciência metalinguística, isto é, um saber 

sobre o funcionamento da língua que produz efeitos tanto na grafia quanto 

na fala. (BAJARD, 2021, p. 73). 

 

Os problemas enfrentados pelas professoras no que se refere às questões ortográficas e 

à compreensão de textos escritos podem estar diretamente ligados à forma artificial e 

padronizada com que o processo de alfabetização é conduzido nas salas de aula. Como 

pudemos constatar, por mais que as professoras se esforcem e se dediquem à aprendizagem 

das crianças, chegando mesmo a ‗gastar‘ de 5 a 9 minutos de uma aula para a escrita de um 

único nome, as dificuldades encontradas são significativas, como vemos no registro do dia 

3/8/2021, na aula ministrada pela professora C: 

[...] a professora pediu que os alunos ―lessem‖ os últimos nomes que haviam 

escrito, de maneira que ela começava com a letra inicial, e esperava que os 

alunos continuassem, porém eles apresentaram dificuldades de compreender 

o que haviam escrito, sendo assim, a professora ―lia‖ e pedia que eles 

repetissem. Ficou perceptível que os alunos não souberam o que haviam 

escrito, e devido à demora da atividade eles foram ficando dispersos. 

(APÊNDICE 14, p. 139). 

 

Os dados analisados apontam que, quando o processo de ensino da leitura e da escrita, 

no início da escolarização, é pautado na consciência fonológica e não na consciência gráfica, 
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ocorre um descompasso entre o que é ensinado ao aluno (que ele deve registrar os sons) e o 

que de fato queremos que ele aprenda (compreender e grafar ortograficamente o texto 

escrito). Além disso, o ensino da escrita com base na fonologia causa situações estranhas para 

professores e alunos, como vimos no relato da aula da professora C, no dia 3/8/2021: ―Já na 

escrita no nome HEITOR, a professora escreveu direto na lousa, sem perguntas, porém ficou 

repetindo: ―a gente escreve com H, mas ele não tem som‖ (APÊNDICE 14, p. 139). Esse 

descompasso também fica explícito no seguinte registro: ―e agora o CA?‖, uma aluna 

responde: ―Eu colocaria o K do Kauan‖, a professora diz que está errado, e outra aluna diz 

que é com o C ‗da casa‘. (Professora A, 15/06) - (APÊNDICE 12, p. 137).  

Nos exemplos que destacamos aqui é possível observar que a concepção sobre a 

língua escrita e o seu ensino, que orienta a prática da professora, ou seja - a escrita é um 

método de transcrição da língua oral – entra em contradição quando os alunos se propõem a 

grafar os sons e isso não corresponde à ortografia das palavras. A concepção assumida pela 

professora ao invés de ajudá-la no processo de ensino, acaba por trazer conflitos a ela e às 

crianças. 

 

 

6.5 Concepções sobre a língua escrita: letras ou caracteres? 

 

Ao buscarmos nas práticas das alfabetizadoras suas concepções a cerca do papel das 

letras e dos caracteres em seus procedimentos didáticos para o ensino da escrita, detectamos 

apenas o valor atribuído à letra em sua função representativa de um fonema. Em nenhuma das 

atividades observadas as letras do alfabeto foram ensinadas com a sua função de compor uma 

configuração, que validasse a existência de uma palavra no léxico da língua ou que, sendo 

substituída, alterasse o seu sentido. Essa busca foi motivada pela nossa concepção de que a 

linguagem escrita é constituída por ―caracteres com funções mais amplas que remetem ao 

sentido em vez de se limitar a uma função empobrecida, como a da letra, a de representar os 

fonemas.‖ (BAJARD, 2021, p. 13). O que encontramos foi sempre o uso da letra que 

representa a grafia de sons, como observamos no Quadro 23 a seguir: 
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Quadro 23.  Consignas com a concepção sobre letras e caracteres 

Professora Data Registro de Observação 

A 15/06/2021 ―A palavra batata começa com qual letra? Termina com qual letra? 

Vocês perceberam que nesse trava língua tem várias palavras que 

começam com a letra B? Vamos circular todas as letras B”.  
 

―Quantas letras tem a palavra BANANA?‖. Próxima palavra, BIFE, a 

professora pergunta: ―B com qual letra forma o BI e como eu formo o 

FE?‖. 
 

(nesse momento ela explica sobre o som da letra E e É, som aberto e 

fechado). 
 

Ao final da aula a professora disse que é preciso prestar atenção no som 

das letras para conseguir escrever. 
 

A 3/8/2021 Uma aluna disse que queria escrever MARIA. A professora pergunta: 

―Com qual letra começa MARIA?‖ – Ela disse: ―Com o M e o A‖, e a 

professora continua: ―e o RI, como é o RI, preste atenção no som, na minha 

boca‖ 
 

―precisamos diferenciar o som da letra M e N‖ 
 

―Isso mesmo, a letra E tem som aberto ai eu falo É, mas não tem 

acento‖. 
 

B 08/06/2021 ―Vamos lá, a letra B com a letra A, como fica?‖ As crianças respondem: 

―BA‖, e continua: ―a letra N com a letra A, a letra N com a letra O, a 

letra T com o O‖. 
 

―A letra F com a letra A, como fica?‖ 
 

―Isso mesmo ‗D‘, temos que juntar as letras, assim aprendemos a ler‖. 
 

C 10/06/2021 ―Vamos escrever DAVI, com qual letra começa? Quais palavrinhas 

começam com a letra D?‖.  
 

[...] a professora pergunta quais outras palavras começam com a letra E, 

um aluno disse: ―ISCOLA‖, a professora o corrigiu dizendo ser ESCOLA 

―começa com a letra E, e não a letra I”. 
 

[...] disse que fariam atividades com a „família‟ da letra J. 
 

[...] a professora registra na lousa e vai perguntando com qual letra 

começa a palavra, e as crianças vão copiando. 
 

C 03/08/2021 ―com qual letra começa o nome do DANILO, e a segunda letra?‖, um 

aluno responde: ―começa com a letra T‖. 
 

A professora continua: ―e o NI, como faço para escrever o NI, quais letras 

eu uso? E o LO? Prestem atenção no som‖.  
 

―Qual letra eu coloco primeiro, prestem atenção que tem o LO, do 

DaniLO‖. 
 

D 08/06/2021 Nessa atividade ela sempre perguntava com qual letra começava a palavra 

D 06/07/2021 [...] copiar os nomes que começam com a letra R, e colocar a letra R entre 

consoante e vogal, depois de formada a palavra ler em voz alta, e treinar a 

escrita da letra R. 
 

E 08/07/2021 [...] ela falava a primeira letra. 
 

Ela explicou que: ―O som da letra R é forte quando no início, e fraco no 

meio da palavra‖. 
 

Todas as atividades tinham o mesmo objetivo, escrever, soletrar e 

pronunciar palavras que continham a letra R entre uma consoante e uma 

vogal. 

Fonte: Quadro organizado pela pesquisadora a partir dos relatos de observação das aulas (2021). 
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Na sua gênese a escrita tinha natureza pictográfica, por meio de desenhos e ilustrações 

o homem primitivo representava os eventos do seu cotidiano. Em seu processo histórico a 

escrita foi se sofisticando, incluindo as letras, pontos e espaços, enfim, um conjunto de 

caracteres que permite a escrita de textos nos mais diversos usos sociais. Na 

contemporaneidade o homem utiliza, nas diversas plataformas digitais e redes sociais, formas 

comunicação que incluem os emojis, abreviações e símbolos, que em muito ultrapassam as 

possibilidades oferecidas pelas 26 letras do alfabeto.  

Por essa razão, centrar a alfabetização no ensino do alfabeto é desconsiderar o que 

afirmam Arena e Santos (2020), no texto ―Alfabetização em tempos digitais‖ quando apoiam 

as suas considerações em três princípios, a saber:  

(1) A linguagem escrita não mantém intocado, nos tempos que ocorrem, 

o seu princípio alfabético de origem. Não é, portanto, exclusivamente 

alfabética. (2) O uso da linguagem escrita nos dispositivos e aplicativos 

digitais faz dela um instrumento cultural híbrido, a afasta do princípio 

alfabético e a lança nos braços de princípios figurativos, tipográficos, 

semióticos, de ressignificação dos espaços brancos e das experiências 

visuais em que, mais do que as letras, são os caracteres as unidades de 

composição das palavras e dos enunciados. (3) A linguagem escrita luta 

por ganhar autonomia em relação à linguagem oral desde o processo de 

alfabetização. Com isso, princípios dogmáticos como os de necessidade 

de desenvolvimento da consciência fonológica para a alfabetização 

resvalam para a periferia das discussões. (ARENA; SANTOS, 2020, p. 

16). 

 

Para esses autores, a tela dos dispositivos digitais arranhou a hegemonia de outros 

suportes, como o papel, o cinema e a televisão, e também modificou o mundo da 

comunicação, trazendo o diálogo instantâneo. Com isso, não estão defendendo que os 

suportes inventados historicamente pelo homem não continuem a desempenhar seu papel 

fundamental na objetivação dos enunciados em nossa sociedade. Pelo contrário, a ideia 

defendida por Arena e Santos, todavia, é a de que o ―suporte porta sentidos, em vez de ser 

considerado apenas um objeto passivo, simples receptor de inscrições‖. Então, a partir dessa 

perspectiva, todos os caracteres significam. ―As letras já tinham perdido a exclusividade como 

unidades únicas no ato de escrever e de ler, mas, no mundo digital da linguagem escrita, elas 

passam a ocupar destacada função visual‖ (ARENA; SANTOS, 2020, p. 17) no conjunto de 

caracteres.  

É preciso considerar que as concepções sobre o sistema alfabético – centrado nas 

letras e utilizado pelas professoras que foram objeto de nossa observação - e sobre o sistema 

gráfico – centrado nos caracteres – e assumido pelos teóricos que embasam nossa visão sobre 

o processo de alfabetização, tanto um como outro, encontram respaldo em diferentes setores 
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acadêmicos e estão diretamente vinculados a visões opostas sobre o homem, a sociedade e o 

conhecimento.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Suspeito que nossas escolas ensinem com muita precisão a ciência de 

comprar passagens e arrumar as malas. Mas tenho sérias dúvidas de 

que elas ensinem os alunos a arte de ver enquanto viajam.  

                                                                          (ALVES, 2010, p. 235). 

 

 

É preciso considerar que na perspectiva assumida neste trabalho dissertativo, a 

conclusão traz consigo toda inconclusibilidade possível, porque a verdade contida em um 

enunciado está relacionada ao encontro com o outro, neste caso, com o leitor.  Ao 

concluirmos, sabemos que outros trarão consigo maiores possibilidades, diferentes 

enunciados que permitirão múltiplas conclusões. A conclusão para a Filosofia da Linguagem 

é provisória, ela vai se ressignificar em sua própria existência e dialogicidade. Então, na 

provisoriedade destas considerações finais, é preciso considerar e anunciar que, após o 

registro escrito do texto, passamos a ter respostas para as inquietações que justificaram nossa 

investigação e, palavra por palavra, registrada e lida, a compreensão se alargou e novas 

inquietações passaram a ocupar espaço em nossa mente, que nos permitem idealizar novos 

projetos investigativos. 

A pesquisa que permitiu a escrita deste texto teve como objetivo declarado de realizar 

um cotejamento entre as orientações e os materiais utilizados pelos professores quando 

propõem atividades de leitura e escrita nos anos iniciais, 1º e 2º anos, do Ensino Fundamental, 

com as principais teorias que têm tratado desta temática nos últimos anos. Percorremos este 

objetivo a partir do nosso lugar único e singular como pesquisadora e educadora, a partir do 

estudo de enunciados presentes nas relações constituidoras do processo de alfabetização, ou 

seja, com o olhar analítico voltado para as interações ocorridas entre os sujeitos que se 

relacionam no espaço das salas de aula e os materiais utilizados por eles.   

Pensamos que o objetivo foi alcançado, quando ficou evidente que as práticas de 

ensino do ato de ler e de escrever no âmbito do período da alfabetização são demasiadamente 

escolarizadas e desconectadas da realidade concreta. Tanto nos materiais utilizados pelas 

professoras, como na observação das práticas, foi possível diagnosticar que o objeto de ensino 

é uma língua escrita sem as suas características de enunciados vivos, dialógicos e interativos. 

Diante disso, as crianças não assumem posição responsiva e, consequentemente, não 

aprendem a linguagem escrita em seus usos sociais.  

Ao explicitarmos as concepções que orientam o nosso olhar sobre o ensino dos atos de 

ler e escrever, salientamos também, a importância das relações de troca entre os sujeitos e 
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entre os objetos culturais e sociais como fundamentais para a constituição do sujeito leitor e 

produtor de textos escritos. Essas relações entre os sujeitos e os objetos da cultura humana é 

que oportunizam o desenvolvimento da consciência por meio dos signos, constituindo o 

sujeito que interage por intermédio desse bem cultural, denominado linguagem escrita. Os 

dados coletados e as concepções que foram abordados nesta dissertação evidenciam que a 

linguagem escrita precisa ser assumida como instrumento histórico, cultural e social de 

humanização e de formação da consciência.  

Os dados gerados durante a análise da parte prática da pesquisa, isto é, nas 

observações realizadas entre os meses de junho e agosto de 2021, foram organizados em 

situações educativas. Tais situações retrataram as experiências e vivências pedagógicas 

observadas nos momentos da rotina escolar investigada, contemplando os momentos de aulas. 

As situações foram organizadas em sequência atemporal com objetivo de aproximá-las aos 

eixos de análise, o que resultou nos dados e análises apresentadas nas seções de 4 a 6. A partir 

do estudo desses dados, não foi possível identificar uma aprendizagem da escrita que preceda 

e exceda os limites da escola. Isso fica evidenciado quando nas trinta e cinco situações 

analisadas, vinte e sete delas estão relacionadas diretamente com a concepção da escrita como 

um subproduto da linguagem oral.  

A forma como a linguagem escrita é trabalhada nas salas de aula, se aproxima 

ideologicamente do que defendem os propositores do Método Fônico, ao priorizar o ensino 

dos sons das letras do alfabeto. O ato de leitura, na perspectiva que defendemos nesta 

dissertação, não foi constatado de forma evidente nas práticas que pudemos analisar, 

concluímos que isso ocorreu porque as concepções sobre ‗o ato de leitura‘ assumidas pelas 

professoras têm como base, principalmente, o que elas encontram na tradição histórica da 

prática de alfabetização e que são referendadas pelo que está orientado no material didático 

adotado pela escola. Dessa forma, é possível afirmar que a tradição histórica dos métodos de 

alfabetização, abordada na seção 2 desta pesquisa, ainda está presente nas salas de aula de 

alfabetização. 

Na análise e cotejamento dos dados de pesquisa observamos muita semelhança entre 

as consignas dadas pelas professoras com as dos materiais didáticos. Isso demonstra uma 

possível falta de autonomia das professoras no planejamento e desenvolvimento de suas 

práticas didático-pedagógicas. O ensino da leitura e da escrita ocorre como se estivessem 

todos os alunos em uma mesma hipótese sobre a língua, precisando seguir o mesmo percurso, 

para que lhes seja, assim, garantida a consciência fonológica, considerada como pré-requisito 

para a alfabetização. 



115 

 

Constatamos também que nas consignas dadas aos professores nos denominados 

‗projetos de leitura‘, todos os sentidos a serem construídos durante a atividade de ‗leitura‘ 

estão pré-determinados no material, colocando assim as crianças como sujeitos passivos e não 

leitores que atribuem sentido ao que leem a partir de um repertório que é individual e 

irrepetível, na qual o ato de ler - histórico, sócio e cultural construído pelos homens - é o 

objeto a ser ensinado.  

Para os teóricos que têm os seus pressupostos baseados na Filosofia da Linguagem, o 

ato de ler impede sua interpretação como objeto isolado dos homens, pois estes o colocam em 

prática em situações diversas, em suportes múltiplos e com intenções diferentes. Diante da 

multiplicidade de ações frente a este ato, é necessário considerar a relação dialógica entre o 

autor - que objetiva seus pensamentos verbalizados em registros ou em imagens, em suportes 

fora da sua mente -, com o leitor, - aquele que se encontra com esses registros -, ambos 

dispostos ao diálogo.  

Para responder aos objetivos propostos e tentar elucidar nosso problema de pesquisa 

sobre como estão sendo feitas as orientações para as atividades de leitura no processo de 

alfabetização de crianças, se elas estão mais relacionadas aos atos de proferição e codificação 

de textos escritos ou a atos culturais de leitura, utilizamos na pesquisa uma metodologia 

baseada no modelo de matriz microgenética e paradigma indiciário. Essa opção metodológica 

se deu motivada pela nossa pretensão em realizar a coleta de dados dando atenção aos 

detalhes, aos recortes de episódios interativos, às relações subjetivas e as condições sociais da 

situação analisada. É preciso destacar a dificuldade apresentada por essa opção metodológica 

diante do contexto pandêmico vivenciado por todos nós – pesquisadora, orientadora, 

professoras e gestoras – durante o período de coleta e análise dos dados. A intenção de 

observar o detalhe e os episódios interativos foi dificultada pelo fato de não termos tido 

oportunidade do acompanhamento presencial da aula, mas isso não impediu um olhar 

cuidadoso e atento sobre cada episódio significativo. 

Ao trazer pressupostos teóricos metodológicos da abordagem da Filosofia da 

Linguagem em oposição aos pressupostos defendidos pelo Método Fônico e por alguns 

aspectos que marcam a Psicogênese da Língua Escrita, buscamos ampliar a reflexão acerca do 

modo de pensar a alfabetização, apontando os métodos tradicionais como tendo características 

positivistas e formalistas sobre a linguagem e sobre os sujeitos e indicando que a dialogia com 

enunciados vivos, textos, artigos, livros como o percurso a ser assumido por quem trabalha 

com o ensino da linguagem escrita, compreendendo-a sempre inserida nas relações humanas, 

na vida, sendo constituída, utilizada e modificada por homens reais, históricos e datados. 
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Consideramos neste trabalho o entendimento de que a escola é, por excelência, a 

instituição responsável pela veiculação e produção dos conhecimentos históricos e 

socialmente sistematizados pela humanidade. Nessa perspectiva, ela desempenha um papel 

fundamental no processo de aprendizagem de atos sociais de leitura e escrita, e tem como 

função destacada o desenvolvimento das capacidades leitoras de seus alunos, no contexto 

escolar, porém, a partir da análise dos dados coletados foi possível concluir, através das 

concepções presentes nas consignas dos materiais didáticos e no cotidiano das salas de aula, 

que o ensino da leitura e da escrita como função social mostrou-se frágil por ter como base a 

consciência fonológica e o ensino organizado a partir da linguística e não dos pressupostos da 

Filosofia da Linguagem, priorizando a organização do trabalho pedagógico com a língua 

descolada das relações humanas.   

Concluímos então que, o ensino dos atos de ler e escrever pressupõe compreensão, é 

constituição e atribuição de sentidos, é diálogo que a aprendizagem da linguagem escrita 

demanda a consciência gráfica e não a consciência fonológica; que as relações de troca com o 

outro em situações reais de vida constituem enunciados concretos, dialéticos imersos na 

dialogia da vida e, esses devem ser o material didático presente nas salas de aula.    

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



117 

 

REFERÊNCIAS 
 

ALVES, Rubem. Do universo à jabuticaba. São Paulo: Planeta, 2010. 

 

ARENA, Dagoberto Buim. Nem hábito, nem gosto, nem prazer. In: MORTATTI, Maria do 

Rosário Longo (Org.). Atuação de professores: proposta para ação reflexiva. Araraquara: JM 

Editora, 2003. 

 

______. Leitura e locução.  Leitura; teoria e prática. Campinas: Global, 2008. 

 

______. Função e estrutura em atos de leitura.  GT 10 / 5111 – Sociedade, Cultura e 

Educação.  Caxambu, MG/ 2009. 

 

______. O ensino da ação de ler e suas contradições. Ensino em Revista, Uberlândia, v. 17, 

n. 1, p. 237-247, jan./jun. 2010. Disponível em: http://www.seer. 

ufu.br/index.php/emrevista/article/view/8193/5210. Acesso em: 16 jun. 2020. 

 

______. Ensino e aprendizagem: perspectivas no campo da alfabetização. In: O uno e o 

diverso na educação. Uberlândia: EDUFU, 2011. 

 

______. Dilemas Didáticos sobre as ações de ensinar a ler. In: AZEVEDO, Fernando; 

SOUZA, Renata Junqueira de. (Orgs.). Géneros Textuais e Práticas Educativas. Lisboa: 

LIDEL, 2012, p. 17-37. 

 

______. As letras como unidades históricas na construção do discurso. Cad. Cedes, 

Campinas, v. 33, n. 89, p. 109-123, jan.-abr. 2013. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ccedes/a/QJG6RbCVgg5PZgmfBCtKvKN/?lang=pt. Acesso em: 05 

set. 2021. 

 

______. A fusão entre suportes e enunciados para a criação de sentidos. Série-Estudos 

Periódico do Programa de Pós-Graduação em Educação da UCDB. Campo Grande, MS, 

n. 40, p. 1-358, jul./dez. 2015a. 

 

______. Intervalo em branco como signo no processo de apropriação da escrita. Revista 

Brasileira de Estudos pedagógicos (online), Brasília, v. 96, n. 242, p. 42-60, jan./abr. 2015b. 

Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S2176--

66812015000100042&script=sci_abstract&tlng=pt. Acesso em: 08 jun. 2020. 

 

______; ARENA BUIM, Adriana Pastorello. Gestos e alfabetização na era dos aparelhos 

digitais móveis: um enfrentamento inadiável para os docentes. In: Formação de professores 

em perspectiva. (Org.) CORRÊA, Carlos Humberto Alves; CAVALCANTE, Lucíola Inês 

Pessoa e BISSOLI, Michelle de Freitas. Manaus: EDUA, 2016. p.  239-263. 

 

______; ARENA BUIM, Adriana Pastorello. Palavras e sentidos em traduções de Marxismo e 

Filosofia da Linguagem. Revista Outras Letras. São Paulo. v. 20, n.2, p. 223-235, maio/ago. 

2018.  

 

______. Significado e sentido em Jakubinskij, Volóchinov, Medviédev e Bakhtin. In: 

MILLER, S., MENDONÇA, G. S., KOHLE, E. C. (Orgs.). Significado e sentido na 

educação para a humanização.  São Paulo: Cultura Acadêmica, 2019.  p. 55-82. 

https://www.scielo.br/j/ccedes/a/QJG6RbCVgg5PZgmfBCtKvKN/?lang=pt


118 

 

______. Considerações em torno do objeto a ser ensinado: Língua, Linguagem Escrita e Atos 

Culturais de ler e escrever. In: MORAES, D. R. S.; GUIZZO, A. R. Humanidades nas 

Fronteiras: imaginários e culturas latino-americanas. Edunioeste: Cascavel/PR, 2020a. 

 

______. Nem literacia, nem letramento, mas Leiturescrita e Lescrever. Revista Brasileira de 

Alfabetização, n. 13, p. 71-83, set/out/2020b.  

  

______. A palavra na vida, a palavra na escrita. In: A vida na escrita e a escrita na vida: um 

encontro entre Vigotsky, Voloshínov e Freinet. (Orgs.) Buim Arena, Adriana Pastorello; 

Resende, Valéria Aparecida Dias Lacerda de. São Carlos: Pedro e João Editores, 2020c.  p. 

11-24. 

 

______; SANTOS, Ellen Felício dos. Alfabetização em tempos digitais. In: Tecnologias 

digitais da informação e comunicação na educação. Rosa Monteiro Paulo / Elisangela 

Pavanello (org.). São Paulo: Cultura Acadêmica, 2020.  (Coletânea Núcleos de Ensino; vol. 

3). 

 

______. Por uma alfabetização à margem esquerda: para abandonar o tripalium e abraçar a 

poiésis. Revista Brasileira de Alfabetização. n.14, p. 62-76, mar/maio. 2021a. Disponível 

em: https://revistaabalf.com.br/index.html/index.php/rabalf/article/view/528. Acesso em: 20 

de out. 2021a. 

 

______. Mediadores e literatura para crianças. Revista do Programa de Pós-Graduação em 

Letras da Universidade de Passo Fundo, v.17, n.1, p.7-21, jan./abr.2021b. 

 

BAJARD, Élie. Afinal, onde está a leitura? Caderno de Pesquisa. São Paulo, nº 83, p. 29-41, 

nov. 1992. 

 

______. Caminhos da escrita: espaços de aprendizagem. São Paulo: Cortez, 2002. 

 

______. A descoberta da língua escrita. São Paulo: Cortez, 2012. 

 

______. Ler e Dizer. Compreensão e comunicação do texto escrito. São Paulo: Cortez, 

2014a. 

 

______. Da escuta de textos à leitura. São Paulo: Cortez, 2014b. 

 

______; ARENA, Dagoberto Buim. Metodologias de ensino – Por uma aprendizagem do ato 

de ler e do ato de escrever em um sistema tipográfico. In: DAVID, CM., et al., orgs. Desafios 

contemporâneos da educação [online]. São Paulo: Editora Unesp; São Paulo: Cultura 

Acadêmica, 2015. p. 251-276.  

 

______. Eles leem, mas não compreendem: onde está o equívoco? São Paulo: Cortez, 2021. 

 

BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. Tradução de Maria Ermantina Galvão G. 

Pereira. São Paulo: Martins Fontes, 1997. 

 

______. Estética da Criação Verbal. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 

 

______. Os gêneros do discurso. Tradução de Paulo Bezerra. São Paulo: Editora 34, 2016.    

https://revistaabalf.com.br/index.html/index.php/rabalf/article/view/528


119 

 

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª Séries. Portal MEC, 1997. Online.  

Disponível em: http://www.mec.gov.br. Acesso em 10 ago. 2020. 

 

______. Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa: Currículo na alfabetização: 

concepções e princípios: ano 1: unidade 1 - Brasília: MEC, SEB, 2012. 

 

______. Base Nacional Comum Curricular. Educação é a base. Brasília: 

MEC/CONSED/UNDIME, 2016. Disponível em: 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf. 

Acesso em: 20 jul. 2020. 

 

_______. Ministério da Educação. Secretaria de Alfabetização. PNA Política Nacional de 

Alfabetização/Secretaria de Alfabetização. Brasília: MEC, SEALF, 2019. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/images/banners/caderno_pna_final.pdf. Acesso em: 08 ago. 2020. 

 

BRYANT, Peter; BRADLEY, Lynette. Problemas de leitura na criança. Porto Alegre: 

Artes Médicas, 1987. 

 

CAGLIARI, Luiz Carlos. Alfabetização e linguística. São Paulo: Scipione, 2004. 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS. COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. Relatório 

final do grupo de trabalho “Alfabetização Infantil: os novos caminhos''. Apresentado no 

Seminário "O Poder Legislativo e a Alfabetização Infantil: os novos caminhos". Brasília, DF, 

15 set. 2003. 

 

CAPOVILLA, Alessandra Gotuzo Seabra; CAPOVILLA, Fernando César. Efeitos do treino 

de consciência fonológica em crianças com baixo nível sócio-econômico. Psicologia: 

Reflexão e Crítica, Porto Alegre, v. 13, n. 1, p. 7-24, 2000. 

 

CAPOVILLA, Fernando C., CAPOVILLA, Alessandra G. Seabra. Alfabetização: Método 

Fônico. São Paulo: Mennon, 2007. 

 

_______. Teste Contrastivo de Compreensão Auditiva e de Leitura. In: A. G. Seabra, N. M. 

Dias, & F. C. Capovilla (Orgs.), Avaliação Neuropsicológica Cognitiva: leitura, escrita e 

aritmética. Vol. 3. (pp. 29-53). São Paulo: Editora Memnon, 2013. 

 

CEREJA, William. Significação e tema. In: Bakhtin: outros conceitos-chave/ Beth Brait, 

(org). 5. ed., 3ª reimpressão. São Paulo: Contexto, 2018. 223p. 

 

CHARTIER. Roger. A história ou a leitura do tempo. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 

2017. 

 

DAVIS, Lynn; SOUZA, Renata Junqueira de. Entendendo textos: estratégias para a sala de 

aula. Leitura: Teoria & Prática, v.1, p. 31-37. 2009. 

 

DEHAENE, Stanislav. Métodos de Alfabetização. 2012. Disponível em: 

http://www.sed.sc.gov.br/secretaria/noticias/3640- neurocientista-apresenta-metodos-de-

alfabetizacao-letra-por-letra Acesso em: 20/11/2021. 

 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf


120 

 

DEUS, João de. Cartilha Maternal ou Arte de Leitura. Porto: Typ. de António da Silva 

Teixeira, 1876. 

 

DOLZ, Joaquim; SCHNEUWLY, Bernard. Gêneros e progressão em expressão oral e escrita 

– elementos para reflexões sobre uma experiência suíça (francófona). . In: SCHNEUWLY, 

Bernard.; DOLZ, Joaquim. e colaboradores. Gêneros orais e escritos na escola. [Tradução e 

organização: Roxane Rojo e Glaís Sales Cordeiro]. Campinas-SP: Mercado de Letras, 2004. 

 

ECO, Umberto. Como se faz uma tese em ciências humanas. 13. ed. Queluz de baixo: 

Presença, 2007. 

 

FARACO, Carlos Alberto. Linguagem & diálogo: as ideias linguísiticas do círculo de 

Bakhtin. São Paulo: Parábola, 2009. 

 

FERREIRA, Edith Maria Batista; CORREIA, Joelma Reis. A formação da criança leitora por 

meio dos gêneros do discurso: questões metodológicas. Revista Leitura: Teoria & Prática, 

Campinas, São Paulo, v.38, n.78, p.79-95, 2020. 

 

FERREIRO, Emilia; TEBEROSKY, Ana. A Psicogênese da Língua Escrita. Porto Alegre: 

Artes Médicas, 1985. 

 

FERREIRO, Emilia. Reflexões sobre Alfabetização. São Paulo: Cortez, 2011. 

 

FOUCAMBERT, Jean. A leitura em questão. Porto Alegre: Artes Médicas, 1994. 

 

_______. A criança, o professor e a leitura. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

 

_______. Modos de ser leitor: aprendizagem e ensino da leitura no ensino fundamental. 

Curitiba: Editora UFPR, 2008.  

 

_______. A escola de Jules Ferry – um Mito que Perdura. Curitiba: Editora UFPR, 2010. 

 

FUJITA, Elza Tié; FRANCO, Sandra Aparecida Pires. Leitura literária: saberes docentes e 

formação de professores. In: Reunião Científica Regional da ANPED, 2016, Curitiba. Anais. 

Curitiba: UFPR, 2016, p.1-17. 

 

GERALDI, Wanderlei. Alfabetização e letramento: perguntas de um alfabetizado que lê. In: 

ZACCUR, E. (org.). Alfabetização e letramento: o que muda quando muda o nome? Rio de 

Janeiro: Rovelle, 2011, p. 13-32. 

 

GINZRBURG, Carlo. Mitos, emblemas, sinais, morfologia e história. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1992. 

 

GIROTTO, Cyntia Graziella Guizelim; SOUZA, Renata Junqueira de. Estratégia de leitura: 

para ensinar alunos a compreender o que leem. In: SOUZA, R. J. de. et al. Ler e 

compreender: estratégias de leitura. Campinas: Mercado das Letras, 2010. 

 

________; REVOREDO, Mariana. Narrativas míticas e a apropriação da leitura/escrita 

literária: uma proposta didática. In: Leitura literária na escola: reflexões e propostas na 



121 

 

perspectiva do letramento/ Renata Junqueira Souza; Berta Lúcia Tagliari Feba (org.) – 

Campinas, SP: Mercado das Letras, 2011. 

 

GÓES, Maria Cecilia Rafael de. A abordagem microgenética na matriz histórico-cultural: 

Uma perspectiva para o estudo da constituição da subjetividade. Cadernos Cedes, ano XX, nº 

50, Abril/00. 

 

GOMBERT, Jean-Émile. Atividades metalingüística e aquisição da leitura. In. M. R. Maluf 

(Org.), Metalinguagem e Aquisição da escrita (p. 19-64). São Paulo: Casa do Psicólogo, 

2003. 

 

GOULART, Cecilia M. A.; GARCIA, Inez Helena Muniz; CORAIS, Maria Cristina. (org). 

Alfabetização e discurso: dilemas e caminhos metodológicos. Campinas, SP: Mercado de 

Letras, 2019. 

 

HERNANDES, Elianeth Dias Kanthack; GOMES, Alberto Albuquerque; BURLAMAQUE, 

Fabiane Verardi. Caminhos na formação leitora: ensino e mediação na constituição do leitor 

literário. Revista Educação: UFES, 2015. Disponível em: < 

http://www.portaldepublicacoes.ufes.br/educacao/article/viewFile/15870/10949> acesso: 13 

jun. 2020. 

 

LERNER, Délia. Ler e Escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre: 

Artmed. 2002. 

 

MEDVIÉDEV, Pável Nikoláievitch. O método formal nos estudos literários: introdução 

crítica a uma poética sociológica. [Tradutoras Sheila Camargo Grillo e Ekaterina Vólkova 

Américo. São Paulo: Contexto, 2012. 

 

MELLO, Maria Aparecida. O conceito de Mediação na Teoria Histórico-Cultural e as Práticas 

Pedagógicas. APRENDER – Cad. de Filosofia e Psic. da Educação. Vitória da Conquista, 

ano XIV, n. 23, p. 72-89, jan./jun.2020. 

 

MENDONÇA, Onaide Schwartz. Percurso histórico dos métodos de alfabetização. 

UNESP, Universidade Estadual Paulista ―Júlio de Mesquita Filho‖, 2011. 

 

MENDONÇA, Sueli Guadelupe de Lima; MILLER, Stela (Org.). Vigotski e a escola atual: 

fundamentos teóricos e implicações pedagógicas.  Araraquara, SP: Junqueira&Marin; Marília, 

SP: Cultura Acadêmica, 2010. 

 

MILLER, Stela; ARENA, Dagoberto Buim. A construção dos significados e dos sentidos no 

desenvolvimento das atividades de estudo. Ensino Em Re-Vista, v. 18, n.2, p. 341-353, 

jul./dez. 2011. 

 

MORAIS, José. A arte de ler. São Paulo: Unesp, 1996. 

 

_______. Criar leitores - Para professores e educadores. Barueri, SP: Manole, 2013. 

 

MORTATTI, Maria do Rosário Longo. Histórias dos métodos de Alfabetização no Brasil. 

Portal do MEC (2006) disponível em:    

http://www.portaldepublicacoes.ufes.br/educacao/article/viewFile/15870/10949


122 

 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/alf_mortattihisttextalfbbr.pdf. Acesso em 

20 jul. 2020. 

 

______. Os sentidos da Alfabetização. São Paulo: Editora Unesp, 2021. 

 

PEREIRA, Cleuzira Custodia etc.al. Alfabetização: métodos e algumas reflexões. Caldas 

Novas: UNICALDAS, 2013. 

 

QUEIRÓS, Bartolomeu Campos. Sobre ler, escrever e outros diálogos. São Paulo: Global, 

2019. 

 

______. O livro de Ana. São Paulo: Global, 2009. 

 

SANTOS, Sônia Oliveira; ARENA, Dagoberto Buim. Alfabetização e aplicativos de troca de 

mensagens. Revista Brasileira de Alfabetização – ABAlf. Belo Horizonte, MG, v. 1, n. 8, p. 

85-109, jul./dez. 2018. 

 

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Currículo do Estado de São Paulo: 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias / Secretaria da Educação; coordenação geral, Maria 

Inês Fini; coordenação de área, Paulo Miceli. – 1. ed. atual. – São Paulo: SE, 2011. 

 

SCLIAR, Moacyr. A palavra mágica. São Paulo: Moderna, 2007. 

 

SAUSSURE, F. de. Curso de linguística geral  27.ed. Orgs. Charles Bally, Albert 

Sechehaye; colab. Albert Riedlinger; trads. Antonio Chelini, Jose Paulo Paes, Izidoro 

Blikstein. São Paulo: Cultrix, 2006. 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Aprender Sempre. vol. 1. 1º ano – Ensino Fundamental. Língua Portuguesa e Matemática, 

2021. Disponível em: https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-

content/uploads/2020/12/1%C2%BA-ano-Aprender-Sempre-Caderno-do-Aluno.pdf. Acesso 

em: 15 jun. 2021. 

 

______. Aprender Sempre. vol. 1. 2º ano – Ensino Fundamental. Língua Portuguesa e 

Matemática, 2021. Disponível em: https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-

content/uploads/2020/12/2%C2%BA-ano-Aprender-Sempre-Caderno-do-Aluno.pdf. Acesso 

em: 15 jun. 2021. 

 

SMITH, Frank. Leitura Significativa. Porto Alegre: Artmed, 1999. 

 

______. Compreendendo a leitura: uma análise psicolinguística da leitura e do aprender a 

ler. Porto Alegre: Artes Médicas, 2003. 

 

SOARES, Magda. Letramento em texto didático: o que é letramento e alfabetização? In: 

SOARES, Magda. Letramento, um tema em três gêneros. Belo Horizonte: Autêntica, 2006, 

p. 26-60. 

 

TRINCONI, Ana; BERTIN, Terezinha; MARCHEZI, Vera. Ápis língua portuguesa, 1º ano: 

ensino fundamental, anos iniciais. 3 ed. São Paulo, Ática, 2017.  

 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/alf_mortattihisttextalfbbr.pdf
https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-content/uploads/2020/12/1%C2%BA-ano-Aprender-Sempre-Caderno-do-Aluno.pdf
https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-content/uploads/2020/12/1%C2%BA-ano-Aprender-Sempre-Caderno-do-Aluno.pdf
https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-content/uploads/2020/12/2%C2%BA-ano-Aprender-Sempre-Caderno-do-Aluno.pdf
https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-content/uploads/2020/12/2%C2%BA-ano-Aprender-Sempre-Caderno-do-Aluno.pdf


123 

 

TRINCONI, Ana; BERTIN, Terezinha; MARCHEZI, Vera. Ápis língua portuguesa, 2º ano: 

ensino fundamental, anos iniciais. 3 ed. São Paulo, Ática, 2017.  

 

VOLÓCHINOV, Valentin. Marxismo e filosofia da linguagem. Trad.Sheila Grillo. São 

Paulo: Editora 34, 2017. 

 

WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática, 1999. 

 

 

 

REFERÊNCIAS DE DISSERTAÇÕES E TESES CONSULTADAS 

 

 

BORDIGNON, Josiane Tomasella. A prática dos professores em relação à leitura e à 

escrita com alunos que ingressam aos seis anos de idade no ensino fundamental. 157 f. 

Dissertação. (Mestrado em Educação) - Universidade Estadual Paulista, Instituto de 

Biociências de Rio Claro, 2009. 

 

CORREIA, Joelma Reis. Concepções e práticas do ensino de leitura em turmas de 

alfabetização em São Luís do Maranhão. 146 f. Tese. (Doutorado em Educação). Faculdade 

de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília, 2011. 

 

CRUVINEL, Fabiana Rodrigues. A leitura como prática cultural e o processo de 

escolarização: as vozes das crianças. 206 f. Tese. (Doutorado em Educação). Faculdade de 

Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília, 2010. 

 

KÖHLE, Érika Christina. A aprendizagem da escrita no ensino fundamental II com o 

auxílio de suportes digitais. 206 f. Dissertação. (Mestrado em Educação). Faculdade de 

Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília, 2016. 

 

LUGLE, Andreia Maria Cavaminami. A cultura escrita nos anos iniciais do ensino 

fundamental: implicações pedagógicas da Teoria Histórico-Cultural. 173 f. Tese. (Doutorado 

em Educação). Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília, 

2015. 

 

OLIVEIRA, Andreia dos Santos. Vivências literárias e formação de crianças leitoras: o 

papel do Outro pelas vozes de rondonienses do Ensino Fundamental. 288 f. Tese. (Doutorado 

em Educação). Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília, 

2021. 

 

PAIXÃO, Laura Maria Bassani Muri. Práticas docentes de Leitura e Escrita no Quarto e 

Quintos anos do Ensino Fundamental, em escolas públicas do município de Vitória(ES). 

194 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal do Espírito Santo, 

Espírito Santo, 2014. 

 

RUSSO, Daniele Aparecida. A. Relações alteritárias na constituição de pequeno leitor: 

professores, alunos e vivências leitoras no 2º ano do ensino fundamental. 332 f. Tese. 

(Doutorado em Educação). Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista, 

Marília, 2021. 

  



124 

 

SANTOS, Sônia de Oliveira. Apropriação da linguagem escrita por meio de aplicativos 

em dispositivos digitais. 331 f. Tese. (Doutorado em Educação). Faculdade de Filosofia e 

Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília, 2019. 

 

SILVA, Adriana Naomi Fukushima da. Programa Ler e Escrever e o ensino de atos de 

leitura por professores do ensino fundamental. 228 f. Dissertação (Mestrado em 

Educação). Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília, 2016. 

 

SILVA, Ana Laura Ribeiro da. Leitura na educação infantil: implicações da Teoria 

Histórico-Cultural. 169 f. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Filosofia e 

Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília, 2016. 

 

SILVA, Greice Ferreira da. Formação de leitores na Educação Infantil: contribuições das 

histórias em quadrinhos. 2009. 237 f. Dissertação (Mestrado em Educação). Faculdade de 

Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília, 2009. 

 

 

 

 

 

BOLETINS – NAHum (Núcleo de Alfabetização Humanizadora) 

 

 

ARENA BUIM, Adriana Pastorello. Criança não é um objeto, é vida humana!  Boletim nº 

4 do Núcleo de Alfabetização Humanizadora: vez e voz às crianças – NAHum, 2021. 

Disponível em: https://nahum-lescrever.com.br. Acesso em 04/05/2021. 

 

______. Bendito aquele que provoca a necessidade. Boletim nº 6 do Núcleo de 

Alfabetização Humanizadora: vez e voz às crianças – NAHum, 2021. Disponível em: 

https://nahum-lescrever.com.br. Acesso em 25/09/2021. 

 

______. Volta às aulas: mas para qual escola? Boletim nº 9 do Núcleo de Alfabetização 

Humanizadora: vez e voz às crianças – NAHum, 2021. Disponível em: https://nahum-

lescrever.com.br. Acesso em 27/03/2022. 

 

ARENA, Dagoberto Buim. Por uma alfabetização Humanizadora.  Boletim nº 2 do Núcleo 

de Alfabetização Humanizadora: vez e voz às crianças – NAHum, 2021a. Disponível em: 

https://nahum-lescrever.com.br. Acesso em 22/01/2021. 

 

HERNANDES, Elianeth Dias Kanthack. O B com A não fica BA... realmente! Boletim nº 3 

do Núcleo de Alfabetização Humanizadora: vez e voz às crianças – NAHum, 2021. 

Disponível em: https://nahum-lescrever.com.br. Acesso em 09/04/2021. 

 

HERNANDES, Elianeth Dias Kanthack. Sentido no que fazemos. Boletim nº 8 do Núcleo de 

Alfabetização Humanizadora: vez e voz às crianças – NAHum, 2022. Disponível em: 

https://nahum-lescrever.com.br. Acesso em 17/01/2022. 

 

KÖHLE, Érica Christina. Por um ensino inserido na linguagem viva! Boletim nº 5 do 

Núcleo de Alfabetização Humanizadora: vez e voz às crianças – NAHum, 2021. Disponível 

em: https://nahum-lescrever.com.br. Acesso em 07/07/2021. 

https://nahum-lescrever.com.br/
https://nahum-lescrever.com.br/
https://nahum-lescrever.com.br/
https://nahum-lescrever.com.br/
https://nahum-lescrever.com.br/
https://nahum-lescrever.com.br/
https://nahum-lescrever.com.br/
https://nahum-lescrever.com.br/


125 

 

 

MELLO, Suelly Amaral. Método fônico na Educação Infantil: benvindos à Idade Média. 

Boletim nº 7 do Núcleo de Alfabetização Humanizadora: vez e voz às crianças – NAHum, 

2021. Disponível em: https://nahum-lescrever.com.br. Acesso em 03/11/2021. 

 

MILLER, Stela. Por que um “Núcleo de Alfabetização Humanizadora”? Boletim nº 1 do 

Núcleo de Alfabetização Humanizadora: vez e voz às crianças – NAHum, 2020. Disponível 

em: https://nahum-lescrever.com.br. Acesso em 18/11/2020. 

  

 

 

 

SITES  

 

https://www.dicio.com.br/cotejar/. Acesso em 11 de mar. de 2021.  

 

https://bdtd.ibict.br/ (Biblioteca Digital de Teses e Dissertações). Acesso em jun. 2021.  

 

https://averdade.org.br/2014/02/graciliano-ramos-arma-escritor-e-o-lapis/ (Graciliano 

Ramos). Acesso em 25 de mar. 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://nahum-lescrever.com.br/
https://nahum-lescrever.com.br/
https://bdtd.ibict.br/
https://averdade.org.br/2014/02/graciliano-ramos-arma-escritor-e-o-lapis/


126 

 

APÊNDICES 

 
      Apêndice 1. (Tese) Apropriação da Linguagem escrita por meio de aplicativos em dispositivos digitais 

 
 Título Autor/IES Objetivos Metodologia Problema Palavras-chave 

APROPRIAÇÃO 

DA LINGUAGEM 

ESCRITA POR 

MEIO DE 

APLICATIVOS 

EM 

DISPOSITIVOS 

DIGITAIS. 

 

 

Tese – 2019. 

 

Orientador: 

Dagoberto Buim 

Arena 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÔNIA DE 

OLIVEIRA 

SANTOS 

 

 

UNIVERSIDADE 

ESTADUAL 

PAULISTA ―JÚLIO 

DE MESQUITA 

FILHO‖ 

FACULDADE DE 

FILOSOFIA E 

CIÊNCIAS 

PROGRAMA DE 

PÓS-GRADUAÇÃO 

EM EDUCAÇÃO. 

 

UNESP/ MARÍLIA 

[...] o objeto da pesquisa 

relatada neste trabalho foi 

o uso de dispositivos 

digitais no processo de 

apropriação da linguagem 

escrita. O objetivo foi 

compreender o modo 

como as crianças se 

apropriam da linguagem 

escrita por meio do uso 

do aplicativo WhatsApp 

em smartphones e pela 

construção de narrativas 

com o uso do programa 

Microsoft Word em 

computadores. 

Com o intuito de alcançar o 

objetivo, promovi encontros entre 

os anos de 2015 a 2017 com dez 

crianças dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, sete oriundas 

de uma escola pública da rede 

estadual do Estado de São Paulo e 

três de uma ONG de assistência 

social e educação, ambas 

localizadas na cidade de Marília. 

Os dados foram gerados por meio 

de escrita de mensagens 

instantâneas com o uso do 

aplicativo WhatsApp, de narrativas 

com base nos contos clássicos dos 

irmãos Grimm, utilizando o 

programa Microsoft Word. Para 

elaboração de livro que 

organizasse as narrativas foi 

utilizado o aplicativo Bookwright. 

Tanto a escrita de mensagens no 

aplicativo WhatsApp quanto a de 

narrativas no programa Microsoft 

Word foram escolhidas como 

instrumentos de geração. 

As questões norteadoras da 

pesquisa foram: Como a 

criança lida com a linguagem 

escrita na era digital? Como 

ela pode usar e se apropriar da 

escrita por meio de 

aplicativos em dispositivos 

digitais? Quais os gestos 

praticados por ela ao escrever 

utilizando os recursos dos 

dispositivos? Partiu-se da 

hipótese de que a criança vive 

em uma cultura digital e em 

virtude dessa inserção os 

aplicativos e dispositivos 

digitais podem auxiliá-la no 

processo de apropriação dos 

atos de escrever, impulsionar 

o seu desenvolvimento e seu 

modo de pensar. 

Educação.  

 

Alfabetização de 

crianças. 

 

Apropriação da 

linguagem 

escrita.  

 

Dispositivos 

digitais. 

   Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir dos trabalhos científicos da BDTD (2020). 
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   Apêndice 2. (Tese). A leitura como prática cultural e o processo de escolarização: as vozes das crianças 

 

Título Autor/IES Objetivos Metodologia Problema Palavras-chave 

A LEITURA COMO 

PRÁTICA CULTURAL 

E O PROCESSO DE 

ESCOLARIZAÇÃO: AS 

VOZES DAS 

CRIANÇAS 

 

 

TESE – 2010 

 

Orientador: Dr. Dagoberto 

Buim Arena 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FABIANA 

RODRIGUES 

CRUVINEL 

 

 

 

UNIVERSIDADE 

ESTADUAL 

PAULISTA CÂMPUS 

DE MARÍLIA 

FACULDADE DE 

FILOSOFIA E 

CIÊNCIAS – 

MARÍLIA 

 

 

A pesquisa apresentada 

nesta tese teve como objeto 

de estudo as relações entre 

o processo de escolarização 

e o processo de apropriação 

da leitura sob a perspectiva 

das crianças em início da 

vida escolar. O objetivo foi 

o de investigar o caminho 

que as crianças percorrem 

com a leitura desde seu 

último ano na educação 

infantil, momento em que 

se inicia de forma 

sistematizada o ensino da 

leitura na escola, até 

meados do primeiro ano do 

ensino fundamental para 

compreender, de forma 

mais aprofundada, o papel 

que a escola exerce na 

apropriação dessa atividade 

pelos sujeitos aprendizes. 

O trabalho de investigação 

correspondeu a um estudo 

longitudinal, fundamentado 

numa abordagem 

qualitativa, fazendo-se uso 

da estratégia metodológica 

do estudo de caso 

etnográfico. A pesquisa de 

campo foi realizada em 

uma escola municipal de 

educação infantil e ensino 

fundamental (séries 

iniciais) no município de 

Marília-SP. 

 

Nesse quadro, elegi como 

referenciais teóricos, para 

dialogar acerca dessas 

descobertas, surpresas e 

inquietações, os estudos da 

teoria histórico-cultural e 

da teoria bakhtiniana, os 

quais embasaram todo o 

processo de pesquisa, 

iluminando o trabalho de 

geração e análise de dados. 

Esta pesquisa nasceu de 

uma constante 

inquietação em relação 

ao ensino da leitura e à 

sua apropriação pelas 

crianças na instituição 

escolar. A princípio 

como professora da 

quarta série do primeiro 

ciclo do ensino 

fundamental, 

angustiava-me diante da 

experiência que os 

alunos tinham com a 

leitura, algo marcado 

pela obrigatoriedade das 

tarefas escolares. 

Inquietava-me o fato de 

a grande maioria chegar 

a esta etapa da 

escolarização sem se 

constituir como leitores. 

da leitura, uma vez que 

os professores se 

mostram mais centrados 

na busca de sugestões 

de atividades 

aprofundamento teórico. 

Leitura. 

 

Processo de 

escolarização. 

 

Educação infantil.  

 

Ensino fundamental.  

 

Prática cultural. 

 

 

RESULTADO: 

[...] surge uma nova 

inquietação, pois, na 

opinião das crianças, a 

escola não as ensinava 

a ler; elas precisavam 

buscar este 

aprendizado em casa, 

solicitando a ajuda dos 

familiares. O fato de 

aprender a relação 

letra-som e de aprender 

a identificação de 

sílabas ou de palavra 

não possibilitou às 

crianças ler de fato nas 

relações sociais. 

  Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir dos trabalhos científicos da BDTD (2020). 
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  Apêndice 3. (Tese) Concepções e Práticas do Ensino de Leitura em turmas de alfabetização em São Luis do Maranhão 

 

Título Autor/IES Objetivos Metodologia Problema Palavras-chave 

CONCEPÇÕES E 

PRÁTICAS DO 

ENSINO DE 

LEITURA EM 

TURMAS DE 

ALFABETIZAÇÃO 

EM SÃO LUÍS DO 

MARANHÃO. 

 

Tese - 2011 

 

Orientador: 

Dagoberto Buim 

Arena 

 

 

 

 

JOELMA REIS CORREIA 

 

UFMA _ São Luís - MA; 

UNESP – Marília - SP. 

Objetivo: compreender as 

concepções de leitura e a sua 

influência na apropriação de 

conceitos de leitura pelos 

alunos por meio da análise da 

prática pedagógica. Orientada 

por esse objetivo geral busco, 

ainda, caracterizar as opções 

teórico metodológicas que 

orientam a ação docente no 

ensino da leitura e analisar 

essas opções e sua influência 

na apropriação, pelos alunos, 

de conceitos de leitura. 

Pesquisa em educação do 

tipo etnográfica com duas 

turmas do 2º ano do Ensino 

Fundamental de uma escola 

da Rede Municipal localizada 

na cidade de São Luís no 

Estado do Maranhão 

 

 

Teóricos: Mikhail Bakhtin e 

estudiosos da área da leitura, 

Frank Smith, Jean 

Foucambert, Josette Jolibert, 

Arena, Vygotiski. 

 

Análise microgenética. 

 

Bakhtin (2003), Vygotski 

(1995), Jolibert (1994, 2006), 

Smith (2003), Foucambert 

(1998), Arena (2003, 2008), 

Mello (2003, 2006), Morais e 

outros. 

Parece não ter 

ficado claro o 

problema de 

pesquisa. 

Concepções e Ensino 

da Leitura.  

 

Alfabetização. 

  

Apropriação da 

linguagem. 

 

Formação de 

Crianças Leitoras.  

 

Aprendizagem da 

leitura. 

 

RESULTADO:  

As conclusões 

revelam que as 

concepções de leitura 

das professoras 

exercem grande 

influência na 

formação do conceito 

de leitura como ato de 

pronúncia, em vez de 

aproximar os alunos 

de uma concepção de 

leitura como 

atribuição de sentido e 

como prática cultural. 

  Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir dos trabalhos científicos da BDTD (2020). 
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    Apêndice 4. (Tese) A cultura escrita nos anos iniciais do Ensino Fundamental: implicações pedagógicas da teoria histórico-cultural 

 

Título Autor/IES Objetivos Metodologia Problema Palavras-chave 

A CULTURA 

ESCRITA NOS 

ANOS INICIAIS DO 

ENSINO 

FUNDAMENTAL: 

IMPLICAÇÕES 

PEDAGÓGICAS DA 

TEORIA 

HISTÓRICO-

CULTURAL 

 

 

Orientadora: Profª Drª 

Suely Amaral Mello 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANDREIA MARIA 

CAVAMINAMI 

LUGLE. 

 

 

UNESP – 

UNIVERSIDADE 

ESTADUAL 

PAULISTA 

CAMPUS DE 

MARÍLIA 

FACULDADE DE 

FILOSOFIA E 

CIÊNCIAS ―JÚLIO 

DE MESQUITA 

FILHO‖ –  

MARÍLIA. 

 

TESE- 2015 

Apresento como objetivo geral 

compreender o lugar que a 

cultura escrita ocupa na 

apropriação da linguagem 

escrita nos anos iniciais do 

ensino fundamental e refletir 

sobre suas implicações 

pedagógicas segundo as teorias 

histórico-cultural e bakhtiniana. 

Elenco como objetivos 

específicos: a) identificar as 

práticas destinadas ao 

desenvolvimento da leitura e da 

escrita em turmas do 1º ao 5º 

ano do ensino fundamental; b) 

verificar o conceito que os 

estudantes do ensino 

fundamental atribuem à leitura 

e à escrita; c) entender como as 

teorias histórico-cultural e 

bakhtiniana contribuem para a 

compreensão do processo de 

apropriação da linguagem 

escrita. 

A metodologia 

utilizada nesta 

investigação teve 

como base a pesquisa 

na abordagem 

histórico-cultural que 

amplia o olhar para a 

realidade na tentativa 

de superar a descrição 

dos fenômenos 

pesquisados. 

Qual o lugar da 

cultura escrita nos 

anos iniciais do ensino 

fundamental? Como a 

teoria histórico-

cultural e a 

bakhtiniana, a partir 

de suas implicações 

pedagógicas, 

possibilitam a 

apropriação da leitura 

e da escrita como 

instrumento cultural 

complexo, ou seja, de 

modo que os alunos se 

formem como leitores 

e autores? 

Educação.  

Anos iniciais do 

ensino fundamental. 

 Cultura escrita. 

 Leitura e escrita. 

Teoria histórico-

cultural. 
 

RESULTADOS: 

 

Os resultados 

revelaram que o ensino 

promovido pela escola 

na apresentação da 

leitura e da escrita 

ainda é pautado pelos 

atos de decodificação e 

codificação, de 

domínio da relação 

entre o som e a letra. A 

presença da cultura 

escrita é restrita aos 

livros didáticos ou às 

informações 

expositivas dos 

professores. 

     Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir dos trabalhos científicos da BDTD (2020). 
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   Apêndice 5.  (Tese) Leitura na Educação Infantil: implicações da teoria histórico-cultural 

 

Título Objetivos Metodologia Problema Palavras-chave 

LEITURA NA 

EDUCAÇÃO 

INFANTIL: 

IMPLICAÇÕES DA 

TEORIA HISTÓRICO-

CULTURAL 

 

 

ANA LAURA RIBEIRO 

DA SILVA 

 

 

Profa. Dra. Cyntia 

Graziella Guizelim Simões 

Girotto 

 

Tese -2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objetivo central é analisar a prática 

educativa de Leitura de uma turma de 

crianças em idade préescolar por dois 

anos consecutivos à luz das implicações 

pedagógicas da Teoria Histórico-

Cultural, buscando compreender 

diretrizes que concretizem essas 

implicações em ações educativas. 

 

 

Os procedimentos 

metodológicos se pautaram em 

estudos bibliográficos, 

registros e reflexão sobre a 

própria prática educativa, e 

análise desses registros à luz 

das implicações pedagógicas 

da Teoria Histórico-Cultural. 

Orientada por estudos 

anteriores, inquietou-me a 

indagação: quais as diretrizes 

para um trabalho educativo 

com a leitura que contemple 

as implicações pedagógicas 

da Teoria Histórico-Cultural?  

Com base nessa indagação, 

essa investigação visa 

analisar a prática educativa 

de leitura desenvolvida com 

crianças em idade préescolar.  

Dessa análise, visa-se 

compreender as diretrizes 

que subsidiem uma proposta 

de trabalho com a Leitura na 

Educação Infantil, de forma 

que não antecipe a 

escolaridade e que possibilite 

um aprendizado não 

mecanizado, mas 

desenvolvente das 

potencialidades humanas na 

criança. 

 

 

Leitura.  

 

Educação Infantil.  

 

Teoria Histórico-

Cultural. 

 

RESULTADO: 

Como considerações 

finais, é possível destacar 

que, na Educação Infantil, 

o ensino pautado nas 

técnicas Freinet 

contempla as Implicações 

Pedagógicas da Teoria 

Histórico-Cultural e 

possibilita à criança a 

apropriação da Leitura 

como objeto cultural da 

Humanidade de forma 

não mecanizada, mas que 

responda às necessidades 

infantis. 

   Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir dos trabalhos científicos da BDTD (2020). 
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  Apêndice 6. (Dissertação). A aprendizagem da escrita no Ensino Fundamental II com o auxílio de suportes digitais 

 
Título Autor/IES Objetivos Metodologia Problema Palavras-chave 

A 

APRENDIZAGEM 

DA ESCRITA NO 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

II COM O 

AUXÍLIO DE 

SUPORTES 

DIGITAIS. 

 

DISSERTAÇÃO 

ANO - 2016 

 

 

 

Orientadora: Dra. 

Stela Miller 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÉRIKA 

CHRISTINA 

KÖHLE 

 

UNIVERSIDADE 

ESTADUAL 

PAULISTA - 

FACULDADE DE 

FILOSOFIA E 

CIÊNCIAS ―JÚLIO 

DE MESQUITA 

FILHO‖ CAMPUS 

DE MARÍLIA 

 

 

o objetivo geral de 

compreender como o uso de 

determinadas estratégias de 

ensino possibilitaria inserir, 

no mundo da escrita, crianças 

do sexto ano do ensino 

fundamental II ainda não 

produtoras de textos, 

auxiliando-as, por esse meio, 

em seu processo de 

aprendizagem de atos de 

escrita. 

Objetivos específicos (1) 

avaliar o trabalho com 

gêneros do discurso 

escolhidos pelas crianças 

durante os atos de escrita, (2) 

comprovar as contribuições 

dos suportes digitais para o 

ensino dos atos de escrita e 

(3) analisar as contribuições 

do professor para a formação 

do sujeito autônomo na 

aprendizagem dos atos de 

escrita. 

A pesquisa 

concretizou-se por 

meio da metodologia 

da pesquisa-ação, pois 

ela permitiu à 

pesquisadora, durante 

as produções textuais, 

agir e intervir na 

prática e tentar 

modificá-la. Esta 

pesquisa teve como 

suporte teórico alguns 

princípios da Teoria 

Histórico Cultural 

sobre desenvolvimento 

e aprendizagem e os 

pressupostos do 

Círculo de Bakhtin em 

relação ao ensino da 

linguagem por meio 

dos gêneros do 

discurso. 

O interesse em pesquisar a questão da 

apropriação da linguagem escrita surgiu 

durante minha experiência como 

professora de Língua Portuguesa dos anos 

iniciais do ensino fundamental II em 

escolas estaduais vinculadas à Secretaria 

da Educação do Estado de São Paulo, no 

momento em que me deparei com 

crianças que ainda não conseguiam 

escrever. 

A princípio, como professora da antiga 

quinta série, hoje chamada de sexto ano, o 

primeiro ano do ciclo de ensino 

fundamental II, angustiava-me diante da 

ideia que as crianças traziam sobre os atos 

de escrita, vistos como algo monológico, 

monótono e mecânico, que se resumia às 

atividades de cópias, destituídos da 

questão da autoria e sempre marcados 

pela obrigatoriedade dos deveres de casa 

escolares. Inquietava-me o fato de ainda 

encontrar crianças que chegavam a essa 

etapa da escolarização sem conseguirem 

produzir atos de escrita ou que se 

encontravam ainda no início da 

apropriação da escrita. 

Educação.  

 

Aprendizagem 

da escrita. 

 

 Suportes 

digitais.  

 

Gêneros do 

discurso. 

 

Interação verbal. 

 Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir dos trabalhos científicos da BDTD (2020). 
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        Apêndice 7. (Dissertação). Práticas docentes de leitura e escrita no Quarto e no Quinto anos do Ensino Fundamental, em escolas públicas do    

município de Vitória (ES) 

 
Título Autor/IES Objetivos Metodologia Problema Palavras-chave 

PRÁTICAS 

DOCENTES DE 

LEITURA E ESCRITA 

NO QUARTO E NO 

QUINTO ANOS DO 

ENSINO 

FUNDAMENTAL, EM 

ESCOLAS PÚBLICAS 

DO MUNICÍPIO DE 

VITÓRIA(ES) 

 

2014 - DISSERTAÇÃO 

 

 

Prof. Dr. Erineu Foerste 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAURA MARIA 

BASSANI MURI 

PAIXÃO 

 

 

Centro de Educação 

da Universidade 

Federal do Espírito 

Santo. 

 

 

 

Objetivo: investigar 

práticas docentes 

consideradas pelas 

professoras do 4º e 5º 

anos do EF como 

promotoras de leitura e 

escrita em escolas do 

Sistema Municipal de 

Educação Vitória (ES). 

Por meio de um 

estudo de caso 

realizado durante o 

ano letivo de 2013 

com docentes que 

atuam junto às turmas 

em questão, em duas 

escolas do EF. 

Utilizamos como 

procedimentos para a 

produção de dados a 

observação 

participante, o 

questionário, a 

entrevista, o 

acompanhamento de 

atividades 

desenvolvidas nos 

cadernos de alunos e 

a análise documental. 

Levamos em 

consideração os conceitos 

de sujeito, linguagem e 

texto desenvolvidos por 

Bakhtin (2003, 2010); de 

educação e dialogicidade 

em Freire (1967, 1987, 

1997, 2010); e de 

parceria em Foerste 

(2005); dentre outros, no 

sentido de buscar 

respostas para as 

perguntas: que práticas 

docentes estão sendo 

consideradas pelas 

professoras desses dois 

anos de escolarização 

como promotoras de 

leitura e escrita? Que 

políticas têm promovido 

tais práticas? Quem são 

os 

beneficiados/prejudicados 

por tais formas de 

ensinar? 

Práticas de leitura e 

escrita 

 

 Ensino Fundamental 

 

 Formação de 

professores. 

 

 

 

RESULTADO: 

Os resultados 

evidenciam que, 

conforme a concepção 

bakhtiniana de 

linguagem e a freireana 

de educação, as práticas 

docentes observadas 

ainda não sinalizam a 

promoção da leitura e da 

escrita junto aos alunos 

do 4º e 5º anos EF, 

sendo necessário para 

isso que se repensem as 

políticas públicas, em 

especial as voltadas para 

a formação de 

professores. 

        Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir dos trabalhos científicos da BDTD (2020). 
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    Apêndice 8. (Dissertação). Programa Ler e Escrever e o Ensino de Atos de Leitura por professores do Ensino Fundamental 

 
Título Autor/IES Objetivos Metodologia Problema Palavras-chave 

PROGRAMA 

LER E 

ESCREVER E O 

ENSINO DE 

ATOS DE 

LEITURA POR 

PROFESSORES 

DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

DISSERTAÇÃO  - 

2016 

 

Orientador: 

Dagoberto Buim 

Arena 

ADRIANA NAOMI 

FUKUSHIMA DA 

SILVA 

 

Universidade 

Estadual Paulista – 

UNESP – Campus 

de Marília 

Objetivo geral: analisar os 

processos de ensino dos 

atos de leitura por 

professores dos três anos 

iniciais do Ensino 

Fundamental, por meio do 

Programa Ler e Escrever. 

Objetivos específicos: 1) 

compreender as 

representações, 

metodologias utilizadas 

para ensinar a leitura e as 

práticas de ensino de atos 

de leitura dos professores; 

2) desvelar processos de 

leitura em seus aspectos, e 

como os sujeitos se 

relacionam por meio de 

sua história e de suas 

experiências com essa 

prática cultural; 3) 

provocar, entre os 

professores, a reflexão 

sobre suas práticas e 

avaliações, uma vez que 

essas práticas estão 

diretamente ligadas à 

formação do aluno leitor. 

A metodologia escolhida baseou-

se em uma abordagem qualitativa, 

pelo método de pesquisa do tipo 

etnográfico. A pesquisa contou 

com dois processos simultâneos e 

interligados. No primeiro, foi 

realizado o levantamento 

bibliográfico por meio de livros, 

periódicos, dissertações e teses 

referentes ao tema investigado. 

No segundo, foi realizada a 14 

geração dos dados por meio da 

análise documental, observação e 

entrevistas dialogadas com os 

professores. 

Os autores considerados 

relevantes foram Bakhtin (2010a; 

2010b), Bakhtin e Volóchinov 

(2012), Vygotsky (2003), entre 

outros que dialogam com a 

temática da teoria histórico-

cultural e da dialogia. Além disso, 

utilizei outros autores que 

desenvolvem estudos sobre a 

leitura, como Foucambert (1994; 

1997; 2008), Smith (1989; 1999), 

Bajard (1994, 2002, 2005, 2007), 

Weisz (2006), entre outros. 

Nesse confronto entre 

concepção de leitura do 

professor e concepção 

de leitura do Programa 

Ler e Escrever, práticas 

de ensino dos atos de 

leitura do professor e 

práticas de ensino dos 

atos de leitura do 

Programa, houve a 

necessidade de se 

investigar os 

processos de ensino 

dos atos de leitura por 

professores dos três 

anos iniciais do 

Ensino Fundamental, 

por meio do Programa 

Ler e Escrever para 

verificar quais as 

práticas e concepções 

melhor impactarão a 

formação dos alunos. 

Educação. 

Ensino do ato de ler.  

Atos de leitura.  

Programa Ler e 

Escrever. Teoria 

Bakhtiana. 

 

RESULTADO: 

 

A análise permitiu 

verificar que entre as 

concepções de leitura 

disponíveis na sala de 

aula a predominante no 

ensino dos atos de 

leitura realizada pelas 

professoras é a 

concepção de leitura 

ligada à área 

fonológica. O material 

do Ler e Escrever, ainda 

que defenda o ensino da 

leitura como atribuição 

de sentidos, também 

apresenta propostas que 

valorizam o valor 

sonoro das palavras. 

     Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir dos trabalhos científicos da BDTD (2020). 
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 Apêndice 9. (Dissertação). A prática dos professores em relação à Leitura e à Escrita com alunos que ingressam aos seis anos de idade no Ensino 

Fundamental 

 
Título Autor/IES Objetivos Metodologia Problema Palavras-chave 

A PRÁTICA DOS 

PROFESSORES 

EM RELAÇÃO À 

LEITURA E À 

ESCRITA COM 

ALUNOS QUE 

INGRESSAM AOS 

SEIS ANOS DE 

IDADE NO 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

Orientadora: Maria 

Cecília de O. 

Micotti. 

JOSIANE 

TOMASELLA 

BORDIGNON 

 

Instituto de Biociências 

do Campus de Rio 

Claro, Universidade 

Estadual Paulista. 

 

DISSERTAÇÃO - 

2009 

Este estudo visa identificar e 

descrever os enfoques dados 

à antecipação da escolaridade 

obrigatória por parte dos 

gestores e professores do 

ensino fundamental; o 

trabalho dos professores com 

a leitura e a escrita; as 

relações entre as práticas 

pedagógicas e as concepções 

de ensino, de leitura e de 

escrita apresentadas pelos 

professores. 

A primeira parte da dissertação 

aborda os documentos oficiais, 

a inserção do aluno de seis 

anos no ensino fundamental e 

a implantação do ensino 

fundamental de nove anos, as 

implicações políticas e 

pedagógicas das propostas;  

são apresentadas as 

abordagens teóricas relativas à 

leitura e à escrita, além de 

reflexões sobre aspectos 

relevantes a respeito do 

processo de inclusão da 

criança de seis anos de idade 

no ensino obrigatório. 

 

Ferreiro (1993), Jolibert 

(1994,2006) e Micotti (2001) 

estudiosas da proposta 

construtivista. 

A alfabetização, nos 

últimos tempos, tem 

ocupado lugar de 

destaque entre as 

pesquisas e as políticas 

públicas. Há grande 

preocupação com a 

melhoria da qualidade da 

educação, a qual está 

associada a uma 

aprendizagem eficaz da 

leitura e da escrita. As 

orientações pedagógicas 

têm preconizado o ensino 

voltado para a construção 

do conhecimento, no qual 

o aluno seja 

compreendido como 

sujeito da aprendizagem; 

críticas são feitas à 

valorização da cópia, da 

repetição e da 

memorização, acentuadas 

na didática tradicional. 

Essas questões exigem do 

professor uma mudança 

nas práticas pedagógicas, 

e ainda mais, mudança de 

concepção sobre o 

ensino. Como essas 

mudanças estão 

ocorrendo? 

Leitura e Escrita. 

 

Práticas Pedagógicas. 

 

Inclusão do aluno de 

seis anos de idade no 

ensino fundamental. 

 

CONCLUSÃO: 

 

As atividades realizadas 

nas aulas, de modo 

geral, não envolvem a 

compreensão dos 

escritos, o 

entendimento, a 

elaboração de textos, 

centram-se na 

aprendizagem do código 

escrito e na mecânica da 

leitura e da escrita, deste 

modo, observa-se um 

descompasso entre o 

discurso e a práticas 

pedagógicas das 

professoras. 

   Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir dos trabalhos científicos da BDTD (2020).
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Apêndice 10. Habilidades de leitura e conhecimentos linguísticos de acordo com os eixos da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) - 1º ano 
 

Fonte: Adaptado pela pesquisadora do livro didático Ápis (2017, p. XLV, XLVI – 1º ano) 

 

 

Objeto de conhecimento Habilidade 

Decodificação (EF01LP07) Ler palavras e pequenos textos, apoiando-se em 

pistas gráficas e semânticas. (EF01LP08) Ler, em textos, palavras 

conhecidas via memória ou relacionadas à sua experiência 

pessoal (nomes próprios, nomes dos dias do ano, da semana, 

marcas de produtos etc.). 

Objetivos de leitura (EF01LP09) Relacionar os objetivos de leitura de textos lidos na 

escola aos seus próprios objetivos de leitura fora da escola. 

Autodomínio do processo de 

leitura 

 

(EF01LP10) Formular hipóteses sobre o conteúdo dos textos, 

com base no manuseio dos suportes, observando formato, 

informações da capa, imagens, entre outros, confirmando, ou 

não. as hipóteses realizadas. 

Localização de informações 

em textos 

 

(EF01LP11) Localizar, em textos, títulos, nome do autor, local e 

data de publicação (se houver). 

Seleção de informações 

 

(EF01LP12) Buscar, selecionar e ler textos que circulam em 

meios impressos ou digitais para satisfazer curiosidades. 

Reconstrução das condições de produção 

e recepção de textos 

 

(EF01LP13) Identificar a função sociocomunicativa de textos 

que circulam em esferas da vida social das quais participa, 

reconhecendo para que tais textos foram produzidos, onde 

circulam, quem produziu, a quem se destinam. 

Reflexão sobre o conteúdo temático do 

texto 

(EF01LP14) Associar os temas de textos lidos pelo professor ao 

seu conhecimento prévio ou conhecimento de mundo. 

Reflexão sobre o léxico do texto (EF01LP15) Reconhecer o significado de palavras conhecidas 

em textos. 

Compreensão do sistema alfabético de 

escrita 

(EF01LP24) Reconhecer o sistema de escrita alfabética como 

representação dos sons da fala. (EF01LP25) Distinguir as letras 

do alfabeto de outros sinais gráficos. (EF01LP26) Escrever o 

próprio nome e utilizá-lo como referência para escrever e ler 

outras palavras. 

Consciência fonológica (EF01LP27) Segmentar oralmente palavras em sílabas. 

(EF01LP28) Comparar palavras identificando semelhanças e 

diferenças entre sons de sílabas iniciais, mediais e finais. 

Consciência grafofonêmica. (EF01LP29) Identificar fonemas e sua representação por letras 

comparando unidades sonoras (palavras) com significados 

próprios, mas que se diferenciam por apenas um fonema/letra 

(como faca/vaca, mola/sola/cola/bola, mapa/mala). (EF01LP30) 

Completar palavras com fonema/letra inicial ou medial, com base 

na escuta da palavra ou em desenho que a represente. 

(EF01LP31) Reconhecer que alterações na ordem escrita dos 

grafemas provocam alterações na composição e no significado da 

palavra, fazendo corresponder fonemas e grafemas. 

Conhecimento do alfabeto 

 

(EF01LP32) Nomear as letras do alfabeto. 

(EF01LP33) Recitar o alfabeto na ordem das letras. 

(EF01LP34) Escrever letras do alfabeto em resposta ao 

nome da letra. 

Segmentação de palavras 

 

(EF01LP35) Reconhecer a separação das palavras, na 

escrita, por espaços em branco. 

 

Sinonímia e antonímia (EF01LP36) Agrupar palavras pelo critério de aproximação de 

significado (sinonímia) e separar palavras pelo critério de 

oposição de significado (antonímia). 



136 

 

Apêndice 11. Habilidades de leitura e conhecimentos linguísticos de acordo com os eixos da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) - 2º ano 

 
Objeto de conhecimento Habilidade 

 

Fluência de leitura para a compreensão 

do texto 

 

(EF02LP09) Ler, com autonomia e fluência, textos curtos, com 

nível de textualidade adequado, silenciosamente e, em seguida, em 

voz alta. 

 

Objetivos de leitura 

 

(EF02LP1O) Relacionar os objetivos de leitura de textos lidos na 

escola aos seus próprios objetivos de leitura fora da escola. 

Autodomínio do processo de leitura 

 

(EF02LP11) Formular hipóteses sobre o conteúdo de textos, com 

base em títulos, legendas, imagens e pistas gráficas, confirmando, 

ou não, as hipóteses realizadas. 

Localização de informações em textos 

 

(EF02LP12) Localizar, em textos curtos, informações pontuais. 

Seleção de informações 

 

(EF02LP13) Buscar e selecionar textos em diferentes fontes 

(incluindo ambientes virtuais) para realizar pesquisas escolares. 

Deduções e inferências de informações 

 

(EF02LP14) Inferir, em textos curtos, informações implícitas de 

fácil identificação. 

Reconstrução das condições de 

produção e recepção de textos 

 

(EF02LP15) Identificar a função sociocomunicativa de textos que 

circulam em esferas da vida social, reconhecendo para que foram 

produzidos, onde circulam, quem produziu, a quem se destinam. 

Reflexão sobre o conteúdo temático do 

texto 

 

(EF02LP16) Reconhecer o tema de textos, com base em títulos, 

legendas, imagens, pistas gráficas. 

Reflexão sobre o léxico do texto 

 

(EF02LP17) Deduzir o significado de palavras desconhecidas ou 

pouco familiares, com base no contexto da frase ou do texto. 

Avaliação dos efeitos de sentido 

produzidos em textos 

 

(EF02LP18) Identificar o efeito de sentido produzido pelo uso de 

recursos expressivos gráfico-visuais, em ilustração de 

história em quadrinhos ou tira. 

 

Consciência grafofonêmica (EF02LP29) Ler e escrever palavras com correspondências 

regulares diretas entre letras e fonemas (f, v, t, d, p, b) e 

correspondências regulares contextuais (c e g; e e o, em posição 

átona em final de palavra). 

Consciência silábica 

 

(EF02LP30) Segmentar palavras em sílabas e remover e 

substituir sílabas iniciais, mediais ou finais para criar novas 

palavras. 

Conhecimento do alfabeto 

 

(EF02LP31) Recitar o alfabeto na ordem das letras. 

(EF02LP32) Escrever palavras, frases, textos curtos nas formas 

imprensa e cursiva. 

Estruturas silábicas (EF02LP33) Ler e escrever corretamente palavras com sílabas CV, 

V, CVC, CCV, identificando que existem vogais em todas as 

sílabas. 

(EF02LP34) Ler e escrever corretamente palavras com marcas de 

nasalidade (til, m, n). 

(EF02LP35) Memorizar a grafia de palavras frequentes no ambiente 

escolar e nos textos lidos na sala de aula, independentemente da 

estrutura silábica e de correspondências irregulares fonema-

grafema. (EF02LP36) Segmentar corretamente as palavras ao 

escrever frases e textos. 

Fonte: Adaptado pela pesquisadora do livro didático Ápis (2017, p. XLIII, XLV, XLVI – 2º ano). 
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Apêndice 12. Relatório de observação 1º ano A 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir das observações das aulas (2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir das observações das aulas (2021). 

1º ano A 
A professora começa a aula proferindo a história A JacareZinha que mordia, de Emilia Nunez. 

Compartilha a tela do Google meet com os alunos, e pergunta o que eles estão vendo na capa do livro e quais 

informações visuais contêm na capa. Uma aluna responde: ―Esqueci, professora‖. A professora dialoga com 

os alunos sobre o título, nome da autora, ilustrador e editora. Ao final da proferição, pergunta: ―O que vocês 

acharam da jacarézinha? O que ela aprendeu com o tigrinho na escola?‖ Um aluno responde: ―Um beijo é 

melhor do que uma mordida‖.  

A professora diz que a atividade do dia será sobre trava-língua, e  pergunta: ―O que vocês acham 

que é trava-língua?‖, uma aluna responde: ―é ficar com a boca fechada‖. Em seguida a professora explica 

com o exemplo do livro didático Ápis (p. 65): Berrou o Batateiro: Batata Baroa – Batata, tudo batata. A 

professora pergunta: “A palavra batata começa com qual letra? Termina com qual letra? Vocês 

perceberam que nesse trava língua tem várias palavras que começam com a letra B? Vamos circular 

todas as letras B”. Após essa atividade a professora propõe fazer uma lista de palavras com a letra B, 

podendo a letra ser no início ou no meio da palavra. Ela diz: ―Vamos escrever JABUTICABA, onde está o 

som da letra B?‖. Outra palavra, o aluno diz ―BANANA‖, e a professora continua: “soletrem para mim a 

palavra BANANA, depois do B, o que precisa para formar o BA?, e o som do NAN?‖ Diante dessa 

pergunta as crianças ficaram sem conseguir responder. ―Quantas letras tem a palavra BANANA?‖. 

Próxima palavra, BIFE, a professora pergunta: ―B com qual letra forma o BI e como eu formo o FE? Na 

sequência alguém disse a palavra BONECA, a professora pergunta: ―como eu formo o BO, B+O, e o NÉ‖ 

(nesse momento ela explica sobre o som da letra E e É, som aberto e fechado), ―e agora o CA?‖, uma aluna 

responde: ―Eu colocaria o K do Kauan‖, a professora diz que está errado, e outra aluna diz que é com o C ‗da 

casa‘. Ao final da aula a professora disse que é preciso prestar atenção no som das letras para conseguir 

escrever. As crianças fizeram o registro no caderno de todas as palavras. (Relato de observação, 1º ano, 

15/06/2021). 

   1º ano A 
A aula começou com a professora proferindo a história Era uma vez uma amizade verdadeira, de 

Nandika Chand. Ao final, ela disse: ―a moral da história é que um verdadeiro amigo está com você nos 

momentos mais difíceis. Gostaram da história?‖ – As crianças: ―Sim‖. ―O que a história ensinou para 

vocês?‖, uma aluna responde que: ―não pode deixar os amigos para trás‖, após esse comentário encerrou a 

interação com o livro. 

A professora disse que a atividade do dia seria a escrita de nomes próprios, (livro Aprender Sempre, 

p. 10). Após ler a comanda, pediu aos alunos para ‗montarem‘, com o alfabeto móvel, o nome dos colegas de 

sala. Uma aluna disse que queria escrever MARIA. A professora pergunta: “Com qual letra começa 

MARIA?” – Ela disse: “Com o M e o A”, e a professora continua: “e o RI, como é o RI, preste atenção 

no som, na minha boca”. Em seguida foi o nome LORENZO, com tempo de duração da escrita de 6 

minutos; o nome LUCAS, teve duração de 5 minutos. Para o registro do nome ANA VITÓRIA, a professora 

pediu que primeiro fizessem com o alfabeto móvel, os alunos, com as câmeras e áudios ligados foram 

montando e soletrando, um aluno disse que não estava encontrando a letra V, a professora fica em silêncio. 

Depois ela disse: ―como é o TÓ, TÓ‖ e fica repetindo, pede para um aluno mostrar como ele escreveu, e 

disse: ―Vamos ver o que está faltando‖ e começa a fazer o registro na página compartilhada do Word, 

perguntando para uma aluna que se chama Ana: ―como eu faço o ANA, como eu faço o NA‖, a aluna vai 

soletrando. A professora continua: ―como é o VI, ‗olha‘ o som da letra V e o I, e o TÓ, TÓ, porque é TÓ e 

não TO, lembram que quando tem acento o som é aberto?‖, o trabalho com a escrita do nome Ana Vitória 

durou 9 minutos. Por fim, a professora pediu que escrevessem o nome MANUELA, nome de uma aluna que 

entrou recentemente para esta sala, mas que não estava presente na aula. Ela ia repetindo, separando as 

sílabas MA-NU-E-LA, esperou que os alunos fizessem com o alfabeto móvel e pediu para que mostrasse, um 

aluno escreveu MAMUELLA, e a professora disse: ―precisamos diferenciar o som da letra M e N, o ‗W‘ 

escreveu Mamuella, com dois M, se colocar o M e o U fica MU, então tem que ser a letra N e o U, para ficar 

NU. E a próxima letra?‖, um aluno disse: ―E‖, e a professora enfatiza: “Isso mesmo, a letra E tem som 

aberto ai eu falo É, mas não tem acento. E o LA, como fica o LA?‖, um aluno respondeu que era a letra L 

e o A. A professora explicou que algumas pessoas colocam duas vezes a letra L nos nomes próprios, 

mas que o som não modifica, deu o exemplo do nome Willian que tem duas letras L seguidas, e 

continuou dizendo que os nomes próprios “têm mais de um L, às vezes escreve com Y, e é a mamãe 

quem escolhe o nome, mas não muda o som”. A escrita do nome Manuela durou 8 minutos. Muitas vezes 

as crianças perguntavam e a professora fazia o som e ia soletrando, e os pais que estavam auxiliando em 

casa, também soletravam. No período 1hora/aula os alunos escreveram cinco nomes próprios, quatro foram 

registrados no livro didático, e o último registro no caderno. (Relatório de observação, 1º ano, 03/08/2021).    

 

 

 

 

 

 

 



138 

 

Apêndice 13. Relatório de observação 1º ano B 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir das observações das aulas (2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir das observações das aulas (2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1º ano B 

 

A aula iniciou com a professora fazendo a oração do ‗Pai Nosso‘, enquanto ela proferia a oração, as 

crianças ficavam de olhos fechados, algumas repetiam a oração. Após essa ocasião a professora cantou a 

música ‗Deus é bom pra mim‘, nesse momento os alunos também cantaram e seguiram fazendo gestos. Na 

sequência, fez a proferição do curto texto de circulação de internet O índio e o jabuti, fazendo uso do celular 

como suporte. As crianças não tiveram acesso ao texto e nem as imagens. Após a proferição a professora não 

fez comentários sobre o texto e não cedeu espaço para as crianças falarem. 

A professora disse que a atividade do dia seria juntar as sílabas para formar palavras, e mostrou para 

os alunos as fichas do alfabeto móvel. “Vamos lá, a letra B com a letra A, como fica?” As crianças 

respondem: “BA”, e continua: “a letra N com a letra A, a letra N com a letra O, a letra T com o O‖ e 

assim segue com vários exemplos aleatórios. Na atividade seguinte, a professora pede para juntar as sílabas 

que ia mostrando por meio de fichas, por exemplo, CA-MA, MA-CA, MA-TO, CA-VA-LO, MA-CA-CO, e 

solicitou para os alunos contarem quantas vezes eles abriam a boca para pronunciar cada palavra. 

Na sequência, a professora disse: “Agora vamos aprender sobre a família silábica do F, 

escrevam ai no caderno de vocês FA-FE-FI-FO-FU. A letra F com a letra A, como fica?‖ (assim foi 

juntando todas as vogais com a letra F). Na atividade posterior propôs a escrita de palavras que começassem 

com a letra F, os alunos foram dizendo e ela registrando em uma página do Word e compartilhando a tela: 
FO+FO+CA, FÚ+BA, FO+CA, FI+TA, FA+CA, entre outras palavras, sempre perguntando aos 

alunos ―essa sílaba + essa, como fica?‖ e usando o sinal de +. No final da aula um aluno disse que 

já sabia ler, e a professora responde: ―Isso mesmo „D‟, temos que juntar as letras, assim 

aprendemos a ler‖. (Relato de observação, 1º ano, 08/06/2021). 
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Apêndice 14. Relatório de observação 1º ano C 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir das observações das aulas (2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir das observações das aulas (2021). 

 

1º ano C 

A aula começa com a rotina de escrever o cabeçalho, nome da cidade, dia, mês e ano; hoje 

é (dia da semana); boa tarde (nome de um aluno); escrever as vogais e o alfabeto, e circular as 

letras iniciais do nome dos colegas presentes na aula. Devido as atividades online a professora 

adaptou uma lousa em seu ambiente de trabalho remoto e deixou a câmera fixada à lousa, para 

escrever, usava pincel atômico para quadro branco, dessa forma os alunos tinham acesso ao 

conteúdo escrito pela professora.  Ela ficou esperando as crianças copiarem, e continuou: ―Vamos 

escrever DAVI, com qual letra começa? Quais palavrinhas começam com a letra D?‖. As 

crianças foram interagindo. Na escrita do nome ENZO, a professora pergunta quais outras palavras 

começam com a letra E, um aluno disse: ―ISCOLA‖, a professora o corrigiu dizendo ser ESCOLA 

―começa com a letra E, e não a letra I‖. E seguiu com a escrita dos nomes ISABEL e OTÁVIO. 

Após escrever os nomes dos alunos que estavam participando da aula e esperar que copiassem, 

disse que fariam atividades com a ‗família‘ da letra J. Colocou na lousa, JÁ, JE, JI, JO JU. 

Perguntou para as crianças as palavras que começam com JA, e eles foram falando: JACA, 

JATO, JACARÉ, JARARACA, JARRA, com JE: JÉSSICA, JESUS, JEJUM..., e assim foi até a 

sílaba JU. A professora registrava na lousa, sempre em caixa alta, e os alunos copiavam no 

caderno. A partir de uma pergunta do aluno sobre a semelhança sonora do nome Júlia e o mês 

julho, a professora responde: “o som é bem parecido, mas a escrita é diferente”. Na sequência, 

trabalhou com lista de palavras sobre Brincadeiras, ao todo foram treze palavras mencionadas pelas 

crianças, seguindo o mesmo esquema, a professora registra na lousa e vai perguntando com qual 

letra começa a palavra, e as crianças vão copiando. A aula teve duração de duas horas. (Relato de 

observação, 1º ano, 10/06/2021). 

 

1º ano C 

A aula começa com a rotina de escrever a data, cabeçalho e o alfabeto. A professora disse 

aos alunos para escreverem o nome dos cinco colegas que estavam presentes na aula, inicia pelo 

nome DANILO, e pergunta: ―com qual letra começa o nome do DANILO, e a segunda letra?‖, 

um aluno responde: ―começa com a letra T‖. A professora ficou alguns minutos vocalizando DA, 

DÃ, até que um aluno conseguiu dizer que era a letra D com a letra A. A professora continua: ―e o 

NI, como faço para escrever o NI, quais letras eu uso? E o LO? Prestem atenção no som‖. 

Depois que os alunos registraram o nome DANILO a professora disse: ―agora vamos ler, quantas 

vezes abrimos a boca para escrever DANILO?‖ – um aluno responde: ―abrimos a boca três 

vezes‖. Na escrita do nome OTÁVIO, a professora escreve a letra O e pergunta como se escreve a 

sílaba TA, um aluno identificou a letra T, mas não sabia qual vogal colocaria e ficou insistindo na 

letra O, a professora explicou: ―a letra T e A fica TA, T e E, fica TE, T e I fica TI...‖, ela pediu 

para os alunos repetirem as vogais. Mesmo depois das explicações os alunos não identificaram a 

vogal A para formar a sílaba TA. A professora continuou: ―e agora o VI, quais letras eu uso?‖, os 

alunos disseram que usariam a letra V, mas também não conseguiram identificar a vogal I, por fim, 

a professora escreveu para que eles copiassem. Ela sugeriu que escrevesem meu nome, 

ADRIANA, perguntou com qual letra começava, e em seguida disse: “prestem atenção no som 

do DRI, dá uma tremidinha na boca, ai colocamos o R no meio‖, então, completou a escrita na 

lousa. Na sequência foi o nome PAULO, perguntou quantas vezes eles abriam a boca para 

pronunciar, ao que responderam: ―três vezes‖, e continuou: ―Qual letra eu coloco primeiro, 

prestem atenção que tem o LO, do DaniLO‖. Já na escrita no nome HEITOR, a professora 

escreveu direto na lousa, sem perguntas, porém ficou repetindo: ―a gente escreve com H, mas ele 

não tem som‖. Ao final da aula, que durou pouco mais de duas horas, a professora pediu que os 

alunos ―lessem‖ os últimos nomes que haviam escrito, de maneira que ela começava com a letra 

inicial, e esperava que os alunos continuassem, porém eles apresentaram dificuldades de 

compreender o que haviam escrito, sendo assim, a professora ―lia‖ e pedia que eles repetissem. 

Ficou perceptível que os alunos não souberam o que haviam escrito, e devido à demora da 

atividade eles foram ficando dispersos. (Relato de observação, 1º ano, 03/08/2021).  
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Apêndice 15. Relatório de observação 2º ano A 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir das observações das aulas (2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir das observações das aulas (2021). 

 

 

2º ano A 

 

Enquanto a professora esperava entrar mais alunos na sala virtual, um aluno perguntou: 

―hoje vai ter história?‖. A rotina dessa turma é começar a aula com histórias. A professora 

continuou a proferição do livro Marcelo, Martelo, Marmelo, de Ruth Rocha, compartilhando com 

os alunos livro em PDF. Ela já tinha enviado o livro no grupo de whatsApp. Por ser um livro um 

pouco extenso, ela dividiu a ―leitura‖ em algumas aulas, e nessa ainda não era o final. Perguntou 

aos alunos: ―O que vocês acharam da Gabriela? E da Teresinha?‖. As crianças não quiseram 

comentar.  

A professora disse aos alunos que o objetivo da aula seria aprender a juntar as sílabas 

para formar palavras. Ela deixou livre para que eles escolhessem as palavras, um aluno disse: 

―BATATA”, a professora pergunta quantas vezes abrimos a boca para falar BATATA e pede 

para que os alunos repitam BA TA TA. Nessa atividade ela sempre perguntava com qual letra 

começava a palavra, pedia para os alunos soletrarem e dizer quantas vezes abriam a boca para 

pronunciá-la, e assim foi a escrita das palavras MACARRÃO, CAFÉ, MAÇA, SOPA, 

PARALELEPÍPEDO (nessa palavra eles acharam graça e disseram que era um palavrão). As 

palavras sempre eram escritas em caixa alta, e a professora fazia o registro das palavras em uma 

folha de sulfite, apenas uma palavra por lado, usando frente e verso. Depois de as crianças terem 

escrito no caderno, ela apresentava a escrita para que eles pudessem verificar se estava correto, 

caso não, esperava até que todos escrevessem ortograficamente correto. A escrita dos alunos não 

era compartilhada com os colegas. 

A atividade seguinte foi pedir para que memorizassem um trecho do texto Tuba, de Léo 

Cunha, (p. 49), para completar o texto da p.245 do livro didático Ápis. A professora compartilhou, 

via Youtube, o vídeo ‗Tem um gato na tuba‘, cantado pela turma do Balão Mágico, os alunos 

gostaram e cantaram juntos. Ao final da aula a professora pediu para que lessem o alfabetário da p. 

295, e também enviou dois modelos de silabário via whatsApp para treinarem em casa. As 

atividades realizadas no livro didático serão postas na plataforma DemandaNet. (Relato de 

observação, 2º ano, 08/06/2021). 

 

2º ano A 

 

 

A aula começou com a professora proferindo a história do livro Vitorino – a tartaruga 

vitoriosa, de Morgana Cirimbelli. O livro em PDF é compartilhado na tela, para que todos possam 

acompanhar. A professora leu até a página 21, terminaria na próxima aula, mesmo que não fosse de 

Língua Portuguesa. Ela explicou sobre os elementos da capa e o título que dava dicas, antecipações 

da narrativa. Após a ―leitura‖, perguntou se gostaram da história, responderam que ―sim‖ e a 

professora já passou para a atividade do livro Aprender Sempre, página 9, que abordava um ditado 

de palavras sobre as preferências da professora. Um dia anterior a essa aula a professora já havia 

enviado um áudio, através do grupo de whatsApp, com ditado das palavras sobre as perguntas de 

coisas de sua preferência. Alguns alunos já tinham realizado a atividade com a ajuda dos pais. 

Outros realizaram junto com a professora. Por exemplo, a palavra PÃO, alguns alunos não 

conseguiram registrar, e a professora foi soletrando, depois escreveu para que conferissem se a 

escrita estava correta, assim se deu com as demais palavras – PULAR CORDA, BRANCA DE 

NEVE, DORMIR. Após essa atividade a professora passou para o livro didático Ápis, atividades 

das páginas 62-64, copiar os nomes que começam com a letra R, e colocar a letra R entre 

consoante e vogal, depois de formada a palavra ler em voz alta, e treinar a escrita da letra R. 

Essas atividades deveriam ser postadas também na plataforma DemandaNet, mesmo os alunos que 

fizeram junto com a professora na aula síncrona. (Relato de observação, 2º ano, 06/07/2021).  
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Apêndice 16. Relatório de observação 2º ano B(a) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir das observações das aulas (2021). 

 

 

 

 

 

            2º ano B 
 

A professora começou a aula dizendo que se desse tempo leria uma história no final da 

aula. Retoma as atividades da página 61, do livro didático Ápis, sobre gênero masculino e 

feminino, perguntando o que as crianças lembram sobre isso, porém rapidamente ela já responde: 

―por exemplo, o cachorro – a cadela ou cachorra, o boi – a vaca‖. A professora faz a correção de 

forma oral da página 61. Atividade da página 62 (palavras em jogo – letra R), pede que os alunos 

‗leiam‘ as palavras do quadro e depois copiem as palavras que começam com a letra R. A 

professora fez a ‗leitura‘ das palavras junto com os alunos, ela falava a primeira letra ou, as vezes, 

a primeira sílaba e eles finalizavam. Ela explicou que: ―O som da letra R é forte quando no 

início, e fraco no meio da palavra‖. A professora seguiu com as atividades do livro didático 

dando as consignas, ou seja, lendo o que o material didático pedia; esperava os alunos concluírem 

os exercícios que objetivava enfatizar a letra R, depois pedia que pronunciassem as palavras 

registradas no livro didático, sempre em caixa alta. Ela explicou também que para separar uma 

palavra da outra eles poderiam usar o ‗tracinho‘ ou a vírgula. 

A atividade da página 63, exercício 1, pede para observar as figuras e falar as palavras – 

PATO, PRATO, BOTA, BROTA. Já no exercício 2, pede para colocar a letra R entre uma 

consoante e uma vogal: TAÇA, TRAÇA, TAPO, TRAPO, TIO, TRIO, TOPA, TROPA. Os alunos 

interagiram bem com a professora. Em determinado momento ela escreveu, propositalmente, a 

pseudo-palavra TIGRI, os alunos atentos, disseram que estava errado e que terminava com a letra 

E. Para fazer uso da escrita compartilhada a professora utilizava o Microsoft Word.  

Antes da atividade de trava-língua (p. 64) ―O grilo gritou com a voz grossa: - Griselda, 

você é uma graça!‖, a professora pediu que os alunos observassem a legenda do texto para 

encontrar o nome da autora, Eva Funari. Ela pediu para que os alunos pronunciassem, todos juntos, 

e depois um por vez. Em seguida, solicitou que repetissem em voz alta as palavras com R 

‗Intrometido‘ – GRAÇA, GRILO, GROSSO. Ainda na página 64, atividade 6, a comanda era para 

juntar as sílabas do quadro e escrever as palavras, por exemplo, tinha as sílabas DRA CA LI PRI 

VRO MO TO BRI..., os alunos iam formando  palavras, a professora pedia que eles soletrassem e 

ela fazia o registro na tela do Word. Na atividade 8 (p. 65), completar o texto com as palavras que 

dão sentido ao trecho usando as palavras do quadro – NEGRO, PRÍNCIPE, PRINCESA, 

CRISTIANO. Através das imagens (sapo, coroa, maçã, sapato, varinha de condão) a professora 

perguntou se eles sabiam a qual história se referia, eles disseram Branca de Neve e Rapunzel. Em 

seguida ela pede para que eles preencham as lacunas. Enquanto os demais iam fazendo, a 

professora pediu para uma aluna ir ‗lendo‘ em voz alta para completar, e os demais alunos ficavam 

ansiosos para ‗ler‘ também. Na sequência a professora fez a proferição do texto com todas as 

lacunas preenchidas, depois foi pedindo para cada aluno ‗ler‘ também, individualmente. Observei 

que, quando os alunos iam proferir eles não olhavam todas as palavras, pois já as tinham de 

memória. 

Todas as atividades tinham o mesmo objetivo, escrever, soletrar e pronunciar 

palavras que continham a letra R entre uma consoante e uma vogal. Por fim, a professora 

pediu para os alunos treinarem a escrita da letra R nas formas de caixa alta e caixa baixa (pág. 

266), ao mostrar a atividade aos alunos ela pergunta: ―Onde está o degrau do R?‖, enfatizando a 

sílaba GRA. Não deu tempo de ouvir a interação dos alunos porque o tempo do aplicativo Zoom, 

usado para a aula, expirou. (Relato de observação, 2º ano, 08/07/2021). 
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Apêndice 17. Relatório de observação 2º ano B(b) 

 
2º ano B 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora a partir das observações das aulas (2021). 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             2º ano B 
 

Ao iniciar a aula, a professora disse que não teria história porque o tempo estava bem 

corrido. Pediu para que os alunos abrissem o livro didático Aprender Sempre (p.13), continuação 

da aula anterior, em que os alunos desenharam o que mais gostavam de fazer. A professora pediu 

para eles falarem o que haviam desenhado. Aluno 1: ―Desenhei uma bola de basquete‖; Aluno 2: 

―Desenhei uma bicicleta, gosto de andar nas ruas do meu bairro‖; Aluno 3: ―Desenhei eu brincando 

com foquete de controle remoto‖. A atividade da página 14 pedia para escrever uma legenda para 

os desenhos. A professora não leu a comanda, abriu uma tela do Word e foi escrevendo em caixa 

alta: ―BRINCANDO COM FOQUETE E CONTROLE REMOTO – ANDANDO DE BICICLETA 

– JOGANDO BASQUETE‖. Ela não socializou a escrita com os alunos, digitou e cada um copiou 

a legenda de acordo com seu desenho, disse que a escrita seria mais rápida devido ao pouco tempo 

de aula. Esta atividade durou cerca de 20 minutos.  

A atividade seguinte foi do livro didático Ápis (p.72), reprodução oral de uma história, 

também continuação da aula anterior – sobre a fábula O corvo e a raposa. A professora perguntou: 

―O que está acontecendo nessa página? Que cor é o corvo? E a raposa? O que a raposa falou para o 

corvo? O que a raposa fez foi certo?‖. Os alunos interagiram bem. A professora projetou a 

atividade, e eles foram enumerando a sequência da fábula e descrevendo os acontecimentos para 

fazer o registro no livro  didático. Ela comenta: ―O que a raposa fez foi certo? Não, né, pois ela 

mentiu, fez um elogio falso‖. Os alunos concordaram. Na atividade de escrita, compartilhou uma 

tela do Word e perguntou: ―O que aconteceu no primeiro quadrinho?‖, os alunos responderam: ―O 

corvo estava com o queijo no bico‖ – Ela disse: ―Vamos escrever então. Como se escreve o CO?‖. 

Depois das primeiras palavras (O corvo) a professora não mais fez perguntas sobre como escrever 

(letras e sílabas), foi digitando direto, tudo em caixa alta. Fez até a sequência do segundo 

quadrinho, pois a aula já estava finalizando. Pediu que os alunos ‗lessem‘ o que haviam escrito até 

o momento, como era a mesma leitura para todos, parecia que iam memorizando as palavras, por 

exemplo, um aluno ‗leu‘ A RAPOSA VIU O QUEJO (suprimindo a letra I), porém estava escrito 

QUEIJO. O tempo do aplicativo Zoom expirou, finalizando a aula. Esta segunda atividade durou 

23 minutos. (Relato de observação, 2º ano, 10/08/2021). 
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              Apêndice 18. Texto de trava-língua Batata Baroa – 1º ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

             Fonte: Material Didático (Manual do professor) Ápis (2017, p. 65, 1º ano) 

 

 
          Apêndice 19. Atividades com Alfabeto móvel – 1º ano 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
            

            Fonte: Material Didático Aprender Sempre (2021, p. 10, 1º ano) e observação de aula (2021). 

 

 

 
           Apêndice 20. Escrita de nomes de colegas da sala – 1º ano 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

           Fonte: Material coletado a partir da observação da aula em 03/08/21, 1º ano C. 
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    Apêndice 21. Atividade de memorização – Texto Tuba – 2º ano 

 

 

 

 

 

  

 

                     

     Figura 5. 6c. 2ª A (Livro didático  Ápis) 

 

 

 

 

 
   Fonte: Material didático (Manual do professor) Ápis (2017, p. 245, 2º ano). 

 

 
      Apêndice 22. Alfabetário – Livro Ápis, 2º ano 

 

 

 

 

 

 

 

            Figura 7. 6d (b) 2º A   (Livro didático  Ápis)  

 

 

 

 

 
 

     Fonte: Material didático (Manual do professor) Ápis (2017, p. 295, 2º ano). 

 
        
        Apêndice 23. Silabário – Atividade 2º ano A 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
     Fonte: Atividade enviada pela professora via WhattsApp para o grupo do 2º ano A. 
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        Apêndice 24. Palavra em Jogo – Letra R Intrometida 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

        Fonte: Material didático (Manual do professor) Ápis (2017, p. 62, 2º ano). 

 

 

 

 

 

 

         Apêndice 25. Atividade de trava-língua com a letra R – 2º ano B 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
         Fonte: Material didático (Manual do professor) Ápis (2017, p. 64, 2º ano). 
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         Apêndice 26. Escrita da legenda – 2º ano B 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

         Fonte: Material Didático Aprender Sempre (2021, p. 20, 2º ano). 

 

 

 

 

 

        Apêndice 27. Atividade com Fábula O corvo e a raposa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 13. 8i 2º B (Livro didático  Ápis) 

 

 

 

        Fonte: Material didático (Manual do professor) Ápis (2017, p. 72, 2º ano). 
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ANEXOS 

 

 
Anexo 1. Parecer consubstanciado do CEP 
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Anexo 2. Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Título da Pesquisa: ―O ensino da leitura e da escrita: cotejamento entre concepções e práticas a 

partir da escola.‖ 

Nome do (a) Pesquisador (a): Adriana Jesuíno Francisco 

Nome do (a) Orientador (a): Elianeth Dias Kanthack Hernandes 

 

1. Natureza da pesquisa: a sra está sendo convidada a participar desta pesquisa que tem como 

finalidade de realizar um cotejamento entre, as orientações utilizadas pelos professores quando 

propõem atividades de leitura e escrita nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com as principais 

teorias que têm tratado desta temática nos últimos anos. 

2. Participantes da pesquisa: 5  Professoras e 2  gestores escolar da escola municipal EMEIF ―Prof
a
 

Alides Celeste Razaboni Carpentieri‖.   

3. Envolvimento na pesquisa: ao participar deste estudo a senhora permitirá que a pesquisadora 

realize roda de conversa, de modo virtual, pelo aplicativo Google meet, com os gestores e algumas 

professoras da escola. O objetivo dessa roda de conversa é mapearmos a estrutura da escola, sua 

organização pedagógica, os espaços dedicados à formação leitora que existem na instituição e as 

concepções que esses sujeitos têm sobre o que é ler e como se ensina a leitura para crianças em 

processo de alfabetização.   

Também realizaremos a análise do material que estão sendo propostos pela senhora na Plataforma 

Demandanet, para orientarem as atividades a serem realizadas pelos seus alunos, buscando 

identificar o que ocorre nesse espaço e tempo, que esteja relacionado com o ensino intencional da 

leitura e da escrita para as crianças em fase de alfabetização.  

4. Sobre a coleta de dados junto às docentes: Como já informamos anteriormente, utilizaremos o 

aplicativo Google meet para a realização de roda de conversa a fim mapearmos a estrutura da 

escola, sua organização pedagógica, os espaços dedicados à formação leitora que existem na 

instituição e as concepções que esses sujeitos têm sobre o que é ler e como se ensina a leitura para 

crianças em processo de alfabetização.   

5. Riscos e desconforto: Informamos que a participação nesta pesquisa não infringe as normas legais 

e éticas, pois os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecerão aos Critérios da Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução no. 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde 

e nenhum dos procedimentos usados oferece riscos à sua dignidade. 

6. Sigilo sobre a Identidade dos Sujeitos da Pesquisa: A sua identidade, bem como informações ou 

qualquer outro meio que porventura possa identificá-lo, serão mantidos em sigilo. Somente a 

pesquisadora e sua orientadora terão conhecimento de sua identidade e nos comprometemos a 

mantê-la em sigilo ao publicar os resultados dessa pesquisa.  

7. Confidencialidade dos Dados: As informações coletadas neste estudo que não forem publicadas 

na pesquisa não serão divulgadas de qualquer outra forma e os documentos que contiverem tais 

informações serão destruídos de acordo com as Normas vigentes da CONEP (Comissão Nacional 

de Ética em Pesquisa). 

8. Benefícios: Intencionamos que este estudo traga informações importantes com relação à 

compreensão da concepção sobre o que os atos de ―ler‖ e de ―escrever‖ e como ensinar esse 

procedimento de maneira a propiciar a formação de um usuário da linguagem escrita pleno e 

experiente.  Intencionamos que o conhecimento construído a partir desta pesquisa possa produzir 

efeitos qualitativos sobre o processo de ensino e de aprendizagem da língua escrita nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Por isso, a pesquisadora se compromete a divulgar os resultados 

obtidos, respeitando-se o sigilo das informações coletadas, conforme previsto no item anterior.  

9. Pagamento: a senhora não terá nenhum tipo de despesa para participar desta pesquisa, bem como 

nada será pago por sua participação. 
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A senhora tem liberdade de se recusar a participar e ainda se recusar a continuar participando 

em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer prejuízo. Sempre que quiser poderá pedir mais 

informações sobre a pesquisa através do telefone da pesquisadora do projeto e, se necessário através 

do telefone do Comitê de Ética em Pesquisa. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para participar 

desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem: Confiro que recebi uma via deste 

termo de consentimento, e autorizo a execução do trabalho de pesquisa e a divulgação dos dados 

obtidos neste estudo. 

Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 

 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 

consentimento em participar da pesquisa. 

 

__________________________________ 

Nome do Participante da Pesquisa 

 

__________________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

 

__________________________________ 

Assinatura do Pesquisador 

 

___________________________________ 

Assinatura do Orientador  

 

"Os CEP são colegiados interdisciplinares e independentes, de relevância pública, de caráter 

consultivo, deliberativo e educativo, criados para defender os interesses dos participantes da 

pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa 

dentro de padrões éticos. (Resolução CNS 466/12, VII.2 e Resolução CNS 510/16)” 

 

Pesquisador: ADRIANA JESUÍNO FRANCISCO – FONE (18) 99712-4532 

Orientador: ELIANETH DIAS KANTHACK HERNANDES – FONE (18) 99717-4353 

Coordenadora do Comitê de Ética em Pesquisa: Profa. Dra. Edna Maria do Carmo 

Vice-Coordenadora: Profa. Dra. Andreia Cristiane Silva Wiezzel  

Telefone do Comitê: 3229-5315 ou 3229-5526 

E-mail cep@fct.unesp.br 
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